
o astara 88- ui/ô metros de as alto e éstá-esttmado em R$. 30 milhõ 

·:Prefeitura imp/anta24planos d 
.. · pavi~enta~o em mais 27 bairr~~ 
. A_'Prefeitura Múnicipal ·deter~ · . . '. · · · -. 

, minou a abertura de_ licitação para 
implantaÇão _de 24 Planos. Comúni­
tários de Asfalto eni 27 bairros da . - . -

cidaçle, . beneficiando·· diretamente 
cerca de 38 mil pessoas. O projeto 
está estimado em R$- 30 _milhões .. 
S_egundo :3: Secretaria de_ Obq1s _da_ 
Prefeitura,· são 88 quilômetros de a5-
falto, equ.ivalentes à distância entre . 

. Campinas e São Paulo. O proJeto 
prevê· jnicialmente a implantação de 
36 .quilômetros de guias e sarjetas ·e 
cerca de. 4.8 miJ .metros quadrados ·de .. 
galeria de águas pluviais~ . · 

· Os baJrros·. beneficiados'. já 
contam com projeto de pavimenta-
ção . concluído e, em . dois meses; . . . . 
após a abertura da 1icitação~ _os mo- zados pela Secretaria de ,Obras ·e 

-·radores-estarão teéebendo os .contra.;. prevêem terraplanagem do -terreno, 
. tos de adesão . defiajtiva .. São· eles: instalaÇão de galerias, ·guias e_ sarje-­
Jardin~;- Adhemar de. Barros e Espia-· tas, compactaç.ão do solo e coloca- . 
·nada, Jardim América, P_arque. da · ção de brita e ~assa àsfáltica, con- ' 
·Floresta, Parque ·,Santa ~árbara, Par- : f ormé destinação da vià. 
ques Itajáf .J ~ II, Jardim Nova Espe~ · Os .·proprietários dos .lotes .que ·· 
rança, Parque· Shangrilá, Parque Lu- ' aderiram ·ao , plano podem· pagar Ós 

· - ciamar, Vila Bourbori, Vila Aero- serviços em parcel'!S que vão de três a 
porto, Alto .da Cidade_ Uruv~rsitária, . até 36 meses .. A Prefeitura cobre as 
Rua Uirapuru (Barão Geraldo), _Rua · ·despesas com a5 áreas públicas, lotes 

· Jasmim, Rua do -Cravó (Chácara . de esqulrta e dos moradores. que não 
Primavera), -Jardim Maracanã, Jar- ~-tiveram condições de aderir ao Plano 
dim São Crístóv-ão e Jardím São.Pe-. :Comuni~o. ·o -prazo-para execução 
dro de Viracopos, entre outros.· · ·da obra é dé no máximo 36 mese~: 

_Os Planos de PavimentaÇão· · · Hoje, 30 obras estão em· anda-_ 
seguem determinações da Lei Muni- -mento através do -Plano Comunitário . 
-Cipal nº 7.711,· aprováda e sanci_ona- de PavimentaçãÓ.· pesse ·total, 16 se­
da no final de 1.993. Ela exige que rão entregues até-o final do ano·e sete· 
seja realizáda úma licitaçãq- públiéa·. em t997. _Os projetos resultarão em 

. para cada bairro~ defi~do assini a 140 qllilômetros de· asfalto, equivaleu~ -
empréiteira .que apreséntar o preço · .tes à distância entre- as· cidades de São _ . . . . 
mais em conta para os moradorés. · _ · Paulo e Limeira. O ilivestimerito total · 
Os_ plarios são. elaborados e ftscali- . é da.ordem-de R$ 30 milhões~·· 
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··ATOS DO PODER PÚBLICO 
.. GABINETE DÓ ·PREFEITO 

VETO PARCIAL 
NOS TERMOS DO DISPOSTO NO ARTIGO 50 DA LETRA e DA LEI ORGÂNICA 'oo 
MUNICÍPIO VETO O INCISO X DO ARTIGO 4º E O PARÁGRAFO ÚNICO DO ARTIGO 7º 
DO PROJETO DE.LEI 696/95 QUE DISPÕE. SOBRE A FlXAÇÃO DE CRITÉRIOS PARA A 
CRIAÇÃO DE BOLSÕES URBANOS NA ÁREA RURAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
. J. Publique-se. . . · · · 

Campinas, 05 de junho de 1996 

EDIVALDO ANTÔNIO ORSI 

_ . ·. Prefeito Municipal 

LEI Nº 8853 DE 05 DE JUNHO DE 1996 

Dispõe Sobre a Fixação de Critérios Pa;a a Criação de Bolsões' 
., Urbanos na Área Rural, e.Dá Outras Providências . 

A Cârriara 'Municipal aprovou e eu, Prefeito dô Município de Campinas, 
sanciono e promulgo a seguinte lei: 

:CAPÍTULO 1 
· Das Disposições Preliminares . 
·Artigo 1º - A construção de todas as edificações e ou empreendimentos para 

fins ur~anos na área rural é regulada pela presente lei, observadas, no que. 
couber, as disposições pertinentes das legislações federal, estadual_ e inunicipaL. 
;\rtigo 2º - Esta le'i tem como objetivo fixar critérios e requisitos urbanísticos 
para edificações .e ou empreendimentos na área rural, mediante a criação de. 
bolsões urbanos, disciplinando a ocupação urbana sem prejuízo à área rural. 
Artigo 3º - A criação de bolsões urbanos fica restrita às áreas rurais inseridas · 

. nas Macrozonas 2,3 e 5, conforme delimitações a seguir descritas:· 
I - na Macrozona 2 (Área com Restrição à: Urbanização) os bolsões urba11os 
só poderão ocorr~r nas áreas lindeiras .·à Rodovia Campinas-Mogi Mirim, 
contíguas e/ou vizinhas ao perímetro urbano ou a áreas já urbanizadas; . 
li - na Macrozõna 3 ( Área de Urbanização Controlada Norte ) os bolsões 
urbanos só poderão ocorrer nas áfeas situadas lindeiras aos eixos de penetração 
( Rodovias) e/ou contíguas ao Perímetro U rban~, ou· a áreas já urbanizadas, . 
com exceção da área de Planejamento 5, que éleverá ser mantida como área 
rural para proteção da M~ta Santa Genebra; . · . · · 
III - na Macrozona 5 ( Area de Recuperação Urbana ) os bolsões urbanos só 
poderão ocorrer nas áreas situadas lindeiras aos eixos de· penetração ( Rodovias 
) e/ou contíguas ao Perímetro.Urbano; óu a áreas já urbanizadas. . 
CAPÍTULO II . -

. Dos Critérios 
Artigo 4º - Fica permitida a criação de bolsões urbanos na área rural de acordo 
com os seguintes critérios: . . · · · 
I - a transformação de áreas rurais em bolsões urbanos só poderá ocorrer 
quando não ·houver prejuízo ao meio ambiente .naturar ou conflito com o 
entorno, em especial quanto aos usos rurais; · 
li - deverão ser preservados todos os remanescentes de vegetação nativa,_ 
conforme código florestal; 
III - deverá ser mantida uina faixa .de preservação permanente de, no mínimo, 50,00m 
(cinqüenta metros) de largura para as nascente_s e 30,00m (trinta metros) para 
os cursos d'água e lagos, prevista na l~gislação federal, a partir da margeQi de 
cada corpo d'água, para implantação e preservação da vegetação ciliar, onde 
não poderá ocorrer nenhum tipo de impeimeabilização do.solo; . · .. 
IV -· ós movimentos de terraplenagem poderão ocorrer· somente !1as áreas com · 
declividade média até 15% ( quinze por cento) e restritos às operações de aberturas de 
ruas e implantaçãQ das edificações, devendo ocorrer na época seça e se proceder a 
imediata revegetação do solo desnudo para evitar processos erosivos; . · . · 

.. ;. . : 
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V - deverão ser preservadas todas as várzeas e pl_anícies de inundação dos cursos 
d' água, onde não poderá ocorrer nenhum tipo de impenneabilizàção dó solo; · 
VJ - as áreas' a serem desmembradas .devetão, consequentemente, ter figação 
com via pública e obedecer o módulo mínimo do INCRA; 
VII - as áreas a serem desmembradas deverão.ser aprovadas de'_acordo com as 
diretrizes urbanísticas, na forma de loteamentos destinados a habitações. 
un-ifamiliares horizontais, ou conjunto de edificações ha,bitaciona"is horiZóntais 
em condomínio, ou.implantação de empreendimentos para atividades turísticas, 
recreativas e culturais com,. no máximo, 2 (dois) pavimentos ( térreo e 
superior), atividade comercial e· serviços para suporte das áreas residenciais; 
VII°I - as áreas poderão, ainda, ser déstinadas p~ra outras atividades de interesse 
da comunidade, no caso dt;!: -

. a -: indústrias; . · · 

-b - lotes; e . . . . 
c - habitações de interesse social, com no máximo 2 (dois) pavimentos (térreo 
e superior), a criterio da Prefeitura· Municipal de Campinas, a qual fixará os 
parâmetros construtivos de acordo com a Lei n. 6.031/88; 
IX- - as áreas deverão ser dotadas de toda a i'nfraestrutura necessária à sua 

1 ·instalação ·e funcioírnmento, executadas pelo interessado e doadas, à critério da · 
·Prefeitura Múnicipal de Campinas, de modo a repassar· os encargos de 

. manutenção e conservação; 
·X - vetãdo-·.' 

XI - as á~eas deverão apresentar documentos de descaractt:rização agrícola 
comprovada pelo Incra e aceit~ pela Sécretaria Municipal de-Planejamento ç 
Meio Ambiente;. emb<lSado em laudo técnico contemplando questões tais como: 
fertiÍidade do solo, aptidão. agrícola, agropecuária ,ou 'florestal, mercado 
consumidor, mºão de obra e outras; 
XII - as áreas destinadas. a novos empreendimentos só serão autorizadas 
mediante, o pagamento, pelo setor privadó, de contrapartida de in'teresse 
coletivo; fixada .em 3% ( três por cento) do valor do. empreendimento 
observado a áre(:l útil dos lotes cornercializados, não sendo consideradas no 
cálculo as-edificações e benfeitorias onde o empreendim,ento será edificado, e 
tern10 de compromisso firmado coni a Prefeitura Municipal de Campinas, até 
90 dias após a decisão, sob pena de çaducidade e arquivamento. 
CAPÍTULO Ili . . 

. Dos Procediméntos Para Aprovação 
Artigo 5º - Para à transformação de área rural em bolsões urbanos, os 
interessados deverão· solicitar consulta de_ viabifidade técnica à frefeitura 
Municipal de Campinas,- mediante apresentação de proposta do 
empreendimento e das intervenções necessárias à sua viabilização e cuja 
análise observará os sêguintes aspectos: · 
I - natureza e localização do empreendimento e densidade habitacional proposta; 
li - observância das diretrizes urbanísticas e ambientais estabelecidas pelas 
legislaÇões municipais, estaduais e federais; . 

. III - ·a área deverá ser dotada de todos os melhoramentos públicos necessários: 
sistema de coleta e tratamento de esgotos; sistema .de captação, tratatnento e 

·. distribuição de água; ~istema de drenagem_ e captação de águas·ptuviais; rede.de 
energia elétrica; tratamento articulado, pavimentação-ou paralelq para o piso 

· das vias públicas ou d<:tS vias particulares; sistema de recolhimento ~e reajduos 
sólidos. e transporte até o destino final ou a um locaJ.pr:é determmado pela 
Prefeitura M~nicip.al de Campinas para a coleta final; . . 
IV - o sistema viário e de transportes urbano e Sl!burbano da área e do entorno 
onde se situa o empreendimento deverá ter condições de suportar o incremento 
de tráfego decorrente das novas edificações; ' · 
v· - deverão ser analisados os equipamen~os públicos ·e outros existentes na 
região, de forma a avaliar a capacidade de atendimento da futura dema~da; 
VI - a análise englobará uma · aval'iação de impacto ambiental .do 
empreendimento, de forma a nãõ comprometer. a região, preservan~o o seu 
patrimônio ambiental, as suas caract~rís~icas,de uso e oc~1pação predominantes e 
as suas atividades agrícola e agropecuár~a atual e potencial; . 
VII.- deverá ser analisado o impacto potencial do empreendimento na indução 
da urbanizaÇão. do seu entorno e, consequente~ente, sobre o afastamento da - . 
atividade rural da região. · . - . -
Parágrafo único·- O empreendedor pod_erá,_ a fim d~ dar cumprimento aos 
incisos deste artigo e sob sua responsabilidade, firmar con\(ênios ou contratar 
com órgãos públicos ou ent!dades priva~as .. 

•·•··.·• ~:kPEI>U~N'f E·:. ' 

~~~!~~~~~~~tt~.ff ~!~~,~~!l~~x~~~i~pi?~~i~~ 
· As~inatunis: telefone 32-9611. sémestral. RfSS,64 I Trimestral:. RS 29,32. -Produç~o e 
.fechameóto:.Assessoria'de Ímprensa·da PmêiJ~ra e IMA ~/~ :: ',,-> . .- <· .. , -
J~fri~1~t~ ~~s~~~~Y.~~;J.os,~,R~~~~~~ d1~~~º~ ~#.t:i~{~~:~~~A~9~-~~>:J· ''; ,;: ::: '{~:, ·' 



Cilm. qlli~ta~feira, 06 de junho de 1996. 

Artigo 6º - A análise prévia da vi(lbilidad~ técnicq se dará 'mediante consulta do 
·interessado; que deverá apresentar: · 
1 - requerimento especificando o ~sopretendido; 
11 - planta de situação da gleba contendo: . 
a) referência para perfeita localização cia·gleba a ser uroanizada e edificada," tais 
como estradas e acidentes geográficos, bem como referências de nivel (R.N.); 
b) divisas da área a ser urbanizada e edificada; 
e) curvas de nível de uni em uri1 ·metro, bem como· a respectiva referê·ncia de 
nível (R.N .); 
d) localização dos cursos d' água, bosques e construções existentes; . 
e) indicação e denominação de vias dos .anuamentos contíguos a todo o perímetro; 
f) indicação de matas nativas,.florestas e demais fomias de vegetação da gleba e· 
seu entorno. . · 
'III - estudos ambientais, sendo que ·para áreas acima.·de 1.Õ00.000 m2 (hum 
·milhão), será exigido EIA/RIMA; 
IV; dados gerais do empreendimento, especificando as áreas, tamanho de lotes 
e números de unidades habitacionais; · 
V - todas as· plantas deverão es~ar cotadas e confeccionadas em escalas 
convenientes para a compreensão do projeto, inclusive em curvas de nível; · · 
VI - cópia do título de propriedade e/ou opção de compra. 
Artigo 7º - Atendendo·a consulta do interessadO"; se comprovada a viabilidade 
técn\ca, a 'Prefei'tura Municipal expedirá as seguintes diretrizes:. · 
1 - a relação das obras, quando necessárias, que pennitirão a execução das vias 
de circulação; · 
11 - o traçado aproximado e as seções-tipo· das· ·vias que deverão dar 
continuidade a logradouros públic9s exisientesi · 
Ili - a localização de faixas de terreno neéessárias ao escoaménto das águas 
pluviais; d.e áreas não edificáveis e de.áreas de preservação ambiental; · -
IV - as restrições legais de u~o é ocupação do solo na macrozona em que se 
situa a gleba a ser urbanizada e edificada; · . 
V - as orientações técnicas para manejo ambientalmente adequado da área, 
podendo incluir, dentre· outras exigências,-terraplenagein e replantio. · 
Parágrafo único - vetado . 

·A.rtigo. 8º - Será. de responsabilidade do empreendedor tãó sopierite toda e. 
·qualquer obra e instalação decorrente dir'~tamente do empreendimento. 
1 - abertura das vias e respectiva terraplenagem; . 
11 · - .drenagem superficial (canaletas, guias e sarjetas, sarjetões e/ou simi_lares ); 
Ili --tratamento e distribuição de água; coleta e tratamento de esgoto; sistema de 
recolhimento de resíduos sólidos e transporte até o destino final óu a um loc~I 
pré.determinado pela Prefeitura Municipal de Campinas para a colet(:! final; ' 
IV - drenagem profunda (bocas-de-lobo, bueiros, sangrias, ramais, travessias, 
galerias e similares); · 1 

• 

V - distribuição de rede elétrica pública e domici,liar, internamente ao empreendimento; 
VI - tratamento de calçadas, com pavimentação de apenas 1/3 (um terço) de sua· 
largura total, sendo .o recobrimento do restante com espécies gramíneas, 'ou 
material que garanta a pernieabilidade do solo; · . 
VII - pavimentação das vias de a.cordo com projeto apro~ado pelos órgãos_ 

'técnicos da Prefeitura Mun'icipal de Campinas; 
V li~ - recuperação e mairntenç.ão das· áreas de preservação· permanente e 
remanescentes de vegetação nativa; · 
IX - execução das obras ·de alteração das condições geométrica5 de circulação e 
a sinalização das vias de entorno, conforine projeto aprovado pelos órgãos 
técnicos da Prefeitura Municipal de Campirias, de acordo com as e~pec'ificações 
da legislação de Pólos Geradores de Tráfego( Lei n. 8.232/94). · . · 
Artigo 9º - Fica a Prefeitura Municipal de Campinas autorizada a providenciar 
a respectiva transformação da área rural desmembrada conforme as -normas 
dessa lei em bolsã_o urbano, mediante decreto, após a expedição do alvará de 
·construção dos· empreendimentos ju~to aos Órgãos técpicos da Prefeitura 
.Municipal de Campinas. -
.CAPÍTULO IV . 
Dos Parâmetros Construtivos 
Artigo 10 - Todas .as edificaÇões, independente Çlo uso a qµe se destinam, 
deverão obedecer os parâmetros cÕnstrutivos da zona de uso - Z4, instituída 
pela Lei n. 6.031/88.: Lei de Uso e Ocupação do Solo. . 
Artigo 11 -Todas as edificações ficam sujeitas às exigências da Lei n: 7.413/92 
- Código de Projetos e Execução de Obras e Edificações. 
Artigo 12 - Todas as· edificações· que se destinem. ·ao uso industrial e às 
habitações de interesse social, deverão obedecer, 'respectivamente, os 

. parâmetros construtivos da zona de uso - Z 14 e da zona de uso - Z l, instituídas 
pela Lei n. 6.031/88. · 
CAPÍTULO V -- · 

' Da Zona Rural 
Artigo 13 - Fica ~edada a implantação de empreendÍmenfos na zona rural q~e não 
esteja de acordo com as exigências desta lei, e das demais legislações pertinentes. 
Artigo 1_4 - Fica v~dada a implantação de empreendimentos na zona rural das 
Macrozonas 1 ( Are.a de Proteção-Ambiental), 6 ( Área de Urbanização 
Controlada Sul) e 7 ( Area Imprópria à Urbanização') .. 
CAPÍTULO VI . 
Das Infrações e Penalidades. 
Artigo 15 .- Constitui infração: -iniciar a instalação e/ou a construção de obra 
sem a devida aprovação e autorização da Prefeitura Municipal qe Campinas: . 

. § ]º - quando h_ouver início-de obra será providenciado. o seu embargo e 
aplicada multa de 1,83 UFIR por cada metro quadrado de terreno;·_ · 
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autoria: Executivo Municipal 
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DECRETÓ Nº 122Íô DE 05 DE JUNHO DE 199 

Suspende os Ef<;itôs dos Decretos Nº 12. 097, de 14 dé De embro 
de 1995,-' e Nº 12.185, de 18 de Abril de 1996 

O Prefeito do Município de Campinas, no uso-de suas atribuições leg is e, 
. CONSIDE,RAN,DO o que foi tratado e decidido no· protocolado nº 52. 00/95; 
CONSID.E~ANDO a necessidade de àdequação das normas lativ~s à· 
admissão de pessoal às condições estabelecidas na Ordem de Serviço nº 5·52, de 
27 de maio de ! 996, · · 

DECRETA 
_Artigo lº - Ficam suspensos· os .dispositivos constantes do Decretos 
Municipais nº 12.097,' de 14 de dezembro de 1995~ue..'.!e~tabelece normas qe 
procedimento relativas ·à reposição de pessQal e aá outras pro:v.idê cias", e nº. 
12.185, de 18 de abril de 1996, que "suspende a: nomeação e a co tratação de 
servidores públicos durante o período q!Je especifica", que ·pass am a. ser• 
regulados pela Ordem de Serviço nº 552/96. . 
Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua publiéação. . . " , 

., 

Campinas, 05 de jmiho de 1996 

EDIV ALDO ANTÔNIO ORSI 

Prefeito Municipal 

ROBERTO TELLES SAMPAIO · 

Secretário dos Negócios Jurídicos 

JANUÁRIO MONTONE 

Secretári.o de Recursos Humanos 

Redigido na Coordenadoria· Técnico-Legislativa da Secretaria d s Negócios 
Jurídic.os, sob minuta, e publicado no Departamento de Expediente do Gabinete 
do Prefeito na data supra. · · 

FRANCISCO DE ANGELIS FILH() 

Secretário-Chefe do Gabinete do Prefeito 

E~EDIENTE DESPACHADO PELA SRA. SEC 
DE ADMINISTRAÇÃO.· 

Prot. 7001637/94 
lnt.: SAR-SUL . 

Em 03 de Junho de 1996 

··:.: ., 

Diante ~os elementçs presentes no presente protocolado, AU ORIZO, com . 
fulcro no Parágrafo Unico da Cláusula Terceira da Cart~-Contrat nº 100/95 e.e. 
o art. · 1 º do Decreto Municipal 12.211 de 21 ·de maio de 1. 96, a despesa 
complementar no· valor de R$ 240,00( duzentos e quarenta re·a s ), a favor da 
Associação: das Empresas de Transporte Coletivo · Ur.bano Campinas -

1 

.1 
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TRANSURC, referente à alteração do valor unitá.rio do passe VALE 
TRANSPORTE, até o final do fornecimento parcelado. Ao Departamento de 
Suprimentos para providenciar o empenho. . 

CLAIR DE OLIVEIRA SCAPIN 
Secretária Municipal de Administração 

EXPEDIENTE DESPACHADO PELA SRA. SECRETÁRIA 
DE ADMINISTRAÇÃO 

Prot. 14.590/96 · 
Int.: S.F 

Em 03 de JU.nho de 1996 

Diante dos elementos co~stantes no presente protocolado, AUTORIZO, com. 
fulcro no art. 24, inciso XVI da Lei 8.666/93 a contratação dà-emprésa IMA -
Informática de Municípios Associados S.A, para a aquisição de 200(duzentos) 
blocos de formulários oficiais de relatório de fiscalização, de uso da Secretai-ia de 
Finanças, bem como a despesa de R$ 1 .122,00(um mil, cento e vinte e dois reais) 
em seu favor. Ao Departamento de Suprimentos para providené.:iar o empenho. 

CLÀIR DE OLIVEIRA SCA'PIN 
Secretária Municipal de Administração 

EXPEDIENTE DESPACHADO PELA SRA.SECRETÁRIA 
DE ADMINISTRAÇÃO 

Em 04 de Junho de 1996 

Ref.: Protocolado nº 0()0940/96 
Ass.: Concorrência nº Oi 5/96 - Contratação de empresa para fornecimento 
parcelado de materiais elétricos. , 
Em vista dos elementos constantes do presente protocolado, em especial o 
despacho da Comissão Permanente' de Licitações, suspendo o certame 
Jicitatório de que se cuida, decidindo, por interesse e conveniência da 
Administràção, pela sua REVOGAÇÃO, com fundamento no disposto no 
artigo 49 da Lei Federal nº 8.666/93 e no subitem 13.3 do edital da 
concorrência sob referência. · 
Encaminhe-se àqµela Comissão para que, após transcorrido o prazo legal de 
recurso contra a prática do presente ato, seja o protocolado remetido para arquivo. 
Publique~se na forma da lei. 

CLAIR DE OLIVEIRA SCAPIN 
Secr~tária Municipal de Administração 

EXPEQIENTE-DESPACHADO PELA SRA. SECRETÁRIA 
DE ADMINISTRAÇÃO 

Em 04 de Junho de 1996· 

Ref.: Protocolado nº 000921/96 
Ass.: Concorrência nº O 16/96 .. Contratação de empresa para fornecimento 
parcelado de ferragens diversas. · 
Em· vista dos elementos constantes do presente protocolado, em especial o 
despacho da Comissão Permanente de Licitações, suspendo o ·certah1e 

• li'citatório de que se cuida, decidindo, por interesse e conveniência da 
Administração, pela s1,1a REVOGAÇÃO, com fundamento no disposto no 
artigo 49 da·_Lei Federal nº 8.666/93 e no subitem · 13.3 do edital da 
concorrêncii;i sob referênCia. · . · 
Encaminhe-se àquela Comissão para· que, após transcorrido o prazo. legal de 
recurso contra a prática do presente ato, seja o protocolado remetido para arquivo. 
Publique-se na forma da lei. · · · 

CLAIR DE OLIVEIRA SCAPIN 
Secretária Municipal de Administração 

EXPEDIENTE DESPACHADO PELA SRA. SECRETÁRIA 
DE ADMINISTRAÇÃO . 

Em 04 .de Junho ç/.e 1996 

Ref.: Protocolado nº 000931/96 . 
Ass.: Concorrência nº O 19196 - Contratação de empresa para fomeciQFnto 
parcelado de ferramenta5 para jardinage111 e pai-a obras.. . 
Em vista dos elementos constantes do presente protocolado, em especial o 
despacho da Comissão Permanente de Licitações, suspendo o certame li citatório 
de que se cuida, decidindo, por interesse e conveniência da Administração, pela 
sua REVOGAÇÃO, ·com fundamento no disposto no artigo 49 da Lei Federal 
nº 8.666/93 e no subitem 13.3 do edital da concorrência sob referência. · 
Encaminhe-se àquela Comissão para que, ·após. transcorrido o prazo leg~l de 
recurso contra a prática do presente ato, seja o protocolado remetido para arquivo. 
Publique-se na forma da lei. · 

CLAIR DE OLIVEIRA SCAPIN 
. ' 

Secretária Municipal de Àdministração' 

Campinas~ qu.inta-feiira, 06 de jun. 1996 

EXPEDIENTE DESPACHADO PELA SRA.SECRETÁRIA 
DE ADMINISTRÀÇÃO 

Em 01 de Junho de 1996 

Rcf.: Protocolado nº 000937/96 
Ass.:· Concorrência nº 020/96 - Contratação· de empresa para fornecimento 
parcelado de ferramentas para jardinagem e para obras. 
Em vista dos elementos constantes do ·presente protocolado, .em especial o 
despacho da Comissão Pemrnnente. de: Licitações, suspendo · o certame 
licitatório de. que se cuida, decidindo, por interesse e conveniência da 
A~ministração, pela sua REVOGAÇÃO, com fundamento no disposto ·no 
artigo 49 da Lei Federal nº 8.666/93 e no subitem 13.3 do edital da 
concorrência sob referência. 
Encami~he-se àquela Comissão para que, após tnmscorrido o prazo· legal de 
recurso contra a prática do presente ato, seja o protocolado remetido para arquivo. 
Publique-se ·1ia fo,rma da lei. - · 

CLAIR DE OLIVEIRA SCAPilN 
Secretária Municipal de Administração 

COMISSÃO PERMANENTE DE LITCI.TAÇÕES 

Edital de Tomada de Preços Nº 074196 

Protocolado nº 15.797/96 
Interessado - S.M.S. 
Tipo de Licitação - Menor Preço . 
Acha-se aberta nesta Prefeitura Municipal de Campinas, até às 10,00 horas do 
dia 02/JULH0/96, Tomada de Preços para aquisição de creme dental 

· fluoretado. O edital 'encontra-se à disposição dos. interessados, a par.tir do dia 
17/JUNH0/96, na Comissão Permanente de Licitações da Secretaria Municipal 
de Administração, localizada na Av.enida Anchieta nº 200, 6° andar - Campinas 
- SP, nos horários de 08:30 às 12:00· e das 14:00 às 17:00 horas. Poderão 
participar desta_ Tomada de Preços as empresas que estiverem regularmarite 
cadastradas nesta Prefeitura, no ramo pertinente ao objeto da licitação, nas 
categorias indicadas no edital. As não cadastradas, poderão cadastrar-se até às 
16:30 horas do terceiro dia anterior à: data estabelecida para o recebimento <las 
propostas. A relação da documentação necessária ao cadastramento poderá ser 
obtida, com a antecedência devida, junto ao Setor de Cadastro d.e Fornecedores 
da Prefeitura Municipal de· Campinas, no endereço já citado. Quaisquer 
informações ou esclarecimentos poderão ser obtidos junto a Comissão 
Permanente de Licitações, Secretaria Municipal de Administração, ou pelo 
telefone (019) 235-0294, "Fax" (019) 235-0135. 

Campinas, 05' de junho de J 996 

AGAR SEIXAS GROSSI FILHA 
Presidente da Comissão 

' ' 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICilTAÇÕES 

Edital de Tomada de Preços Nº 075196 

Protocolado nº.15.061/96 
Interessado - S.M.E. 
Tipo de Licitação - Menor Preço . _ . 
Acha-se aberta nesta Prefeitura Municipal de Campinas, até às 10,00 horas do 
dia 03/JULH0/96, Tomada de Preço~ para aquisição de mate6al pedagógico de 
artes e de escritório; para as Unidades de Educação Infantil, Educação 
Fundarriental e outros eventos, O edital encontra-se à disposição dos 
interessados, a partir do' dia J 8/JUNH0/96, na Comissão Permanente .de 
Licitações da S.ecretaria Municipal de Administração,elocalizada na Avenida 
Anchieta nº 200, 6º andar - Campinas - SP, nos horários de 08:30 às 12:00 e da5 -
14:00 às '17:00 horas. Poderão partieipar desta Tomada de Preços as empresas 
que estivei:em régularmante cadastr.adas nesta Prefeitura, no ramo pertinente ao 
objeto da licitação, nas categorias indicadas no edi~al. A_s não c~das~radas, 
p,oderão cadastrar-se até às 16:30 horas do. terceiro dia anterior a data 
es.tabelecida para o rece~imento das propos~as. A relação da d_?c~menta9ão 
necessária ao cadastramento poderá ser obtida, com a antecedencia devida, 
junto· ao Setor de Cadastro de Fornecçdores da Prefeitura. MtJnicipal de 

. Campinas, no endereço já citado. Quaisquer informações ou esclarecimentos pode~o 
ser obtidos junto a Comissão Permanente de Licitações, Secretaria Municipal de 
Administração, ou pelo telefone (O 19) 235-0294,_ "Fax" (O 19) 235-0135. 

. C001pinas, 05 de junho de 1996 

AGAR SEIXAS GROSSI FILHA 
Presidente da Comissão 

COMISSÃO PERMÁNENTE DE LICl1I' AÇÕES 

Edital de Tomada de Preços Nº 076196 

Protocolado nº 12.695/96. 
Interessado·- S.M.E. . 
Tipo de Licitação - Menor Preço · .. :: ·•. .. . . 
Acha-se aberta nesta pr~feitura Muni-cipal de Campinas,.até às· 1.4,30 horas do 



. . 

Ca.s, quinta-feir~, 06 de jtinh~ de 1;96 
. . ~· 

dia 03/JULH0/96,.Tomada de Preços para aquisição de materiaJ de artes, de 
escritório e de informática, para as Unidades. de Educação lnfa11til, Educação 
fundamental e outros eventos. ·O .·~ditai encontra~se ,à- disposição dos 
inten::ssados, ·a partir do dia - 18/JUNJI0/96, na· ·comissão Pennanentc de 
Licitações da Secretaria Municipal de Adnünistnição, localizada ·na .A \ienida 
Anchieta nº 200, 6º andar - Campinas~ SP, i10s horários de 08:30 às 12:00 e das· 
14:00 às 17:00 horas. P,QÇ!erão participar·desJa Tomada.de Preços as empresas 
que estiverem regúlarmànte ·cadastradas nesta Prefeitura, no ramo pertinente ao , 
objeto da licitação," nas categorias indicadas i:io edital. As não cadastradas, 
poderão cadastrar-se até às 16:30 horas do t_erceiro dia anterior à data estabelecida 
·para o recebiniento das propo·stas: A relação da docul'nentaç?o· necessária ao 
cadastramento poderá ser obt:ida, .com a antecedência dcvida,-·jui1to ao Setor cje 
Càdastro de fornecedores da Prefoitura Municipal de Campin~, ·no endereço já· 
citado .. Quaisquer infonnações ou escl(lrecimcntos poderão ·ser obtidos junto a . 
Comissão Pennanente de Licitações, Secretaria MuniCipal de Administração, ou 
pelo telefone (019) 235-9294, ·~Fax" (019) 235-0135. ; · · 

. Caí11pinas, 05 de ju.nho de 1996 

AGARSEIX:<\.S GROSSI FILHA 
Preside'nte da Comissão ., 

. ' .. · 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕE·s 
. ·" .·" . . . . 

Edital _d~-Toowdaâe freÇos Nº 078196. 
. ~, . ~ . 

Pr~tocolado nº 20.241 i96 · 
Interessado: - S.M.S. 
Tipo de Licitação - Menor Preço· .. . 
Acha-se aberta nesta Prefeitura Mtinicipâl de Can1pin.as, até às 10,00 horas do dia· 

· 05/JULH0/96, Tomada de .. Preços para_ aquisi'ção de n\àterial de· consumo 
(instrumental de Odontologia). O edital encontra-se <1 disposição dos interessados, 
a partir do dia 20/JUNH0/96;-na Comissão Pennanente de Licitações da Secretaria 
Munieipal de Administração, localizada na Avenida. Anchiet<l nº '200, 6~ andar - · 
Campinas - SP, no.s horários de 08:30 às 12:00 e das 14:00 às 17:00 horás. Poderão· . 
partiCipar desta Tomada de .Preços as empresas que· estiverem regulannante 
cadastradas .nesta. P,re'f~itura, no- râíno pertinénte ao objeto da licitação, rias 
categoriàs indicadas no edital. As não. cadastradas, .póderão cadastrar-se até às 
16:30 horas do terceiro dia anterior. à data- estabelecida para 'o rec~bimento das 
propostas. A relação _da docunwntação necessáiia ao _cadastramento ·poderá ser 
obtida, com a antecedência devida, junto ao Setor de Cadastto de fori1ecedores da 
Prefeitura Municipal de Catnpi11as,"no endereço ja citado. Quaisquer infomiaçõe~ 

·.. ou esclarccirncntos poderão · .. ser obtidos- jltnto a Con1issão Pem1anente de 
·Licitações, Secretaria Municipal de· Administração, ou -pelo telefone (O 19) 
235-0294, "Fax" (019) 235-0135 ... · . · · 

Cam~inas, 05 de junho de 1996 

AGAR SEIXAS GROSSÍ FILHA. 
Presid~nte da Comissão 

• I . • - • . . • · .. - • . 
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(instrumental de Odontologia). O edital encontra-se à disposição dos 
interessados, a partir .do dia 20/JUNHQ/96, na ·comissão Pennanen e de 
Licitações_ da Secretaria Municipal. de,rAdministração, localiza.da na A enida 
Anc:hieta nº 2QO, 6º a11dar - Catnpinas. _r5p, nos horários de 08:30 às 12:0 e 'das 
14:00 às 17:00 horas .. Poçlerãó participar desta Tomada de Preços as·empres s que 
estiveren-i regularniante cadastradas nesta Prefeitura, no ramo pertinente ao bjeto 
·da licitação, .nas categorias indicadas no edital. As' não cadastradas, derão 
cadastrar-se até 4s .16:30 hora5 do terceiro qia an.terior a éiàta estabelecida para o 
recebimento das propos~as. A relação da documentação necess' ia ao 
cadastrame1Íto poderá ser obtida, com a antecedência devida, junto ao S tor de 

. Cadastro de Fornecedores da Prefeitura- Municipal de Campinas, no end eço já 
citÇ1do. Quaisquer infonnações ·ou esclarecimentos poderão ser obtidos unto a 
Comissão Pern1a11ente. de Licitações, Secretaria Múnié:ip<JI de Administra ão, ou 
pelo telefone (O 19) 23~"0294, "Fax" (O 19) 235~0135. · 

' . , - ' 

Campinas, 05 de junho ~de 1996 

ÀGAR SEIXAS GROSSI FILHA . 

Presidente da Comissão 

-.COMISSÃO PERMANENTE Í)E LICITAÇÕES .. , 

Edital de Tomada de Preços Nº 08J196 

. Protocolado nº 12.952/96 
.Interessado -·S.M.S. 
Tipo de Licitação - Menor Preço . 
Acha-se aberta·ne~ta Prefeitura Municipal de Campinas, até às 14,30 ho as do dia 

; 04/JULH0/96, Tomada de Preços para aquisição de material de co1,sumo de 
enfennagem (cateter e sorida). O edital encontra-.se à disposição dos inter ssados, a 
partir do dia. 19/JUNH0/96, na Comiss~o Penna11ente de Licitações da écretaria 
Municipal de Administração, localizada 11a Avenida Anchieta nº 200, º a11dar -· 
Campin~-SP,noshoráriosde08:30às 12:0oe·das 14:00às 17:00hor . Pode_rão_ 
participar desta Tomada de Preços as empresa.5. que t!Stiverdn re ularn1anie 
cadastradàs nesta Prefeitura, no ratno pertinente ao objétb ·da lici ação, nas 

. categorias iridicadas no edital. As não éada5tradas, poderão cadástr -se até às · 
16:30 horas do terceiro dia anterior à data estabelecida para o reéeb"men.to das 

. propo.stas. A relação .da documentação necessária ao C(!dastramento pçx:letá. ser . 
obtida; com à antecedência devida, juntá ao .Setor de Cadastrô de Fom cedores da· 
Prefeitura Municipal de· Can1pin~, no endereço já ·citado. Quaisquer i fomiações 
ou. esclarecimentos póderão ser obtidos junto a C_omissão Pe anente de 
Li.citações, Secrétaria· Municipal· _de Administração, ou pelo· tele one (O 19) 
235-0294, "Fax" (019) 235-0135. 

. Campinas, 05 âejunho·de 1996 
. -·.- . 

AGAR SEIXAS·GROSSI FILHA· 

Presidente da Comissão 

. COMISSÃO PERMANENTE DE _LICIT AÇÕ. S . 

. Edit.ql de Tonigda de PreÇos 'tv_.º. 079196' Edital de Tomada de Preços Nº 07'7196 
Protocolado. nº 20.242/96 · . .. . Protocolado-nº 1 t.979/96 
Interessado - S.M'.S. · .. _,.• . ... Interessado - S.M.E; 

·Tipo de Licitação.-· Menor PreÇo . _..,;: . .~ Tipo de.Licitação_ Menor Preço 
Acha-se aberta nesta Prefeitura Municipal de.Campina5, até às :1 Í,00 horas do dia Acha-se aberta, n.esta Prefeiturçi Muni_cipal de Campinas, ~té às 1 ,OO. horas do 
05/JULH0/96; Tomada de· P.reços para: aquisição -de material de consumo 

. (instrumental de Odontologia) .. :O edital encohfra-se á.disposição dos interessados dia 04/JULH0/1996, Tomada de Preços para áquisição de tec"dos, para às 
a partir do dia 20/JUNH0/96;·na.Comissãcj Perni'anente dé Licitações da Secretar'i~ . Unidades de Edúcação ln~a~til. _ O edital encontra-se à di posição dos· 
Municip'al de Administração; localizada na Aveilida Anchieta n"' 200 6º.andai· _ interessados, a partir do dia ·19/JUNH0/96, na Comissão P mianente de 

.-,. . Campinas - SP, nos horários de 08:30 às J too e das 14:00 àS 17:00 ho;as: ·Poderão Licitaçõ.es da S_ecretaria Municipal de Ad.ministração, lqcalizad iia Avenida: 
-·particip~r desta Tomad,~ de Preços as empresas' que ·estiverem regulamiante. Anchieta nº 200, 6º. andar, Canipinas, S.P., nos horários das 08: O às 12:00 e 

"· cadastr~das_ n~sta Prefe1tu~a, no _r_amo pertinente ao o~jeto da licitação, nas - das 14:00 às 17:00 horas. Qu~isquer inforn,rnções·ou esclarecime tos; poderão 
categorias 111d1cadas no edital. As,.não cadasg-adas, poderão cadastrar-se até às ser obtidos no- local acima mencionado, . em dias uteis, .ou elo télefone 
16:30 horas do terceiro dia.anteriór à data estabelecida para ó recebim·ento das (019) 235-0294, "fax" (019) 235-0135. · 
proposta~. A relação. da documentação necessária ao cadastramento poderá ser 
obtida, _çom a antecedência devida, junto ao Setor de Cadastro de Fornecedores da · Campinas, 05 de junho de 1996 
Prefeit~ra ~unicipal de Campinas, llo endereçojá citado. Quaisquer infomiações . ·AGAR SEIXAS GROSSI FILHA. 
ou esclarecimentos· poderão ser obtidos junto a ComiS.São Pem1a11ente de Presidente .da Comissão 
Lici~ções, ·S~cre~ria Municipal de -Ad~}ni~ração, o~·pelri ~lefone (019) · ~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~ 
235-0294,-"Fax" (019) 235-0135. · · · ' · · · ~ 

.. 
Campihas, 05 de junho de 1996 

. ' 

AGAR SEIXAS GROSSI FILHA 
.Presiden,te da Comissão 

' . . 
Edital de Tomada-de-Preços Nº 080196 

. Protocolado nº. 20.243/96 
·Interessado - S.M.S .. 
Tipo de Licitação ,. Menor Preço . . 
;\cha-se aberta. nesta Prefeitur~ Muniçipai' de Campinas, até às 14,30 horas do 
dra 05/JULH0/96, Tomada de Preço(para aqu_isição de rriaterial de consumo 

'\.: . 
CO~ISSÁO ~ERMANE.NTE. DE:LI,Ci°i' AÇ ES 

. .: ' . \ 
· Edital de Tomada.de Preços Nº 082196 · 

·Protocolado riº 22.842196 
Interessado - -S.M.E, 

Tipo de Licitação - Menor Preço 

i,.·_,, 

f\cha-se' aberta; nesta Prefeitura Municipal de Cà~pinas, 'a.té às 1 1,00 horas do 
dta 04/JC!LH0/1~96, Tomada·c;le Preços para contrataÇão·d empresa para 
~omecimento parcelado de le_ite tipo "C" .. O edifal encontra-se· · disposição dos 
mteressados, a partir do dia 19/JUNH0/96, na. Comissão emianente. de 
Licitaçõ~s da. Secretaria Municipal de Adíninis~ração, locali · da na Avenida 
Anchieta .nº 200, 6º andar, Campinas, S.P., nos horários das O :30 às. 12:00 .e 

. das 14:00 às. 17:00 hora~. Quaisquer iofomiações ou esclareci entos; poderão 

·' 
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ser obtidos no local acima mencionado, em di;:is úteis, · ou pelo telefone 
(019)235-0294, "Fax" (019) 235-0135. 

Campinas, 05 de junho de· 1996 

AGAR SEIXAS 'GROSSI FILHA 

President.e da Comi.ssão 

SECRETARJA· DE FINA.NÇAS. 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

SECRETARIA DE FINANÇAS 
SECRETARIA DE OBRAS 

Edital Nº 07196 

Par~ os fins de que _dispõe a ~Lei Municipal de _nº 5.626 ~e 29111/85, Capítulo VI,· . 
Seçao 1, 515 Sec~etanas das Finanças e Obras divulgam pelo presente EDITAL, os 
elementos relativos às obras de pavimentação asfáltica e serviços complementares 
das ruas do Parque Via Norte e Gleba 003 do Quarteirão 15.244. 
A - MEMORIAL DESCRITIVO DO PROJETO 
1 - Serviços Preliminares · · ( 
Instalação, locação e sinalização da~ obras. 
2 - Terraplenagem · . 
Escavaç.ão mecânica, regularização e cori1pactação· do sub-leito, r~moÇão e 
transporte dé. IT!aterial inservível. · · 

. 3 - Galeria de Aguas Pluviais .. . 
Abertura de valas para assentamento de tubos, reaterro, transporte de materiaL 
excede'nte, fornecimento e assentamento de túbos de concreto, caixas de·· 
encontro, poços de visita, construção de bocas de lobo com grade e muros de 
ancoragen~ nos locais· despro':'idos de redes apontadas no projeto e em locais 
onde as ex1stentes·encontram deterioradas. · · 
4 - Guias e Sarjetas 
Assentamento de guias e sarjetas extrusacias e g1,Jias e sargetas ·pré-moldadas 
nos locais onde as existentes se encontram deterioradas. - . 
5 - Pavimentação 

- Pavimentação tipo li CA 
Pavimentação tipo 111 CA 

· .B --ORÇAMENTO E CUSTO DAS OBRAS 
'Custo das obras. (novembro/95 ):.: ... R$ 3.701.277,27 ..... (763.149,9526 UFMCs) 
éorrespondente à ............ .' .................................................. .4.659.335,7206 UFIR 
C - DELIMITAÇÃO DA ÁREA BENEFICIADA PELAS· OBRAS E OS 
IMÓVEIS NELA COMPREENDIDOS . . 

· Todos os logradouros a serem pavimentados, pertencentes. ao loteamento 
· PARQUE VIA NORTE e GLEBA 003 DO QUARTEIRÃO 15.244, . 
discriminados na relação abaixo: · · 

Quadra - B 
Quadra - e 

lotes O 1 ao 13 e 16 ao 29 
lotes OI ao 11e18 ao 33· 

Quadra - A-l 
Qu<\dra ~ B-1 

Campinas, quinta-feira, 06 de junh~996. 
Quadra - D · totes O 1 ao 32 Quadra - C-1lotesO1 ao 10,'20 e 23 ao 26 
ºQúadra -·E • lot.es O 1 ao 32 Quadra - J-2lotes O 1 ao 21 e 24 ao 43 
Quadra - F : lotes.O 1 ao 32 Quadra - L-21otes O 1 a_o 44 

· Quadra - G .lotes O 1 e 07 ao 24 · Quadra - M-2lotes O 1 ao· J5 e 38 ao 44 
Quadra - H lotes O 1 ao 22 Q'uadra - N-21otes O 1 ao 12 e 14 ao 18 
Qi1adra - 1 . lotes o 1 ao 08 e 11 ao 18 . Quadra - 0-21otes o 1 ·ao 20 . 
Quadra - L lotes O 1 ao 26 Quadra.- P-2lotes O 1 ao 31 
Quadra - M lotes O 1 ao 24 Quadra - Q-21~s O l ao 4.4 · 
Quadra - N lotes O l ·ao 20 e 35 ao 39 Quadra - R-2~Õtes O l. ao 44 
Quadra - O lotes O 1 ao 28 .Quadra - S-21otes ó 1 ao 1 O e· 16 
Quadra - P . lotes 01ao27 Quadra -T-.21otes OI ao 23 e 32 ao 44 
Quadra - Q lotes O 1 ao 25 Quadra - U-21otes .O 1 ao 44 
Quadra - R . · lotes O 1 ao 23 Quadra - V-21otes O 1 ao J 8 
Quadra - S . - rotes O 1 ao 2-2 Quadra -- X-21otes O 1 ao 09 · 
Quadra - T · lotes O 1 ao 21 · Qüadra - Z-2Totes O 1 ao ~14 
Quadra - V · lotes O 1 ao 24 Quadra - A-3~otes O 1 aó 44 · 

·Quadra - X. · lotes O 1 ao 21 · Quadra - B-3 lotes O 1 ao 18 
. Quadra: Z lotes O 1 ao 18 Quadra - C-31otes O 1 ao 43 
Quarteirão - 15 .244 Gleqa - 003Quadra - D-3 lotes O 1 ao 08 
D- DETERMINAÇÃO DA PARCELA DE CUSTO DAS OBRAS A SEREM 

. FINANCIADAS PELA CONTRIBUIÇÃO [)É MELHORIA 
100% do custo das obras. 
E- FQRMADE RATEIO'ENTRE OS.IMÓVEIS BE:--JEFICIADÓS . 
O lançamento da' Contribuição de Melhoria será feito em até 36·(trinta e seis) 
parcelas mensais, desde que nenhun1a seja inferior a 18,0000 (dezoito) 
Unidades Fiscais de Referência - UFIR (Leis 8242/94 e 8720/95). O valor do 
metro linear de testada corresponde ao rateio do custo total da obra· dividido 
pelo somatório das metragens de têstada de todos os iinóveis lindeiros aos 

. logradouros beneficiados, conforme cálculo demonstrado abaixo: 
Custo total da obra a ser financiado ....... R$ 3. 701.277,27 ..... (7.63. i 49,9526 UFMC'S) 
corre~pondente à ....... :: ............ .' ... : .................................... .4.659.335,7206-UFIR 
Somatório da.s metragens de frentes'. ......................... 17.608,26 metros lineares 
Custo do metro de frente em novembro/95 ...... R$·210,20 ..... (43,340_2 UFMC'S) 
correspondente à· ....... , ....... .-.................................... : ........... .' ........ 264,6093 UFIR 
Valor nominal de OI (uma) UFMC em no;embro/95 ........... .-......... : ....... R$ 4,85. 

Nota - 1,00 UFMC vale 6, 1054 UFIR (Leis· 8242/94 e 8720/95). 
. . . ' . 

F - É fixado o prazo de 30 (trinta) . dias contados a partir· da data desta 
publicação para reclamação.pelos proprietários beneficiários da pbra, meâiante 
requerimento dirigido ao limo. Sr. ·Prefeito Municipal de Campinas, sobre 
quaisquer dos elementos. constantes deste EDITAL, cabendo ·ao reclamçinte 
fundamentar as alegações. · 

. ' 
.Campinas, 03 de junho de 1996 

GERALDO BIASOTO JÚNIOR 

· Secretário de Finanças 

ANTONIO CARLOS DE CAMPOS ELIAS . 

Secretário de Obras 

õ 

EDITAL DA ÁREA 037 05/06/96 
I 

NOME.DO CONTRIBUINTE COD.CONTR QUART- LOT FRENTE VAL.TOTAL . NOME DO CONTRIBYJNTE . CQD.CONTR . QUART LOT FRENTE VAL.TOTAL 
ABEL AMBROSIÓ DOS SANTOS 255032436 07309 . 004 10,00 2.646,0930 ADAIL TON ROGA TO 255034119 0736_5 012 10,00 2.646,0930 
ADELAIDE CENTENO LIMA 355032635, 07316 014 10,00 2.646,0930 ADELINO AMBROSIO . 355032183 07298 026 10,00 2.646,0930 
ADELSON GOMES DA SltVA 242093707 07305 018 . 10,00 . 2.646,0930 ADEMAR MAZUCHINE 355033720 07352 007 ·10,00 2.646,093.0. 
ADEtv!ARIM BERNARDINO DE ALM 255032198 07299 009 10,00 2.646,0930 ADEMIR DE GODOY 255033922 07358 008 10,00 2.646.0930 
ADEMIR OSVALDO NARDEZ E OU 255032214 07299 025 I0,00 2.646,0930 · Aql_LSON DONIZETE ZEN . .3~032271 07302 004 10,00 2.646,0'lJO 
ADILSON ROMBOLA RUIS 355033758 07353 OÓI 18·,oo 4.762,9674 AGENOR DE OLIVEIRA LEITE 355032209 07299 020 Í0,00 2.646,0930 
AILDO STRAZZA 355032413 07308 009 10,00 2.646,0930 ALAIRSON_ MARQUES DE SOUSA 255033928 07358 . 014 10,00 2.646,0930 
ALAOR SOARES PEREIRA 355032477 07310 018 10,00 2.646,0930 ALBERTO DOMINGUES DA SILVA 355032454 07309 022 . 10,00 2.646,0930 
ALBERTO DOMINGUES DA SILVA 3'55034151 07365 . 044 18,00 4.762,9674 ALBERTO JOÃO GADIOLI '355032374 07307 009 10,00 2.646,0930 
ALCEU BENEDETTE 25.5032448 07309 !)16 . 10,00 2.646,093Ô ALCIDES AUGUSTO DE CARVALH 255032344 07306' 003 10,00 2.646,0930 
ALCIDES BENEDITO AP. DE MO 255032425 07308 021 10,00 2.646,0930 ALCIR JOSÉ MARQUES . 355032350 07306 009 10,00 2.646,0930 
ALDAMIRO VALARINI 255032480 07310 021 10,00 2.646,0930 ALECIO PAULO ROSSETIO 355032150 07297 025 10,00 2.646,0930· 
ALECIO PAULO ROSSEn:O 255032149 . 07297 024 10,00 2.646.0930 ALEXANDRE DESTEFANI 355032200 07299 011 10.00 . 2.646,0930 
ALFENDES ANSELMO BUOSI ' 355032445 07309 013 18,00 4.762,9674 ALFREDOSHIGlJEMITU !NADA 255033801 07353 044 18,00 4.762,9674 
ALINE PAULA COSTA E OUTRA 355032440 07309 008· 10,00 2.646,0930 ALMIR ROBERTO BICEGO 355032660 07318 . 006 10.23 2.706,9531 
AMAURY CESAR PASÇHOALINO 255032691 07319 024 10,23 2.706,9531 AMAURY ZAMBRONA 255032433 07309 001 12,00 3.175,3116 

. ANDERSON DA SIL V.A 255032324 . ' 07305 009 10,00 2.64.6,0930 ANESIO APARECIDO GOSALO 355032421 07308 017 10,00 2.646,0930 
ANESIO BIGA TTO 355032410 07308 006 10,00 2.646,0930 ANESIO DE LIMA 355032268 07302 001 10,00 2'.646,0930 
ANISIO ANTÔNIO BAZANI 255032591 07304. 021 10,00 2.646,0930 ANNISIO DESTEFANO 355034022 07361 004 10,00 2.646,0930 
ANTÔNIO APARECIDO ARRUDA 255033948 07358 034 10,00 , 2.646,0930 . ANTÔNIO AUGUSTO ROSSI 355032071 07295 . 008 10,00 2.646,0930 
ANTÔNIO BENEDITO DE SOUZA . 355032605 07315 005 10,00 2.646,0930 ANTÔNIO C SARDINHA · 355032266 07301 021 . 20,00 5.292, 1860 
ANTÔNIO CARLOS CALSSI E OU 355034154 07366 003 10,00 2.646,0930 ANTÔNIO CARLOS COELHO SILV 255032326 07305 011 10,00 2.646,0930 
ANTÔNIO CARL:OS TRIVElLETÓ 355032121 07296 OÍ9 10,00 2.646,0930 ANTÔNIO CARLOS TURCA Tii 355034217 07368 005 10,00. 2.646,0930 
ANTQNIO CARLOS ZANQUET A 35503384'7 07356 009 10,00 2.646,0930. ANTQJ',JIO CARVALHO DE OLiVEI 355032345 07306 ·004 10,00 2.646,0930 
ANTQNIO CUBI ACO 255Ó33762 07353 005 10,00 2.646;0930 ANTONIO DA SILVA 355032402 07307 . 031." 10,00 2.646,0930 
ANTONIO FERREIRA FILHO 355034172 07367 003 10,00 2.646,0930 ANTÔNIO LOPES GARCIA 355032234 07300 . 013· 10,00 2.646,0930 
ANTÔNIO LUIZ DE SOUZA 355034170 07367 . ooi 18,00 4. 7_62, 9674 ANTÔNIO LUIZ PAVANI 255032494 07311 010 10;00 -2.646,0930 
ANTÔNIO MESSIAS DE ALCANTA .. 255033774 07353 017 10,00 2.646,0930 ANTÔNIO MOYSES _ 355034096 . .07364 004 10,00 2.646,0930 
ANTÔNIO PENSSE 255034071 07362 009 18,00 . 4.762,9674 ANTQNIO.RAMOS FILHO 255033787 07353 030 10,00 2:646,0930 
ANTÔNIO ROBERTO DURANTE 255Q32527 07312 020 . 10.00 2.646,0930 ANTONIO ROBERTO DURANTE . 355032549 07313 020 10,00 ' 2.646,0930 
ANTÔNIO ROBERTO GALHARDI 255032487 07311 - 003 10,ÓO 2.646,0930 ANTÔNIO RUBENS GIRARDI . 355033923 07358 009 10,00 2 646,0930 . 
ANTÔNIO SEVERINO BENTO 355032256 07301 . 011 16,00 4.233,7488 APARECIDA DONIZETE.COSTA 355034174 Ó736i • OÓ5 10,00 2.646,0930' 
ÃPARECIDA FRANCISCO ~55033848 07356 010 10,00 2.646,0930 APARECIDO JONAS DA SILVA 355032181 

' 
07298 024 10,00 2.646,0930 -

APARECIDO MOURA PENSSE 255034055 . 07361 037 10,00 2.646,0930 ·APARECIDO ROSA DOS SANTOS 355034176 07367 
.. 

007 10;00 . 2.646,0930 
ARGEMIRO COSMO DA S]LVA 355033844 07356· '006 _ 10,00 2.646,0930 ARI DE JESUS MIRANDA 355032232 07300 011 10,00 2.646,0930 
ARIOV ALDO PICCIRILLO 355032342 07306 '001 17,00 '4.498,3581 ARISTIDES DE CAMPOS MATOS 355032281 07302 '014 10,00 2.646,0930 
ARIVALDO CANDIDO DA SILVA 355032610. 07315 010 . 19,00 5.027,5767 ARNALDO MANTOVAN 355033993 0736Ó. 019 10,00 . 2.646,0930 
ARTUR CARLOS PECHIO 355032505 ·.073.11 021 10,00 2.646,0930 . AUGUSTO ANTÔNIO SWENSON \ 3550325<.kl 07304 015 10,00 . 2.646,0930 
BENEDICTO EGYDIO 355034084 07363 . 004 10,0~ 2.646,0930 BENEDITA APARECIDA DE OLIV 255032460 .. 07310 001. 12,ÓO . '3.175,3116 
BENEDITO CUSTODIO DE ARAUJ 355032357 07306 016 10,00 2.646,0\Í30 BENEDITO MESSIAS ALVES 35'50:ÍJ924 07358 010 IÓ,00. 2.646,0930 
BENEDITO ROSARIO BRANDAO 355033808 07354 007 10,00 2.646,0930 BENEDITO ROSARIO BRANDAO 355032228 07300 - 007 12,00 3.175,3116 
BENEDITO ROSDAIO BRANDAO 255033813 07354 012 20,00 5.292,1860 BONIFACIO ALVES PEREIRA 355032451 07309 019. .10,00 . 2.646,0930 
CARLOS ALBERTO MACCARI MP. 355034i57 07366 006 18,00. 4.762,9674 CARLOS ALEXANDRE RA VAGNI 355033800 07353 043. 10,00 .• 2.646;0930 
CARLOS ALFREDO MIGUEL . 355033988 07360 . 014. 10,00-. 2.646,0930 CARLOS-EDUARDO PRIETO 355034152 07366 001 28,00 • 7.4Ó9,06Ó4. 
CARLOS NORBERTO DOMINGUES 355034167 07366 016 '12,46. 3.297,0318· CARLOS ROBERTO F.ERREIRA SO ~ 355033921~ 07358 007 ID,00 . 2.64(;,0930 
CARLOS ROBERTO MARCO 255032607 01315 007 10,00 . 2.646,0930 CARLOS ROBERTO SIQUEIRA 355034081 07363 : 001 14,00 3.704,5302 



CARLOS VICENTE ROSSETTO 
.Ci;õLSO EDGARD ROSSETIO 
CELSO.LUIZ MANHA · 
CESAR AUGUSTO BASSO 
CHARLES BU!ONO SIMOES E OUT . 
CHOSUKE NAKAMA . 
CICERO ARAUJÓ SANTANA 
·cLARINDO DOS SANTOS SIMION 
CLAUDEMIR ANTÔNIO DA SILVA 
CLAUDETE LACERDA ZEN 
CLAUDIO MENDONCA FAHL 
CLAUDIO PORTUGUEZ DA SILVA 
CLOVIS BEZERRA LIRA 

· CONCEICAO.APARECIDA DA SIL 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS· 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOAVIS · 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOAVIS 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA.VIS 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS.' 

. CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 
CONDOMINIO FAZENDA BOA VIS 
CONDOMÍNIO FAZENDA.BOA VIS 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS. 

. CONDOMINIO FAZENDA BOA.VIS. 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA-VIS . 
CONDÓMÍNIO FAZENDA BOA VIS ' . 

· CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS , 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA vis 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 

. CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 
CONDOMINIO FAZENDA BOA VIS 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS · 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS . 

. CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS . 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS· 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 

. CONDOMÍNIO FAZENDA BOA .VIS ' 
"coNDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 
CONDÓMÍNIO FAZ,ENDA BOA VIS 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA.VIS 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS, 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 
CONDOMÍNIO FAZENDA B.OA VIS 

_CONDOMÍNIO FAZENDA BQA VIS 
. CONDOMÍNIO FAZENDA BOAVIS 

CONDOMÍNIO FAZENDA BOAVIS 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 

-CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 

; CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 
CONDÓMÍNIO FAZENDA BOA VIS 
CONDOMINIO FAZENDA BOA-VIS 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 
coNDOMíNIOFAZENDA BOA \11s 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 
CONDOMÍNIO FAZENDA B.OA VIS 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS. 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOAVIS 
CÓNDOMÍNIO FAZENDA BOA 'vis 
CONDOMINIO FAZENDA BOA VIS 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 
CONDOMÍNIO FÀZENDA BOA VIS 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOÁ VIS 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 

. CONDOMÍNIO FAZENDA BOA.VIS 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 
COND.OMÍNIO FAZENDA BOA VIS 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 

. CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS . 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOAVIS 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 

- CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 

. / CONDOMÍNIO l'AZENDA BOA VIS 

355033716 
255032603_ 
35503:1214 

.355034016 
255033715 
355034137 
355032613. 

· 2550338Ó4 
355034189 .. 

. 355032 IOI 
255031508 
355034115 
3550Ú368' 
355032581 

. 255032420 
. 255ó338j3 

·. 255032405 . 
255033812 
255034120 

,• 255033734 
255032602 
255033723 
255033835 . 

. '255034027 
.255033791 
255032409 
255034069 
255033753 
2550321671, 

. 255032154 
255033782 
255032325 
255034021 

.· 255032128 

.. 255032127 

. 255033947 
255032133 
255033952 

. 255032478 
255033931. 
255032157 
255034141 
255033761 
255032475 
255034037 
255034136 
255034135 
255032598 
2550J3759 
255034074 

' 255033756 
255032543 
255033931 
25503242.3. 
255034045 
255032414 
255032519 
255032166 

. 255032516 
255032464 

1 255033945 
255034052 
255033875 
255032158 
255033754 
255032197 
255032642 
255033'871 
255033874 
255032411 
255032168 

... 255034150 
255032529 
255032528. 
25503391 O, 
255033949 

. 242096027 
355033683 
355032249 
355032169 
355032372 
355034043 
355032378 
355034111 
355034210· 
355032240 
355032609 
355032588 
355034061 
355032638 . 
355034079 
355034.116 
355033694 
355032205 
355033691 

. 355033688 
355033740 

. 355033680 
355032274 
355033771 
355033678 
355033884 
J550Ü322 
355034144 

. J55033908 
355032535 
355033879 
355034133 
355034102 .. 
355034132 
355032237 
355034122 
355033997 
355034165. 
355034184 
355033994 
355032117. 
355032587 
355032537 
355032520 

. 355033974 
. 355034058 

07352 
07315 
07368 

,07J60 
07352 
01365 
07315 
07354 

. 07367 
07296 
07312 
07365 
07307 
07304 
07308 

. 07355 
07308 
07354 
07365 
07352 
07315 
0_7352' 
07355 
07361 

. 07353 
07308 
07362 
07352 
07298 
01297 
07353 

. oi305 · 
07361 
07297 
07297 
07358 
07297 
07358• 
07310 
07358º 

. 07297 
07365 

. '07353 
07310 
07361 . 
07J65 
07365 
07304 
07353 
07362 
07352 
07313 
07358' 
07308. 
07361 
07308 
07312 
07298 
07312 
07310 
07358 
97361 
07357 
07298 
07352 
07299 
07317 
07357 
07357 

. 07308. 
07298 
07365 
07312. 
07312 
07357 
07358 

. 07299 
oiJ51 
07301 
07298 
07307 
07361 
07307 
0_7365 
07367 
07300 
07315 
07304. 
07361 
07316 
07362 
07365 
07351 . 
07299 
07351 
07351 
07352 
07351' 
07302 

. 07353 
07351 
07357 
07305 
07365 
,07357 
07313 
07357• 
07365 
07364 

. 07365 
07300. 
07365 

003-
003 
002 
042 
002 
030 
013 
003 
020 
009 

. 001 
008 

. 003 
- 005 

016 
015 
.001 
011 
013 
021 
002 
010 
017 
009 
034 
005 
007 
040 
010 
029 
025 
010 
003 
003 
002 

,.033 
008 
038 
019 
023 
032 
034 
004 
016 
019 
029 
028 
022 
002 

. 012 
. 043 

014 
01.7 
019 -
027 
010 

, 012 
009. 
009 
005 
031 
034 
OQ5 
001-
041 
008 
003. 

,001 
004 
007 
011 
043 
022 
021 
040 
035 

. 013 
. 013 
00~ 
012 
007 
025 
013 

. 004 
041' 
019 
009 
012 
043 

.017 
'017 
009'. 
024 
016 
021 
.018 
027. 
010. 
007 
014 
008 
014 
007 
037 
038 
006 
009 
026 

. 010 
025 
016 
015 
037 
014 
015. 

. 07357 
07366 
07367 
07360 
0729"6 

. 07304 
073 !'3 
07312' 
07359 
07361 

. 020, . 
025 

.. 011 
008 
ó.13 

, 016 
64ó 

2.646,0930 
2.646,0930 
2.646,0930 
2.646,0930 
2.646,0930 ' 

- 2.646,09JO 
2.646,0930 
2.646,0930 
2.646,0930 
2.646,0930 
3115,3116 · 

. 2 646,0930 . 
. 2.646,0930 

2.646,0930 
2.646,0930 
2.646,0930 
3.175,3116 

).646,0930 
2.646,0930 
2.646,0930 
2 §46,0930 
2.646,0930 
2.646,0930 . 
2:646,0930 
.2.646,0930 
,2646,0930' 
2.646,0930 
2.646,0930 
2.646,0930 
2.646,0930 
2.646:0930 

10,00 
10,00 ' 
10,00 
10,00 
10,00 
10,00. 
10,00 
10,00 
10,00 
10,00. 
12,00 . 
10,00 
10,0Ó . 
10,00 
10,00 
10,00 
12,00 
10,00 
io.oo_ 
ro,oo · 
10,00 
10,00 
10,00 
10,00 
10,00 
10,00 
10,0,0 
10,00 
10,00 -
10,00· 
10,00 
10,00 
10,00 
10,00 
10,00 . 
10,00 
10,00 
10,00 
10,00 . 
18,00 • 

. ' 2.646,0930 
2.646,0930 
2.646,0930 

. ·12,00 .· 
rn:oo 
10,0Q 
10,00 
10,00 

'.10,00 
10,00 
10,00 

. 10,00 . 
-10,00 

10,00. 
10,00 
10,00. 
10,00 
·10,00 
10,00 
12,01 • 
10,00 . 
10,00. 
rn:oo 
10,00_ 
l'0,00 
10,00 
12,00 
10,00 
10,00 . 
10,00 
18;00 

._10,00 
IO:oo 
10,00 
10,00 - ' 
12;00 
10,00 
10,00 

. 10,00 
10,00. 
10,00 . 
10,00· 
io'.oo 
10,00-
IO,OO 
10,00 
10,00 .' 
10,00 
30,60. 
10,00 . 
12;21 

. 10,00 
· IÓ,00 

20,00 
10,00 
22,00· 
20,00• 
10,00 
10,00 
10,00 ' 
10,00 
10,00_ 
10,00 
10,00 

· 10,00 
· 10,00 
10,00 
10,00 

. 10,0ô 
10,00 
10,00' 
10,00 
10,00. 
10,00 

. 10,00 
10,00 
27,00 
10,00 
10;00 

.. 10,õo 
·16,0Ó 

. <I 0,00 
. 17,00 
. 13,00 . 

10,0Ó 

2 646,0930 
2.646,0930 
2.646,Ó930' 
2.646,0930 t 

2 646,0930 
4'.762,9674 

·3.175,3116 
2.646,0930 
2.646,0930 

,2.646:0930 
2 646,0930 
2.646,0930 
2.646,0930 . 
2.646,0930 . 
2.646,0930 
2:646,0930 
2.646,09]0 
2.646,0930 
2.646,0930 t7 

2.646,0930 . 
2.646,0930 
2.646;0930 
}.177,9576 

. 2.646,0930 

. 2.646,0930 
2.646,0930 
2.646,0930 . 
2.646,0930 
2.646,0930. 
3.175,3116 
2.646,0930 
2.6ll6,0930 
2.646,0930 
4)62,9674 
2.64!í;0930 
2 .. 646,0930 
2.646,0930 
2.646;0930 
J.175,3116 
2.646,0930 
2.646,0930 
2.646,0930 
2.646,0930, 

. 2.646,0930 
2.646,0930 

. :2.646,0930 \ 
2.646,0930 
2.646,0930 
2.646,0930 
2.646,0930 
2,646,0930 
8.097,04'15 
2.646,0930 
3.246,7561. 
2.646,0930 
.2.646,0930 
5 292;1860 
2.64§,0930 
5.821,4046 
5.292, 1860 
·2.646,0930. 
2.646,0930 
2.646,0930 
2.646,0930 
2.646,0930 
2.646,0930 

'2.646,0930 
2.646,09_30 
2.646,0930 
2.646,0930 
2.646,0930 
2.646,0930 
2.646,0930· 
2.646,0930 
·2.646,0930 
2.646,0930 
2.646,0930 
2.646,0930 
2.646,0930 . 
7.144,4511 
2.646,0930 
2.646,0930 
2.646,0930 ·. 
4.233;7488 
-2.646,0930_ 
,4.498,3581 

.· 3~39,9~09 
'2.646,0930 . 

\' 

' • ! 

CELIA TEREZINHA LOURENCO B 
CELSO FLORENCIO-
CELSO ROCHA 
CEZARIO SEIGI HINOBU 
CHOSUKE NAKAMA 
CHRISTIAN EUZEBIO 
CLARICE BUENO FERNANDES 

· .. CLAUDEMIR ANTÔNIO AMDIO .· 
· CLAUDENIR VASQUES 
CLAUDINE DE JESUS MORETO . 
CLAUDIO MENDONCA .F.AHL 
CLAUDIO ZÀNELATO 
CLOVIS PORTUGUES DA SILVA 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA.VIS 

·CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 
<.:ONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS -

. CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 
CONDOMÍNIO FAZE~DA BO~ VIS. 

.· CONDOMINIO FAZENDA BOA VIS 
'CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 
CONDOMÍNIO FAZENDA BÔA VIS 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 

. CONDOMÍNIO-FAZENDA BOA VIS 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 
CONDOMÍNIO FAZEN[)A BOA VIS 
CONDOMINIO FAZENDA BOA VIS 
CONDOMÍNIO FÀZENDA BOA VIS 

'CONDOMÍNÍO FAZENDA BOA VIS 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS . 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS. 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA ,VIS 
CONDOMINIO FAZENDA BOA VIS 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 

, CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 
CONDOj'v!ÍNIO FAZENDA BOA VIS 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 
CONDOMÍNIO FÀZENDA BOA VIS 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS , 

. CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 
CONDOMÍNIO FAZENDABOA VIS 
C::ONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 

·CONDOMINIO FAZENDA BOA VIS 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 

'CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS· 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 
CONDOMÍNIO FAZENDA'BOA VIS 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS· 
CONDOMINIO FAZENDA BOA VIS 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 

. ÇONDOMINIO FAZENDA BOA VIS 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 

. CONDOMÍNLO FAZENDA.BOA VIS 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA vis . 
CONDOMÍNIO FAZÉNDA BOA VIS 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA Y,IS 
CONDOMINIO FAZENDA BOA VIS 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS • 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 

. CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 
· CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS. 

CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 
.CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 
CONDOMÍNIO FAZENDA BÓÁ VIS 
CÜNDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 

. CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 
·· CONDOMÍNIOIFAZENDA'BOA VIS 

CONDOMÍNIÓ FAZENDA BOA VIS 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 

'CONDOMÍNIO FAZ.ENDA BOA VIS 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 
CONOOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 
CONDOMÍNIO FÍ\ZENDA BOA VIS 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS· 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 
CÓl'.-IDOMÍNIOFAZENDA BOA VIS 
CONDOMJNIQFAZENDA BOA VIS 

· CONDOMJNIO FAZENDA BOA VIS 
ÇONDOMJNIO FAZENDA BOA VIS 
CONDOMINIO FAZENDA BOA VIS 
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355032155. 07297 
355034193 -Ó736i 
255032177 07298 
255033933 07358 
255034124 07365 
255033765. 07353 
355032611 07315 

. 355032103. 07296 

.. 35503209] 07296 
'355033984 . 07360 . 
255,0325,PCJ 07312 

. 355033895 07357 
355032463 07310 
255033826 07355' 
255034028 / 07361 
25503'1100 07364. 
255oj2504 0131~ 
255033807· 07354 
255032621 07315 
255032626 07316 
2550326J 4 07315 
255032618 07315 . 
255032354 07306 
255032144, 01291 · 
255033796 . 07353. · 
255034048 .. 07361 
255034121 '07365 
255.032170 07298. 
255032434 07309' 
255034118 oi:i65 
255033 772 07353 
255033784 07353 
255032129 07297. 
255034of9 07361 
2550321 <í4 07298 
255032134 . 07297 

· 255032 i 35 01291 . 
. 255032544 07313 

255032204 . 07299 
255032585 07304 
255033936 073-58 
255032126 07297 
255033760 07353 
255032459 07309 
255032162 07298 
255034098 ; . 07364 
255032418 . 07308 
255032180 07298 
255032542 Q731J 
255033929" 07358 
255032538 ,07313 
255034134 .07365 
255032172 07298 . 
25$033934 07358 
255033976 07360 
255032161 07298 
255032525 07312 
255033975 . . 07360 
255032364 07306 
255032211 01299 
255032159 07298 
255032187 . 67298 
255032600 .· 07304 
255032153 07297 
255033877 07357 
255033904 0735? 
255032639~ 07316· 
255032510. 07312 
255032362' - 07306 

'255Ó32461 , '07310 
255032664 07318' 
255033950 "., ·. 07358 : 
255034097 07364 

· 255034018 07360 
255032137 . 07297 
255032646 07317 
355034104 07364 
35.5033885. . 07357 

. 355032248 ·07301 
355034143 . 07365 
355032403 07307 
355033749 07352 
355032318 07305 
355032119 07296 
355032539 07313 
355034072 07362 
355033842 Ó7356 
355033697 07351 

. ·355033684 07351 ' 
355032462 07310 
355032370 07307 
355034216· 07368 
355033699 0735_ I 
355033816 07354 
355032401 ' 07307 
355033751 ·07352 
355032091 07295 
355032317 07305 
355033832 'Ó7355 
355033987.. 07360 
355032657 .07318 
355033727 07352 
355034145 07365 
355032112 07296 
355032644 07317 
355033891 07357 
355034219 07368 '• 
355033980 07J60 
355033746 07352 
355933673 . 07351 
355032320 07305 
355.032152 07297 
355033747 07352 
355033677 07351 
355032526 -07312 
355033768 07353 

. 35503,1966 07359 
3550~.,0l 07351 
355034160 07366 

. 355032075 . 07295 
355032471. 07310 

. 355033757. 07352 

030 
024 
020 
.019. 
017 
008 
011 
011 
005 
010 
002 
025 
'004· 
008 
010 
008 
020 
006 
021 
005 .. 
014 
018 
OÍ3 
019 
039 
030 
014 .. 
013 
002 
o'11 
OIS 
027 
004 
001 
007 
009 
0'10 
015 
015 
009 
022 
001 
003 
027 
005 . 
006 

"014 
023 
013 
015 
009 
027 

. 015 
020 
002 
004 
018 

. 001 
023 
022 
002 
030 
024 
028 
007 

. 034 
018 
003 
021 
002 
010 . / 
036 
.oos 
044 
012 
00,7 
012 
015 
003 
036 
038 
036 
003 
027 
010 
010 
004 
027 
014 
003 
005. 
004 
'029. 
015 
036 
038. 
028 
002 
014 
OIJ 
003' 
014. 
03,8 . 
020 
:Q05 
.021 
007 
006 

. 033 
oqf· 
005 
027 
034 
007 . 
019 
011. 
008 
031 
009. 
012 
012 
044 ' 

10,00 
10,95 
10,00 
10,00' 
10,00 

.10,00 . 
15;34 
10,00 
10,00 
10;00 
10,00 
.10,00 

. 10,00 
10,00 
10,00 
19,00 
10,00 
10,00 
12,00 
10,0,0 
IÓ,00 
10,00 

-11;42 
10,00 
10,00 

· 10,00 
10,00 

. 10,00 
10,00 
10,00 
10,00 
10,00 
10,00 
18,00 
10,00 
10,00 
10,00 
10,00 
10,00 
10,00·_ 
18,00 

. 12,00 
10;00 
12,00 
10,00 
10,00 
19,00 
10,00 
10,00 
10,00 
10,0b 
10,00. 
10,00 . 
I0,00' 
10,00 

. 10,00 
10,00 

. '18,00 
. 10,0Ó 

10,00 
. 1000 
.rn:oo' 
12,00 
10,00 

.l º·ºº 10,00· 
12,00 
10,00 
io,'oo 
10,QO 
10,00 
10,00 
10,00 
18,00 
10,00 
20,00 
10,00 
10,00 
10,00 
10,00 
10,00 

. 10,00 
, 10,00 

·10,00 
18,00· 
18,00 
rn:oo 
10,00 
10,00 
10,00 
10,00 
I0,00 'f. 
10,00 
ro,oo 
10,00 

. 10,00 
' 18,00 

24,56 
10,00-
10,00 
10,00· 
10,00 

· 10,-00 
10,00 
10;00 
10,00 
10,00 
10,00 
10,00'' 
10,00 
10,po 
10,00 
10,00 
10,00 
10,00 
10,00 
11,50 
10,00 
10,00 
10,00 

. 20,00 . 
18,00 • 

2.6 ,0930 
.2.8 7,4718 
2. 6,0930 

'2.6 6,0930 _./ 
. 2.6 6,0930 

2. 6,0930 
' 4:0 9,1066 

2.6 6,0930 
2.6 6,093) 

"2.6 6,0930 
i.6 6,0930 
'2.6 6,0930 
2.6 6,0930 

. 2.6 6,0930 
2. 6,0930 
5. 7,5767 
2 6,0930 
2. 46,0930 
3. 75,3116 
2. 46,0930 ' 
2. 46,0930 
2. '16,0930 
3. 2!,8382 

. 2. 46,0930 
i. 46,0930 
2. 46,0930 
2. 6,0930 

"2 6,0930 
2. 6,0930 
2. 46,0930' 
2, 46,0930 
2. 46,0930 

·2. 46,0930 
4 62,9674 
2 646,0930 
2 646,0930 
2 646,0930 
2 646,0930 
2 646,0930 
2 646,0930 

. 4 762,9674 
3175,3116 

.. 646,0930·. 
3.175,3116 

.646,0930. 

.646,0930 ; 

.027.?767 

.646,0930 

.646,0930 
q46;0930 
.646,0930 
.646,0930 
.646,0930 
.646,0930 
.646:0930 
.646,0930 
.646,0930 
.762,9674 
.646,0930 .' 
:646,0930 
.646,0930 
.646,0930 
.175,3116 

2.646,0930 
2.646,0930 

'2.646,0930 
. 3.175,3116 

2.646,0930. 
2.'646,0930 
:i.646,0930 
2.646,0930 

. 2.646,0930 
2.646,0930 
4.762,9674 
2.646,0930 
5.292, 1860 
2.646,0930 
2.646,0930 
2.646,0930 . 
2.646,0930 
2.646,0930 
2.94§,0930 
2.646,0930· 
2.646,0930 
4.762,9674 
4.762,9674 

.2.646,0930. 
2.646,0930 
2.64º,0930 
2.646,0930 
2.646,0930 
2 646 0930 .. 
Ú46:0930 ., 
2.646,0930 
2.646,0930 
2.646,0930 
4.762,9674 
6.498,8044 
2.646,0930 
2.6'46,0930 
2.646,0930 
2.646,0930 
2.64.6,09~0 
2.646,0930 
2.646,0930 
·2:646,0930 
2.646,0930 
2.646,0930 
2.646,0930 
2.646,0930 
2.646,0930 

. 2.646,0930 
'2.646,0930 
2.646,0930 
2.646,0930 
2.646,0930 
3.043,0069 
2.!)46,0930 
2.646,0930: 

.2.646,0930_ 
5.292,'186Ó 
4.762,9674 
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CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355033686 07351 016 10.00 2 646,0930 CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS ·355032381. 07307 016 14,20 3.757,4520 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355034094 07364 002 10;00 2.646:0930 CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS -355034067 07362 005 - 10,00 2.646,0930 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355032545 07313 016 10,00 2.646,0930 CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355034123 07365 016 10,00 2.646,0930 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355032230 073.00 009 ·. 10,00 2.646,0930 CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355032233 07300 012 10,00 2.646,0930 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA YIS 355034199 07367 030 10,00 2.646,Q930 . CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355033802 07354 001 20,00 5.292, 1860 
CONDOMINIO FAZENDA BOA VIS 355032590 07304 014 18,00 4.762,9674 . CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS. 355032064 · .. 07295 001 23,00 . 6.086,0139 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355032366 07307 001 13,88 3 .672,7770 CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS. 355032319 07305 004 10,00 2.646,0930 
CONDOMINIO FAZENDA BOA VIS 355032643 07317 004 10,00 2.646,0930 CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355033863 . 07356 025 10,00 2.646,0930 . 
CONDOMÍNIO FAZENDA.BOA VIS 355032239 07300 018 20,00 5.292',1860' CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355034066 07362 004 10,00 2.64°6,0930 
CONDOMÍNIO FAZENDA-BOA VIS 355032220 07299 031 10,00 2.64,6,0930 CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355033681 07351 011 10,00 2.646,0930 

. CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355033866 07356 028 . 10,00 2.646,0930 CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355032171 07298 014. 10,00 2.646,0930 
CONDOM\N,10 FAZENDA BOA VIS 355034095 07364 003 10,00 2.646,0930 CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355034076 07362 014 10,00 2.646,0930 
CONDOMINIO FAZENDA BOA VIS 35503390) 07357 031 10,00 2.646,0930º CONDOMÍNIO FAZENDA BOA vis 355032586 07304 010 10,00 2.646,0930. 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355034039 07361 021 10,00· 2.646,0930 CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355032604 07315 004· 10,00 2.646,0930 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355033763 07353 006 10,00 .2.646,0930 CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355032522 07312 015 10,00 2.646,0930 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355032412 . 07308 008 1,0,00 2.646,0930 CONDOMÍNIO FAZENDA BOA v·fs 355033702 07351 032 -10,00 2.646,0930 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOÀ VIS 355034025 07361 007 .10,00 2.646,0930 CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355032208º 07299 019 10,00 2.646,0930 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS. 355034212 07367 043 18,00 4.762,9674 CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355033732 07352 019 10,00 2.646,0930 
CONDOMINIO FAZENDA BOA VIS 355032628 07316 007 10,00 2.646,0930 CONDOl\1\NIO F~ZENDA BOA VIS 355032189 Õ7298 032 12,00 3.175,3116. 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355032651 0731.7 012 ·10,00 2.646,0930 CONDOMINIO FAZENDA BOAVIS 355032582 07304 006 10,00 2.646,0930 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355034213 07368 001 18,00 4.762,9674 CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS -· 355033700 07351 030 10,00 2.646,0930 
CONDOMÍNIO FAZENDA-BOA VIS 355032086 07295 023 10;00, 2.646,0930 CONDOMÍNIO FAZENDA BOA.VIS . 355034108 07365 001 18,00 .4.762,9674 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355034063º 07362 001 28,00 -7.409,0604 - CONDOMÍNlo'FAZENDA BOA VIS 355034031 07361 013 10,00 2.646,0930 
CONDOMÍNIO l'AZENDA BOA VIS . 355033840. 07356 002 10,00 2.646,0930 - CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355034099 07364 007 18,Q_O. 4. 762,9674 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355033985 07360 011 .10,00 2.646,0930 CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355032595 07304 019 10,00 2.646,0930 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355033721 07352 008 10,00 2.646,0930 CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355032085 07295 022 10,00 2.646,0930 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355033823 07355 005 10,00 2.646,0930 CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355033781 07353 024 10,00 2.646,0930 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355032693 07319 026 24,00 6.350,6232 CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355032472 07310 013 15,29 4.045,876.1 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355032349 073Ó6 008 10,00 2·M6.0930 CONDOMÍNIO.FAZENDA BOA VIS. 355034049 07361 031 10,00 2.646,0930 . 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355033736 07352· 023 18,00 4.762,9674 CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355032338 ·07305. 023 . '10,00 2.646,0930 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS. 355033893 07357 023 18,00 4.762,9674 ' .. .CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355033803 07354 002 10,00 2.646,0930 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS . 355032355 07306 014 19,00 5.027,5767 CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355033953 07358 039' 10,00· 2.646,0930 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355033834 07355 016 10,00 2.646,0930 CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355032650 07317 011 ·10,00 2.646,0930 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS . 355032264 07301 019 10,00 2.646,0930 CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355032088 Q7295 025 10,00 2.646,0930· 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA \!IS· 355033738 07352 025 · 10,00 2.646,0930 · CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355032456 07309 024. 10,00 2,646,0930 
CONDOMINIO FAZENDA BGA VIS 355032282 07302 015 16,00 4.233,7488- CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355032084 07295 :JZ I 10,00 2.646,0930 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355033822 07355 . 004 16,00 4.233,7488 CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355032111 07296 019 10,00 2.646,0930 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355033860 . 07356 022 10,00 . 2.646,0930 CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355033843 07356 005 . - 10,00 2.646,0930 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355032246 07301 001 17,00 4.498,3581 CONDOi.1ÍNIO FAZENDA BOA VIS 35'5033737 07352 024 10,00 2.646,0930 
CONDOMÍNIO FAzENDA BOA VIS 355032668 073i9 001 . 22,49 5.951,0631 CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355032536 07313 007 10,00 2.646,0930 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355032081. 07295 018 . 10,00 2.616,0930 CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 

0

355033944- 07358. 030 10,00 2.646,0930 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS º355033713 07351 043 18,00 4.762,9674 CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355032430 07308 026 ro,oo . 2.646,0930 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS . 355034032 07361 014 . 10,00 2.646,0930 CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355033703 07351 033 . 10,00 2.646,0930 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355033958 07358 044 18,00 . 4. 762, 9674 CONDQMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355032518 07312 011 12,01 3.177,9576 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355033887 07357 017 10,00 ·2.646,0930 . CONDOMINIO FAZENDA BOA VIS 355033672 07351 002 10,00 2.646,0930 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355032369 07307 004 10,00 2.646,0930 CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 3550}3946 ·07358 032 10,00 2.646,0930 

. "CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355032267 . 07301 022 10,33 2.733,4140 CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355032346 07306 005 10,00 2.646;0930 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS . 355032194 07299 005 10,oq 2.646,0930 CO~DOMÍNIO FAZENDA BOÁ VIS 355032541 07313 . 012 .17,00 4.498,3581 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355032470 . 07310 Üll 10,00 2.646,0930 CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS. 355032236 07300 015 . 10,00 2.646,0930 
CON°DOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355034166 07366 015 42,56 11.261,7718 CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355032493 07311 009 10,00 2.646,0930 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355033983 07360 009 10,00 2.646,0930 CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355033942 07358 028 10,00 2.646,0930 
CONDOMÍl\110 FAZENDA B.OA VIS 355032068 07295 005 10,00 2.646,0930 CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355033846 07356 008 10,00 2.646,0930 
CONDOMINIO FAZENDA BOA VIS 355032416 07308 012 10,00 2.646,0930 CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355032130 07297 005 10,00 .. 2.646,0930 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355034173 07367 004 10,00 2.646,0930 CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS -355033986 07360 012 .10,00 2.646,0930 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355033728 07352 015 10,00 2.646,0930 CONDOMÍNIO.FAZENDA BOA VIS 355033991 07360 017 10,00 2.646,0930 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355032670 07319 . 003 .13,29 3.516,6575 CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 3550324'92 07311 008 10,00 2.646,0930 

CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355033744 07352 031 10,00 2.646,0930 CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355033943 07358 029. 10,00 2.646,0930. 

CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355033914 . 07357 044 18,00 4.762,9674 CONDOMÍNIO FAZENDA BOA-VIS 355032426 07308 022 10,00 2.646,0930 
·CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355033878 07)57 ·008 10,00 . 2 646,0930 CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355034168 07366 017 ·-12,01 3.177,9576 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355033805 07354 004 _10,00 2.646,0930 CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355034218 07368 006 10,00 2.646,0930 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA.VIS 355032589 07304 013 11,25 2.976,8546 CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355032495 07311 011 18,00 4.762,9674 

CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355032280 07302 013 10,ÓO 2 646,o9jo CONDOMÍNIO FAZENDA BOA .VIS 355034080 07362 018 10,33 2.733,4140 

CONDOMÍNIO FAZENDA BOA YIS 355033899 . 07357 029 10,00 2.646,0930 CONDOMÍNIO FAZ!;:NDA BOA VIS 355033726 07352 013 10,00 2.646,0930 
· CONDOMINIO FAZENDA BOA VIS 355033883 07357 013 10,00 2.646,0930 CONDOMÍNIO FAZENDÁ BOA VIS 355033750 07352 037 10,00 . 2.646,0930 

CONDOMÍNIO· FAZENDA BOA VIS 355032092 07295 029 13,84 3.662,1927 CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355034204 - 07367 035 '10,00 2.646,0930 
CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355032447 ·07309 015 19,00 5.02.7,5767 CONDOMÍNIO-FAZENDA BOA VIS . 355033827 07355 009 10,00 2.646,0930 

CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 3550:Í4215 07368 003 10,00 2.646,0930 CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355034178 07367 009 10,00 -2.646,0930 

CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355033731 07352 018 10,00 2.646,0930 CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355032100 07296 008 10,00 2.646,0930 . 

CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355033960 07359 002 10,00 2.646,0930 - CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355032496 07311 .012 15,29 4.045,8761 

CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355032115 07296 023 10,00 2.646,0930 CONDOMINIO FAZENDA BOA VIS 355034089 - 07363 009 10,00 2.646,0930 

CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355034065 . - 07362 003 10,00 2.646,0930 CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355032458 07309 026·. IÕ,00 . 2.646,0930 
CONDOMÍNIO FAZENDABOAVIS 355034046 07361 028 10,00 2.646,0930 CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355033831 07355 013 18,00 4.762,9674 

CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 35503.4034 07361 016' 10,00 2.646,0930 ·CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355032072 07295 -OO<J 10,00 2.646,0930 
·CONDOMÍNIO.FAZENDABOA VIS 355032283 07302 016 12,60 3.334,0771 CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355034106 07364 014 12,00 . 3.175)116 

CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355034040 07361 022 18,00 . 4.762,9674 CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355032116 07296 024 10,00 2.646,0930 

CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS - 355033687 07351 017 io,oo 2.646,0930 CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355032218 07299 029 10,00 2.64_6,0930 

CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 3550Jzl46 07297 021 10,00 2.646,0930 CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355034203 07367 034 10,00 2.646,0930 

. CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355033675 .07351 005 . 10,0Ó 2.646,0930 CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS . 355032080 07295 017 10,00 2.646,0930 

CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS. 355034033 07361 015 10,00 2.646,0930 CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355033886 07357 016 10,00 2.646,0930 

CONDOMINIO FAZENDA BOA VIS º355033769 07353 012 10,00. 2.646,0930 CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355033725 07352 012 10,00- 2.646,0930 

CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355033861 07356 023 . 10,00 2.646,0930 . CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355033724 07352 011 . 10,00 2.646,0930 

CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355032584 07304 008 10,00 2.646,0930 ·CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355032242 07300 021 10,00 2.646,0930 . 

CONDOMÍNIO FAZENDA BOÁ VIS 355033806 07354 005 -10,00 2.646,0930 CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355032599 073Ó4 023 10,00 2.646,0930. 

CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355033696 07351 026 10,00 -2.646,0930 CONDOMÍNIO FAZE.NDÀ BOA VIS . 355032474 07310 015 10,00 2.646,0930 

CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355034181 07367 012 10,00 2.646,0930 CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355032606 0731 s. 006 10,00 2.646,0930 

CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355034177 . 07367 008 10,00 2.646,0930 CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355033695 07351 025 10,00 2.646,0930 

'CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355032468 .0731.0 009 10,00 ·2.646,0930 CONDOMINIO FAZENDA BOA VIS 355034064. 07362 002 . 10,00 2.646,0930 

CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS . 355032173 07298 016 20,00 5.292,1860 CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355032384 07307 019 17,84 4.720,6299 

·CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS - 355032076 07295 013 10,00 2.646,0930 •CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355034130 07365 023 18,po 4.762,9674. 

CONDOMINIO FAZENDA BOA VIS 355034078 ' 07362 016 10,00 2.646,0930 CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355032408 07308 004 10,00 2.646,0930 

CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355032285 07302 018 18,00 4.762,9674 CONDOMfNIO FAZENDA BOA VIS 355032Í88 07298 031 10,00 2.646,0930 

CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355032095 07296 003 10,00 2.646,0930 CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355034042 OÚ61 024 10,00 2.646,0930 

CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355033730 07352 017 10,00 2.646,0930 CONDOMÍNIO FAZENDA, BOA VIS 355033967 07359 009 11,50 3.043,0069 

CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355033679 07351 009 .10,00 - . 2.646,0930 . CONDOMINIO FAZENDA BOA VIS 355032341 ~01305 026 61;98 16.400,4844 

CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS· 3550J2243 07300 022 .10,00 2.646,0930 . CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355032497 07311 013 18,00 4.762,9674 

CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355032444 07309 012 10,00 2.646,0930 CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355033918 07358 004 10,00 2.646,0930 

CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355034142 - 07365' 035 10,00 2.646,0930 CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355033954 07358 040 10,00 . 2.646,0930 

CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355033707" 07351 037 10,00 2.646,0930 CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355032665 07318 011 10,00 2.646,0930 

CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355032661 07318 007 10,23 2. 706, 9531 . CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355033964 07359 006 10,00 2.646,0930 

ºCONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 35503J7l!8 . 0735.3 031 10,00 2.646,0930 . - CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355033708 07351. 038 10,00 2.646,0930 

CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355032245 07300 024 20,00 5.292, 1860 CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355034075 07362 013 10,00 . 2.646,0930 

CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355032649 07317 010 10,00 2.646,0930 . CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS . 355032231 07300 010 10,00 2.646,0930 

CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355032174 '07298 017 20,00 5.292, 1860 CONDOMÍNIO FAZENDA BOA vis 355033916 07358 002 10,00 2.646,0930 

CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355033817 07354 016 10:00. 2.646,0930 CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS -35503)710 07351 .046 10,00 .. 2.646,0930 

CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355032148 07297 023 10,00 2.646,0930 CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355033733 07352 '.020 10,00 2.646,0930 

CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS . - 355033709 07351 039 10,00 2.646,0930 CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355032437 07309 005 10,00 2.646,Q930 

CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355032435. 07309 003 10,00 2.646,0930 CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355034180 07367 011 10,00 2.646;0930 

CONDOMÍNIO FAZENDA-BOA VIS 355034050 07361 032 10,00 2.646,0930 - . CONDOMINIO FAZENDA BOA VIS 355032254 07301 009 10,00 2.646,0930 

CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355034194 07367 025 10,00 2.646,0930 CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355033915 07358 . 001 : 18,00 4'.762,9674 

CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355033735 . 07352 ( 022 . 18,00 4.762,9674 CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355034131 07365 024 10,00 - 2.646,0930 

CONDOMÍNIO FAZENDA BOA vis· 355034023 07361 005· - 10,00 2.646,0930 CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS .355033704 07351 034 1 o,oo-: 2.646,0930 

CONDOMÍNIO.FAZENDA BOA VIS 355034211 07367 042 10,00 2.646,0930 CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355032373 07307 008 17,77. 4.702,1072 

CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355034205 07367 036 10,00 2.646,0930 CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355032316 073°05 001 23,0Q 6.086,0139 

CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS· 355032113· 07296 021 10,00 2.646,0930 CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS .355033818 07354 017 10,00 2.646,0930 

CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355033775 07353 018. ·10,00 2.646,0930 ·: CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS -355032490 07311 006 10,00 2.646,0930 

CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355033752 07352' 039 10,00 2.646,0930 CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355034182 07367 013 10,00 2.646,0930 

CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS· 355034059 07j61 º 041 10,00 .2.646,0930 · CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355033982 07360 008 10,00 2.646,0930 

CONDOMÍNIO FÀZENDA BOA VIS . 35503383,~ 07355 . 018 10,00. 2.646,0930 CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355033821 07355 003 12,03 . r 183,2498 

CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355032503 07311 019· 10,00 2.646,0930 CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355033741 01j52 028 10,00 2 646,9930 

CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355033705 07351 035 IQ,00. 2.646,0930 . CONDQMjNIO FAZENDA·BO~ VIS 355032351 07306 010 10,00 2.646,0930 

CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355034054 07361 036 10,00 2.646,0930 CONDOMINIO FAZENDA BOA VIS 355033815 07354 014 10,00 - 2.646,0930 

CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS 355032251 07301 006 10,00 2.646,0930 CONDOMÍNIO FAZENDA BOA VIS - 3550J3896 07357 026 10,00 2.646,0930 
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JOSÉ.FRANCISCO GIMENES 255034053 07361 035 10,00 2.646,0930 JOSÉ GERALDO DE ALMEIDA 255032176 07298 019 10,00. 2.646,0930. 
JOSÉ LASARO ARAUJO - 355032252 07301 007 'º·ºº· 2.646,0930 JOSÉ LAZARO DOS SANTOS · 355033852 07356 014 10,00 2.646,0930 
JOSÉ LUCIANO·RIBEIRO 3550321 IS 07296 . 026 10,00. 2.646,0930 JOSÉ LUIS PANUNTO 355034112 07365 005 10,00 2.646,0930 
JOSÉ LUIZ DA SIL . 355032082 07295 019 10,00 2.646,0930 . JOSÉ LUIZ PEREIRA -255032196 07299 007 10,00 2,646,0930 
JOSÉ MACEDO 255032201 07299 - 012 10;00 2.646,0930 JOSÉ MARCOS MAFRA DE CARVA 35503395\ '07358 041 10,00 2.646,0930 
JOSÉ MARIO PACHECO '3550J4101 07364 009 10,00 2.646,0930 JOSÉ MiL TON HERIS . 355032089 07295 026 10,00 2.646,0930 
JOSÉ PAULINO DE ARAUJO 355032165 .07298 008 10,00 2.646,0930 JOSÉ RENA TO ALVES . 255032596 I 07304 020 10,00 2.646,0930 
JOSÉ ROBERTO GONCAL VES' E O 255033676 07351 006 10,00 2.646,0930 JOSÉ RUBENS AFFONSO '355032250 07301 005 10,00,. 2.646,0930 
JOSÉ' SERGIO ALVES DUARTE 25503)7,78 07353 021 10,00 2.646,0930 JOSÉ VITO APARECIDO ARAUJO, 255032328 . 07305 013 10,00 2 646,0930· 
JOSÉFA BATISTA DE OLIVEIRA. 35.5032656 . 07318 002 1.0,00 2.646,0930 JOSÉLEINE APARECIDA DE JES 355032258 07301 013 16,00 4.233,7488 
JURANDIRJOAQUIM DAS SILVA 355033828 07355 010 10,00 2.646,0930 JURIVALDO FOLEGATTI · 355032669 07319 002 15,34 4.059, 1066 
KIYOSHI SHIKASHO 355032417 07308 013 10,00 •' 2.646,0930 LAERTE ROSOLEN E M.SICONHA 255032485 07311 · 001 12,00 3.175;3116 
LAZARO ALEXANDRE DE OLIVEI 255032185 07298 028 10,00 2 646,99.30 LAZARO REIS MACHADO 355034006 07360 032 10,00 2.646,0930 
LEILA TRAD SEVA . 355032241 07300 020 11,00 2.910,7023 LEONARDO GAMA 355032546 07313 017 10.00·- 2.646,0930 
LEONOR CURSINO VENEZIAN 355032265 07301 . 020 10,00 2 646,0930 LIA RAQUEL LUCENTI PEREIRA 35503)779 07353 022 18,0Ó 4.762,9674 
LOURIVAL SILVA 355033919 07358 • 005 10,00 2.646,0930 LUCIA HELENA DE FARIA 355032253 07301 008 10,00 2.646,0930 
LUCIANA SUELI NUNES. 355032083 07295 020 10,00 2.646,0930 LUCIANE AUGUST Á LOPES 355034093 07364 001 21,00 ·5.556,7953 
LUCILENE RODRIGUES CHAVES 355032096 07296 004 10,00 2.646,0930 LUCIO ROGERIO FREDERICO 355032484 07310 025 12,00 3.175,3116 
LUIS ANTÔNIO DE OLIVEIRA 255032469 07310 {º'º ·10,00 2.646,0930 LUIS CARLOS BROLEZE 355033938 07358 024 10,00 2.646,0930 
LUIZ ANTÔNIO SEIXAS 355033912 . 07357 042 10,00 2.646,0930 LUIZ APARECIDO LOURENCO DA 355033795 07353 038 10,00 2.646;0930 
L:UIZ APARECIDO LOURENCO DA 255033764 07353 007 10,00 2.646,0930 LUIZ· BENEDITO LUGLI . · 255033777 07353 020 10,00 2.646,0930 
LUIZ BUENO'DOS SANTOS 355034153 97366 002 ·10,00 2.646,0930 . ·LUIZ CARLOS DA SILVA LIMA 355033839 07356 001 18,00 4. 762,9674 
LUIZ CARLOS PRESTES SILVA 355034138 07365 .031 10,00 2.646,0930 LUIZ CREMASCO · 255033718 07352 C05 . 10,00 2.646,0930 
LUIZ DESTEFANI 355032199 07299 010 10,00 2.646,0930 LUIZ FERRI BARBIN 355032273 ; 07302 006 10,00 2,646,0930, 
LUIZ PEDRO DA SILVA 355033890 07357 020 10,00 2.646,0930 LUZIA APARECIDA NASCIMENTO 255034125. 07365 018 10,00 2.646,0930 
MADALENA PINHEIRO DO PRADO 255032348 07306 007 10,00 2.646,0930 . MANOEL.DO CARMO BATISTA DE 35~034087 07363 007 10,00 2.646,0930 
MANOEL PEREIRA DA SILVA . 255033838 07355 020 10,00 2.646,0930 MARCAMP COMERCIO' E REPRES . 355032110 07296 018 13,00 3.439,9209 
MARCELO ALEXANDRE GESUELI 355034149 07365 042 10,00 2.646,0930 MARCELO ALEXANDRE GESUELI 355034147 07365 C40 10,00 2.646,0930 
MARCIO CESAR NUNES 355034202 07367 033 10,00 2.646,0930 MARCO ANTÔNIO NARDEZ · - 35503220-7 07299 018 10,00 2.646,0930 
MARCO ANTÔNIO PARPINELLI '355032099 . 07296 007 10,00 2.646,0930 MARCO LAPENNA • 355032337 07305 022 35,74 9.457, 1363 
MARCOS ANTÔNIO BUENO 355033819 07355 ()O 1 17,00 4'.498,3581 MARCOS ANTÔNIO C DA Sl.LVA 255034110 07365 003 10,00 2.646,0930 
MARCOS CEZAR DA SILVA 3j'5032323 . 07305 0,08 10,00 - 2.646,0930. MARCOS IGNACIO 355032262 07301 017 10,00 2.646,0930 
MARCOS ROBERTO MINA 355032617 07315 017 10,00 2.646,0930 MARCOS SAVI -. 255034 l 4ú, : 07365 039 10,00' 2.646,0930 
MARIA AMELIA DO LAGO GUST A 255032594 07304 018 10,00 2.646,0930 MARIA APARECIDA DA SILVA 355032329 07305 014 19,00 5.027,5767 
MARIA APARECIDA DOS SANTOS 355034164 07366 013 10,00 2.646,0930 . MARIA APARECIDA GERALDO 255034129 07365 022 118,00 4.762,9674 
MARIA APARECIDA SANTA TERR 355032093 07296 001 23,00. 6.086,0139 MARIA APARECIDA VASCONCELL 255032147 07297 022 10,00 . 2.646,0930 
MARIA DA PENHA. CESAR . 355033722 07352 009 10,00 - 2.646,093Ó · MARIA DE FATIMA LIMA ALMEI 355033898 07357 028 10,00 2.646,0930 
MARIA DO CARMO MA TTOS LIBA 255032443 07309 011 10,00 2.646,0930 MARIA.FATIMA DA SILVA 255032139 07297 014 10,00 2.646,0930 
MARIA FATIMA DA SILVA AZÊV 355032140 07297 QI5 10,00 2.646,0930 MARIA FATIMA SILVA AZEVEDO 355032141 .07297 016 20,00. 5.292, 1860 
MARIA IZABEL SANTOS 255033979· 07360 005 10,00 2.646,0930 . MARIA LUIZA FOGARI 255032193 07299 004 10,00 2.646,0930 
MARIA MADALENA MARTINS 355033811 07354 º'º 18,00 4.762,9674 . MARIA ROSANE RAMOS DOS, REI 355032540 07313 011 15,01 3.971,7855 -
MARIA SANTINA DE BARROS 355032090 07295 027 .10,00 . 2.646,0930. MARIA VILELA MARTINS. 255033797 07353 040 10,00 2.646,0930 
MARILZA ALVES DÓ AMARAL . 355034169 07366 018 11,64 3.080,0522 MARIO APARECIDO DA SILVA 355032498 07311 014 10,00 2.646,0930 
MARIO CESAR NUNES 355034201 07367 032 ·10,00 2.646,0930 MARIO IMANASHI 355032206 07299 Ol7 20,00 5.292, 1860 
MARIO MASAJI IW ASE 255032491' 073J i 007 10,00 2.646,0930 . MARIO ROBALLO . . 355032073 07295 010 · 10,00 2.646,0930 
MARIO TAMBORIM 255032151 07297 026 10,00 2.646,0930 MARIZA DA SILVA ALEXANDRE 355033790 07353 033 10,00 2.646,0930 
MARLENE APARECIDA VIOLA TO 255034068 07362 006 10,00 2.646,0930 ' MARLI DE SOUZA CARDARELLI 355032257 07301. 012 15,69 4.151,7199 
MAURICIO CORREA LEITE 255032692 07319 025 10,23 2.'706,9531. MAUR1CIO LIBERIO VIEIRA 355032658 07318 004 10,00. 2.646,0930 
MAURILIO LONGUIM '355032336 07305 021 ·'24,00 - 6.350,6232 MA YCOL SABINO DE OLIVEIRA 255033789 • 07353 032 10,00 . 2.646,0930 
MELITO ANTÔNIOLLI 255034029 07361 011 10,00 2.646,0930 MILTON APARECIDO LOPES 355033850 07356 012 . 10,00 2.646,0930 
MfLTON FERNANDES DA SILVA 355034013 07360 039 10,00 . 2.646,0930 MILTON SEBASTIAO DE PAULA 355034140 07365 033 10,00 2.646,0930 
MOACIR BONON . 355032629 07316 008 18,00 4.762,9'674 'MOISES RIBEIRO DE CARVALHO 355034195 07367 026 10,00 2.646,0930 
MSRCOS' ANTÔNIO DA SILVA 35503385,. 07356 013 10,00 2.646,0930 MUTUO FUJISA W A ~55032550 Ó7Jl3 021 12,00 3.175,3116 
MUTUO FUJISA W A 355032530 07313 . 001 12,00 3.175,3116 NAIR GUIMARAES FIORINI 255032353 07306 012 14,48.· 3.831,5426 
NA T ANAEL FIDELIS DE'OLIVEI 355033865 07356 027 IÓ,00 2.646,0930 .. NEIDE QUEIROZ MOREIRA 255034044 07361 026 ·10,00 2.646,0930 
NELSON.TAKASHI HOSHll 355033671 . 07351 001 .- 18,00 4.762,9674 NEWTON ROBERTO CASSANI 255032424 07308 020 10,00 2.646,0930 
NILDA MARIA 'DE PAULA 255032361 07306 020 IQ,00. 2'.646,0930 NILSON GOMES DOS SANTOS 355032094 07296 002 10,00 2.646,0930 
NIL TON ROBERTO CASSANI 255032449 07309 017 10,00 2.646,0930 . NIVALDO ALVES DOS SANTOS 355034206 07367 037. •. 10,00· k646,0930 
NIVALDO FERREÍRA FILHO 355032377 ,07307· 012 10,00 . 2.646,0930 NOBUO SAKAGUTTI 355032221 07299 032 12,00 3.175,Jl.16 
NOEL NUNES DA SILVA 255033930 07358 016. 10,00 2.646,0930 NOVA TORRE-MATERIAIS P/CO 355032156 07297 031 10,00 2.646,0930 
ONOFRE RODRIGUES DE MELO 355033854 07356 016 10,00 2:646,0930 ORLANDO MACHADO 242124042 07317 15 2,59 685,3380 
ORLANDO MACHADO . 242124046 . 073'17 . 15 . 2,59 685,3380 ORLANDO MACHADO 242124037. 073.17 15 2,59 685,3380 
ORLANDO MACHADO 242124034 07317 15 2~59 685,3380 ORLANDO MACHADO 242'124041 07317 15 2,59 685,3380 
ORLANDO MACHADO 242124040 073'17 15 2,59 .! 6'85,3380 ORLANDO MACHADO . 242124039 07317 15 2,59 685,3380 
ORLANDO MACHADO . 242124047 07317 '15 2,59 685,3380 ORLANDO MACHADO 242124049 07317 ]5 2,59 685,3380 
ORLANDO MACHADO 242124045 07317 15 . 2,59 685,3380 ORLANDO MACHADO 242124033 07317 15 2,59 685,3380 

ORLANDO MACHADO 242124044 07317 15 2,59 685,3380 ÓRLANDO MACHADO 242124043 07317 15 2,59 685,3380 

. ORLANDO MACHADO 242124036 07317 15 2,59· 685,3380 ORLANDO MACHADO,, 242124038 07317 15. 2,59 685,3380 . 

ORLANDO MACHADO 242124035 07317 ' 15 2,59 .. . 685,3380 ORLANDO MACHADO 242124048 07317 15 2,59. . 685,3380. 
OSCAR DOS SANTOS MARTINS 355033963 07359 005 · 10,00 2.646,0930 OSÇAR SlMIAÓ PE CARVALHO 355034196 . 07367 027 10,00. 2.646,0930 

OSVALDO MOURA PENSSE 255033°939 07358 025 10,00 2.646,0930 OSVALDO VIOLA 355032499 073 li 015 10,00 2.646,0930 

OSW ALDO PEREIRA LOPES 355032125 07296 033 13,84 3.662,1927 OSWALDO RUIS MARTINS 255034036 07361 018 10,00 2.646,0930 

OVAIR LEOPOLDO BAROZI 355032406. 07308 .002 10,00 2.646,0930 PAULO BARBOSA LEAO PAP.A 355032648 07317 009 20,00 5.292,1860 
PÁULO CESAR RUFFI . 255033951 ~ 07358 037 10,00 2.646,0930 PAULO CESAR VACILOTTO 355032489 07311 r 005 10,00 2.646,0930 

PAULO DILAS DIAS 355032379 0730i 014 10,00 2.64°6,0930 PAULO PEREIRA DE ALMEIDA 255032213 07299 024 10,00 2.646,0930 

PAULO PEREIRA DE ALMEIDA 355032212 07299' . 023 10,00 2.646,0930 PAÜLO RODRIGUES DO PRADO 355033876 07357 006 10,00 2.646,0930 

PAULO RODRIGUES DOS SANTOS 355632501 07311. 017 10,00 2.646,0930 PAULO RODRIGUES DOS SANTOS 355034502 · 0731.1 018 10,00 2.646,0930 

PAULO SERGIO FLORIANO 355032482 07310 023 10,0b 2.646,0930 PEDRO CANDIDO FERREIRA 255032534 07313 005 10;00 2.646,0930 

PEDRO CLAUDEMAR VICENTINI 355032619 01315 019 10,00 2.646,0930 PEDRO EPIFANIO SANTOS FILH 255034024 07361 006 10,00 2.646,0930 

PEDRO EPJFANO SANTOS FILMO 355033992 07360 '018 10,00 2.646,0930 PEDRO JUSTINIANO DOS SANTO 255.033786. 07353 029 . 10,00. 2.646,0930 

. PEDRO M MARIANO 355034126 07365 019 ' 10,00 2.646,0930 PEDROMARIN 255033798 07353 041 10,00 2.646,0930 

PEDRO MUSSA TO J55034.l 14 07365 007 10,00 2.646,0930 PEDRO OLIVER DUNSTAN LOZJ\N 355032419 07308 015 20,00· 5.292, 1860 

PEDRO PEREIRA DE LIMA 355032488 67311 004 10,00 2.646,0930 . PEDRO RAMOS DOS SANTOS 3550338 i'o . 07354 009 18,00 4. 762,9674 

POLICARPO ANTÔNIO DE, ANDRA . 255032667 07318 013 ' 12,00 J.175,3116 PRESILVARIO DUARTE 255033920 07358 ' 006 10,00 2.646,0930 

RAMIRO ALVES VIEIRA 355032655 07318 001 12,00 3.175,3 116 RAUL CLEY GIRARDI 355034187 07367 018 . 10,00. 2.646,0930 

RAUL TROMBINI 255032138 . 07297 013 10,00 2.646,0930 REGINASPARRAPAN 355032123. 07296 . 031 10,00 ~646,0930 

REGINALDO PAVIO SALLEO 355032431 07308 027 10,ÔO 2.646,0930 REINALDO BERTHI 355032179 07298 022 10,00 2.646,0930 

REJANE SIMARI FERREIRA 355034190 '07367 021 10,00 2.646,0930 RENATO BELLINI 255032334 07305 019 10,00 2.646:0930 

RENATO BORTOLUZZI 255032136 07297 011 10,00 2.646,0930 RENA TO FERNANDO BALBI E OU 355032467. . 07310 008 . 10,00 2.646,0930 

REYNALDO REIS PASCHOALINO 255033873 07357 003 10,00 2.646,0930 RIBER TO BELOITI 355032677 07319 010 14,00 3.704,5302 

RICARDO ALEXANDRE DE JESUS 355033962 . 07359 004 . 10,08 2.646,0930 RICARDO SILVA 355033968 07359 010 J8,00 4.762,9674 

RITA DE CASSIA PREZA ZIGGI 255032191 07299 002 10,00 2.646,0930 ROBERT BOSCH LTDA 237270010 15244 003 640,00 169.349,9520 

ROBERTO DE ALMEIDA MORET 255032512 07312 005· 10,00 2.646,0930 ROBERTO MANTOVAN 355032175 07298 018 10,00 2.646,0930 

ROBERTO MANTOVANI - 355032178 07298 021 10,00 2.646;0930 ROBERTO PECANHA DE OLIVEIR 355034057 07361 039 10,00 2.646,0930 

ROBISON ALEXANDRE C DA VEI 355034085 . 07363 005 18,00. 4.762,9674 ROBSON MARIANO DE GODOY 355034183 07367 014 10,00 2.646,0930 

ROSANACHAN 355033906 07357 036 10,00 . 2.646,0930 ROSANGELA MARIA MOREIRA 355034083 07363 003 10,00 2.646,0930 

RUBENS C,AR V ALHO 355032511 07312 004 10,00 2.646,0930 RUBENS DARIO KELLER. 355033880 07357 010 10,00 2.646,0930 

SALOMAO RESENDE DOS SANTOS- 355032272 07302 oos io,qo 2.646~0930 SALVADOR LEITE CAMPOS 255033935' 07358 021 10,00 2.646,0930 . 

SALVADOR LIMA RAMOS 355032380 07307 015 10,00 2.646,0930 SEBASTIAO' DE f'IGUEIREDO P 255033917 07358 003 10,00 2.646,0930 

SEBASTIAO ALFREDO DE OLIVE 355032352' 07306. 011 . 21,00 5.556,7953 SERGINO Rll;!EIRO. 35503-4038 ' 07361 ·020 10,00 2.646,0930 

,SERGiO BARBOSA RODRIGUES 355034017 07360 043 10,00 2.646,0930 SERGIO FELIX 355034197 07367 028 10,00, . 2.646,0930 

SERGIO LUIS KARAN GORINO 355033889 07357 019 10,00 2.646,0930 SERGIO·PONGILUPPI 255032483 . --07310 024 10,00 2.646,0930 

SERGIO RUBENS PINHEIRO 355032335 07305 020 21,73 5.749,9600 SERGIO SILVESTRE 355033755 07352 042 10;90 2.646,0930 

SIDNEIA VELOSO MORETTI ·355033959 07359 .001 18,00 4:76i,9674 SIDNEY JOSÉ DE MA TOS 255032359·. 07306 018 10,00 2.646,0930 

SILVANO SANTOS DA SILVA. 355034105 07364 013 10,00 2.646,0930 SIL VIO IZAEL DE OLIVEIRA 355032465 07310 006 - 10,00. 2.646,0930 

SINV AL DOS SANTOS 355033897 07357 027 10,00 • 2.646,0930 ·SONIA REGINA R CRISTOFANI 255032532 07313 003 10,00 - 2.646,0930 

SONIA REGINA RA V AGNE .355033799 07353 042 10,00 2.646,0930 SONIA RJOGINA TAVARES 355033995 07360 ·. 021 10,00 2.646,0930 

SUELI DE OLIVEIRA CAMOS 355032098. 07i96 006 10,00 2.646,'0930 . SVALDO ISSAMU -355033888 - 07357 018 10,00 2.646,0930 

SYL VIO CONTRERA 355032356 07306 0)-5 10,00 2.646,0930 TELECOMUNICACOES DE SAO PA . 355032687 07319 020 .. 30,69 8.120,8594 

TEREZA APARECIDA TA V ARES G 355032210 07299 021 10,00 2.646,0930 TEREZA MOREIRA DOS ANJOS : .. 255033872 07357 002 10,00 2.646,0930 . 

THEREZfNHA DE JESUS A.C.AN 355034009 07360 035 10,00 2~646,0930 VALDEMAR DE SOUZA FILHO 255032515 07312 008 10,00 2.646,0930 

. V ALDIR BERTUCCI 355032583. Ó7304 '• 007 - 10,00 . 2.646,0930 VALDOMIRO FERRARA / 355034073 . 07362 011 · 10,00 2.646,0930 

VALDOMIRO 1'.ERREIRA DA CRUZ 255032455 .07309• 023 10,00 2.646,0930 VALDOMIRO MAXIMO PEREIRA 255032531 07313 002 -10,00 2.646,0930 

VAL'.MIR ARENA . 355032278 . 07302 011 -10,0_0 2.646,0930 V ANDER JOSÉ DE OLIVEIRA 355034185 07367 016 10,00. 2.646,0930 

VANIA DE OL1VEIRA
1

SÍLVA PE 355034041 07361 023 18,00 4.762,9674 VANIA OLIVEIRA SILVA PECHI 355033783 07353 026 10,00 2.646,0930 . 

VERA DO ESP.SANTO FERRAZ 355034086 - ; 07363 . 006 IÕ,00 2.646,0930 - VERA LUCIA DA SILVA · .. 355032142 07297 017 . 20;00 5.292, 1860 

VERA LUCIA FERNANDES 355033773 07353 016 10,00 2.646,0930 VERA LUCIA MARCELINO DOS S 355032269' 07302 002 10,00 2.646,09jo 

VERA LUCIA MORENO SOARES 355033977 07360 003. ..10,00 2.646,0930 VERA LUCIA SOARES SANTANA 355034162 . 07366 011 . 10,00· 2.646,0930' 

VICENTE ALVES DA SILVA 255032548 07Jl3 019 10,00 2.646,0~30 . VICENTE BATISTA PRIMO . 255Ó33 7.19 07352 006 10,00· 2.646,Q~t1 ... 

VICENTE DE PAULA LEMOS · 3550J4155 07366 004 10,00 2.646,0930 VICENTE {;REGGA TO NETO 255032593 07304 017 10,00 · 2.M6,0930 . 

VITORIO CARLOS VEL TRINI 255032533 07313 004 10,00 2.646,0930 W AGNE.R CESAR PECHETTO 355032400 07307 035 10,00. 2:646,0930 

W ALDOMCRO F DE MORAES -255033932 07358 018 10,00 2.646,0930 WALDOMIRO PAIN LOPES 355032367 07307 002 10,00 2.6116,0930 . 
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Campmas, q~inta-feira, 06 de junho de 1_996. 
• • ~ t 

WALTAIR GONCALVES DE OL:IY 
WILSON BOSIOL 
WILSON LUIZ CAROSSI 
WILSON TEIXEIRA FERRACIOLI 

2550325i4 
. 255033767 
25503°213 I . 

'·- 255033913 

07312 . 017 
07353 • 010 

. 07297. . Q06 . 
07357 . 043 

10,00 
IÓ,00 
10,00 
10,00. 

2.646,0930 . 
·. 2.646,0930 . 

2.646,0930 
2.646,0930 

Diá~io Oficial.do Munic'pio - l1 

. w ALTAIR GONCAL VES DE 'ouvE 355032523 
WILSÜN JOSÉ DE.SANTIS. . 255032422 
WILSON ROBERTO LAZARO.. . · 35S034158 
ZILMAR ANTÔNIO CASTELU . • 255032186 

07312 
. . 07308 

07366 
07298. 

016 
018 . 
007 

. 029 -

10;00 -
fo.oo 

·10,00 
. 10,0.9 

2.646,0930 
2.6:t6,0930 

.. 2 646 0930 
'ú4<Ú930 

~E§[~~!~~~~~~~~!~~'§';~,:~ll!~!ji~i'\' •. 24810/9,6 · Claudio ~~:::;~o:Autó de lnjrgção 324~1 
. · ·. I 0860/96. Güarde & Lave EstaciOname'nto S/C Ltda 

·pÉLb S~. SECRE:tÁRJ(},_ .. : · 
. . . . . . . . . .... ...... 

. Qe Luiz Augusto Teles de Souia - proto_colo .nº 1 t.226/95.-:- .Tendo em visfa, 
falta de amparo legal, INDEFIRO o presente, após parecer da S.N.J.;~ • . . . , . '• .· . .. , , ' 

. _ . ., Fiça o lmóv~l l(.esinterditado 
~ . . . . . -

· 4003154/95 Coordenadoria· de Fiscalização 

ANTONIO CARLOS DE CAMPOS ELIAS . . ... 
. · ·secretário Municipal de Obras 

' . -

. DEPA8TAMENTO DE URBANISMO _ 

. ]8546/94 
'12009/96 

Pro}et~s Deferid~s - -· 

ENCOL S/A ENl-f Comércio Indúsí:rja· 
MADLEY S/A:Ind ·Fannâcêuticà 

·23770/99 Lavoisier Altino.Gomes.Jr. 
· 23850/96 Luiz A_ritonio Castelli " 

- ' 
·•· 1· ~Projetos Indeferido!?_ 

. · 61450/91 ;\ma!;lri Zambrona ·. . 
· 44 721 /95 MFO Projetos Cori!l~i"uções Ltda 

12422/96 Skimo's ComérCio'congelados Ltda 
· 13748/96 _Aladim Magalhães Ú ·-" · 
15316/96 Maria ·lnes Tm:naso Carreiro 

.· .. · 

15878/96 C Y Okubo Com. Locação Aparelhos. EÍetrônicosLtda . · 
20632f96 Odeni.lson Aparedico do Amaral 
21349/96 Dias e -Zanardo Ltda:· 
·21981/96 Renovar Coifas Eletrostáticas Ltda · . 
22126/96 Appelido Lom.ao.Verde lnd Comércio Roupas Ltda 
-22430/96 GM Muza & CIA Ltda . -
22668/96 Lanch~net~ ÉI Sombrero Campinas Ltda 
22705/96 Fn.Jlever Ltqa , 
23247/96' Jorge Kanawa.Kobayashi 
23574/96 MÓntgomery & Wild Ltda 

. .. Regularizados Pela Lei 6031188 . . 
27383/95 Maria Flavia Marques 
12158/95 ·Celso Amaral Mello Jr 
1297.7/96 EClair Moreira· 
I 3972/96 Luís Gomes Maçhado Jr · 
20373/96 José Maria Pavãn · ·• : . 
22730/% Carlos Henriqlle Mart;ini 
23042/96 Kenn·edy S ~eneses 
23082/96 ~ui P.enteado Natiyidade 
23.249/96 -Antonio Aulidno Filho 
23268/96 Jósé Eduardo Nogueira Porto: 
23300/96 .. lgor Bittencourt 
23406/96 Zulmiro J. Furla:n : 
23473/96 Ctailson, Silva domes 
23478/96 Martha 1 F Rodrigues . ... . .. 
23479196 Jo~é Alamida Cerqueira :,-. ~ 
23591/96 José Luiz Ferreira. · 

· · 23733/96 João Walter Maitins Marcondes Perefra 

· Regula~izadosPela L~i827-_.519S 
02107 /84 Jàsé Carlos Pereira·: 
19964/91 F~·mando Mat.tosinho 

.. - i'5536/95 Aparecido Lanza 
53410195 Lunardelli Roberto Vidotto 
18146/96 José de. Moraes 

- Compareçam os Interessados· 

37286/59 HemÍinio H Bertani 
05928/60 Antonio Gouveia , 
131151_75 João Marciano Alves 

. ~' . 

. '29778/81 Ana Reginagameiro Cappelli " 
4091.5/88 José Bezerra de V a5concelós 
47962/93 Luciano Gomes Augusto 
46733/95 Pedro Lutercio Gonçalves· 
54337/95 Paulo Cesar Lorenzlni Vi'llalva ' 
i44 l 8/96 Madalz~bel GonÇ~tves · '· 

· 20223/96 Osv;ildç de Castro Ferreira 
21035/96 Maria Leonor S Souto 
24069/96 Henrique. _Gazzetta · 

.· 

,, 

. ' 

Cóncedido·o Prazo Até 1 (106196 

51627 í95 Over Net 

_. . · · Conçedido o Prazo Até 24106196 · 

54690/95 Aero'v)a Lanches Üda · ·. _: · · 

. -~' ·-.Càncedido o-Prazo Até 03107196·. · · 
• - 1 ••• • • - • , 

.. · . · 16145/96. Jorge Luiz dos Santo~ . . '-

,. 

ÇoncedidÓ ·o .Prazb-A té 24106196 

23·i'J 7196 Crisguel Distribuidora R~pers Prod Industriais ~tda 
. . . . . E.l\'ULSON Luiz'iANETII . -·· 

- . 
,.· Diretor .Opto.Urbanismo . 

' / ' ·~· 

. ;·< ~":~ :-S:EQR'em~Rl~:xD€··j§â~.Q~.QÃO. ·. :.'.{ú·)fi: .. 
. ~ - • , '·<- .~. ~ - :+ .•.. < •• ., 

. ,--'" 

: • !j.. •• . . . ' . 

,GABINETE DO SECRETÁRIO-

Comunicado 1 • 

O s·e.:rt:tário Municipal de Educação, considerando a_p~oposta d~ ÚI RMEÇ 
(EnC0ntro d·:i Rede. Municipal de .Ensino· de Campinas), que visa a c nstmção 
coletiva Je úm Projeto Pe_dagógico da. Rede Municipál de Erisin0. no " bito da · 
Reorient.:i-rã1: Curricular, COMUNICA ~s· seguiptes~ alterações no C lendári~ · 
Esc0lar C:e L9% ào Ensino Fundamental. Regular Diurno:·· 

-,0,\:.Rê· (E:;t• 1<lo Ci·o Regimento e CurrícuÍo) passa a sé.r parte integr. 
ERMEC; . - . . . . 

- O !il ERMf C terá, portanto, sua carga horária art:lPliada cie (2) dois .par (6)'seis 
·dias não kti-ms, previstos no Artigo 4º, Itens 11e'; e 11f' da Portaria SME nº. '1196. 
- Ài,novas.1atas pára reali~ação do Ili ERMEC serão ·as seguintes: · · 

.. 20,2 I e 27 de junho/96". ·· 
·. ·: 03,0J e 25-de setembro/96 (a confirmar). · . 

. O cro.~õgrama detalhado 9Q event~ será oportunamente ertvi.ado às Unidades .E oolares. 
- - Campinas, 04 de junho ~e i 996_ .·. ,, . : · . · 

.· 

EZEQUIEL THEODORO DA SILVA 

Secretário Munidpaí de Educação 

DE-PART AMENTO TÉCNICQ PEDAGÓGICO · 

. , · · Edital''- --Substituição de. DiretorEfiucacionàl ~ 
. ~ . . ~ ·• . ~ 

.. · O- Departamento Técnico Pedagógico da Secretaria Municipal ,de Edu.ca ão, fa~ . 
-. saber que no dia 13/06/96, às 9:00 hora5 na CLAE - Coordenadoria ~e _Le islaÇão 

e Adm. Escelar, 9°· andar, haverá sessão ºde escollia 'para sutistituição de OI .ET.OR ·: 
. .- 1' 

EDUCACIONAL",jurito a: . - ·. ·, . , · . 
- CEMEI "Zôe Valente Bellócchio11-Jd. Santo Expedito - das.7:00 às 19:0 horas'. 
- CEMEI ''CAIC" --Vila União~ dás 7:00 às 19:00 horas ... -. _ 
- CEMEI ... Clá.udio de S. Novaes " - Jd: ~lorenc;e - das 7:00 às 19:-00 hor 
- CIMEI nº 21· - 11 Marilene Cabral - DIC l- das 7:00 às 19:00 horas · 

· - EMPG .. -Violeta D: Lins 11
- Vila Rica - das 7:00 às 2-2:30.hor.as -

~ EMPG " Pres. Humberto A.C. Btan'co" -. Vila Rica - das 7:00 às·:l 9:00 oras 
- ÉMP_G" MariaPavanatti Fá;aro'.' -· S .. Cristovâo.:. das 1·:00 ~· 22:30 hor . 
~ EMPG "Virgínia M: A. Va5concelos 11 

- Jd. Maria Rosa-· ôas 7:30 às 17:0 horas. 
~. EMPG " L~r. João A. dos Santos 11 

- Boa yista: - d1S 7:30 às 17:00 horas 
- 11º CE'.2 - "CAIC"- -Vita·união -.das 13:30 às 22:30 horas 

·• 7º. CES - Supletivo - Jd. S. Marcos - .das 13:30 àS 22:30·horas 
. Para a escolha estão convocados: 
FAIXAI . 

· ESpecíat:st::i.s classificados no DOM de '29/03/96, a partir do nº Ol 
FAIXA II'- .i. · • 

Espeéialistas Classificados no· DOM d~ 29/03/.96, a partir do nº 01 
F i\ IXA 1; .. B - . . . . 
EspeciMís;as cl!lSsificados no DOM de 29/03/96, a p~ir do nº_ 01 · 
E, der.laís v3gas que surgirem até.á data.· · · 

. \ 

' . 
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O não comparecimento por qualquer motivo implica na ~esistência da vaga. 
E, para que ninguém alegue ignorância, expede-se o presente Edital: 

. • Campinas, 05 dejun.ho de} 996 

MARIA HELENA DE O. BARRETTO GADELHA 

Diretora Técnico Pedagógica 

DEPARTAMENTO TÉCNICO PEDAGÓGICO 

Edital - Substituição de Supervisor 

· O Departa~ento Técnico-Pedâgógico da Secretaria Municipal d~ Educação, faz 
saber que no dia. 13/06/96, . às 9:00 horas na CLAE~. Coordenadoria de· 
Legislação e Adm. Eséolar, .9º andar para -substituição de SUPERVISOR 

' EDUCACIONAL, junto à: 
- SAR OESTE - Educação Infantil. 

·Para escolha estão convocados: 
FAIXAiI A 
Espec.i~lista classificados ·no DOM de 29/03/96a partir do nº 22. 
E, demais vâgas que surgirem até a data.· · ' 
O não comparecimento por qualquer motivo ·implica na desistência da vaga. 
E_, para que· ninguém alegue ignorâ~cia; expede-se o ~resente Edital. 

Campinªs, 05 de junho de 1996 -

MAR.iA HELENA DE 0; BARRETIÓ GADELHA 

· Diretora Técnica Pedagógica 

FUNDAÇÃO ~UNICI,PAL PARA EDUCAÇÃO 
COMUNITARIA - FUMEC 

PROGRAMA DE JOVENS E ADULTOS. 

Portaria !'I° 023196 

O Secretário Municipal de_ Educação e Presidente da FUMEC -. Fundação 
Municipal Para Educação Comunitária, considerando: 
- cjue os locais de· funcionamento dos núcleos de Educação. de Jovens e Adultos 
obedci:em, essencialmente, a demanda e o lÕCal mais acessível para servir a-oomunidade; 
- que não existe, portanto, pré fix:aç.âo de tempo de funcionamento dos núcleos, 

• acarretando constantes a.Iterações nos agrupamentos que são coordenados pelos 

Campinas; quinta-feÍra, 06 de jUnho.96 

...... .. . 

,u'SETEê··· . ·= .. 

' ... 

. SERVIÇOS TtCNICOS GERAIS 
,._ - ........ -

COLSETEC - COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

· Comunicado 

Em. atendimento ao art. 16 da .Lei Feder~) nº 8.666/93 comunicamos que a 
relação de tod;lS as compras feitas pelo Ser\.riço de Compras da Autarquia - ref. 
Maio/96, corri a identificação do material comprado e/ou serviço contratado; 
seu preço unitário, quantidade ·adquirida, nome da empresa ·e valor total; 
encontra-se a disposição de quaisquer interessados no referiqo .Setor, sito ã 

. Praça Voluntários de 32, s/nº, bairro Swift,' nesta cidade de Çampinas~SP. 

Campinas, 04 de junho l 996 

. CELSO EDUARDO DE QUEIRÓZ TELLIES PACINI 

Presidente da COLSETEC 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

. ~No uio das atr:ibuições que ~e conf~re a Legislação em vigor,.CONVOCÓ os 
ConéessiÜnários de -Sepulturas dos Cernitériàs da- Sauda~e, Souzas e Pan1ue 
Nossa Senhora. da Conceição, abaixo ºrelacionados, que encontram-se em débit.o 
com· os cofres desta· autarqUiâ, a procederem o pagamento nó praZo de 30 
(trintaf dias, sob pena de CANCELAMENTO da c~ncessão de sepultura e dó 
·carneiro, bem 'como. na remoção dos restos mortais. A saber: 
C.ONCESSIONÁRIO PARCE~LAS El\1 ATRASO/CEMITÉRIO. 
Ines Mag11li de Q.Alves - _· 
Osório Augusto Coflceição_ Alves 

. Aparecido Fidelis 

. Antonio Barroso Garcia·· 
Claudià Aparecida Lopes 

. Edi Marloch · 
Franciscó das Chagas- O. Sámpaio .. 
Jamir José da Silva . 
João Pedro dos Santos 
João Raimundo-dos Santos 

. · José Lino Borges 
Leni Borges 
Luiza Àlves da Silva 

O 1- Cemitério da Sàudade 
03- Cemitério de Souzas 
OI- Cemitério N.s"Conceição 
01- Cemitério N.s"Conceição 
O 1- Cémi\ério N .s"Conceição 
04- Cemitério N.SªConceição 
02- Cemitério N.~ªConceição 

·. 04- Cemitério N.s"Conceição 
02- Cemitério N.s"Conceição 

.. 04: Cemitério N.s"ConceiÇão 
03- Cemitéri~ N.s"CÓnceição 

Çoordenadores de Unidades,· ' · · · · · _ · . . 

RESO~VE . . . 
· -. Mar~os Alberto Ortiz 

· 02- Ceníitério N .s"Conceição 
02- Cemitério N.s"Conceição 
04- Cemitério N.SªConçeição 

Art_igo Iº - Os coordenadores"de Unidades, exç:eto o readaptado irreversível, 
poderão se inscrever pfra escolha de novos locais de trabalho, a fim de atender 
a diversidade de situações que ocorrem no âmbitó dos agrupamentos,· deV,ido 
aos objetivos que riorteiam a Fundação Municipal Para Educação Comunitária. 
-. Parágrafo Úni~ó -··o titular de cargo de Coordenador de Unidades, cujo ~ 

·. agrupamento não sofreu nenhuma alteração, poderá permanecer com o mesmo 
agrupamento, se assim o desejar; _ 
Artigo 2º - .A inscrição çieve ser formalizada'mediante requerimento. Será 
utilizada a contagem de te.mpo e títulos feita em novembro de 1995~ 
Artigo 3º - O cronograma estabelecido para o processo consta do anexo 1. 
Artigo 4.º - Á presente Portaria eritra em vigor ria data de sua publicação. 

ANEXO 1 
· Cronogs:-ama para o processo: . 
- Inscrição: 13 e 14 de junho de 1996 no 9º. andar do Paço Municipal 
"FUMEC" no horário das 9:00 às 12:00 e das 14: às ·17:00 horas: 
- Publicação da classificàção no DiáriÓ Ofici~I de 18/0.6/1996.' _ 
- Escolha: de locais: dia 20/06/1996 no~. andar do Pàço Municipal "FUMEC".' · 
9:00 :. Escolhá Remoção . · · 
14:30- Ingresso dÜs_ Coordenadores., em seguida escolha dos Coordenado~ Substitutos.· 

Campinas, 05:de junho de 1996 

EZEQUIEL THEODÓRO,DA SILVA, 
Secretário Municipal de Educação 

Presidente 'da FUMEC 

: 'sEC::Rt:TAJUA M!JNIÇIPAl}[)()S,NEGÓCIOSJURÍDICOS '· . 

·SERVIÇO DE DEFESA DO CONSU~IDOR - SEDECON · 
EXPEDIENTEDESPACHADO PELO . 
DIRETOR-DO DEPARTAMENTO DE 

ASSISTÊNCIÀ JURÍDICA . 

·comunicado -

.·Protocolo nº 23.772/96 de Abreu Dias Comércio de Madeiras Ltda_-\1.E. 
Com base na· manifestação do órgão competente INDEFIRO o p~scnte pedido: 

LUIZ AUGUSTO.BAGGIO 

Diretor·i:lo Depto. de Assistência Jurídica 

-=---------'-------------------------

· Rosa de Mour~ Lombarda 
Sebastiana Bemadinado Couto· 
Valniir de Oliveira dos Anjos 

Publique-se. 

O 1- Cemitério N .s"Conci;ição 
04- Cemitério N.SªCbnceição 
01- Cemitério N.s"Conceição . 

Campirn;1s, 04 de junho _de 1996 

· JOSÉ OSVALDO CORREIA 

Presidente. 

.. ·.::··· "':~ ....... ·.·s·.·.···.··_·A ...... ·.···N·A::'",:s· ..... A··.· ...•. 
···::;.·· ·•.: ·:-.:.::·, .. 

'. 

.. ~. 

·~··. . ' .. :ªOCJ~DAD~ QEAB,\STEOMENTO DE_ÁQ{]A E SANEAMENTOS/A . 

. . 

COMISSÃODE LICITAÇÕES 

Resum~·do c'ontrato nº2.347/96 

Contratante: Sanasa·- Camp_inas _. 
Confratada: Andrade Azevedo' Consultoria Jurídica 

- Prot..nº 9604181 . 
Objeto: Prest Serv. de Assess. Jurídica (Eta_ -:4). 
Valor do Contrato: R$ 15.000;00 

"Vigêricia:do· Contrato: 40 (quarenta) dias. 

Resumo cio Contrato n<! 2. 354196 _ 

· Con.trafante: San~a Campinas 
Contratada: CEMICRES - Centro de Microfilmagem Elvino. Sil_va Ltda 
Modalidade: Convite nº 95/96 
Objeto: Serviço de Microfilmagem 
Vigência do Contrato: 06 (seis) mes.es. 
V. alor do Contrato : _R$ 6.163, l O 

Resumo do Contrato nº 2.351196- · 

Contratante: Sanasa -: Campinas 
Contratada: J.R. Animais de Laboratório, Criação e Com. Ltda · 
Interveniente: Valdir Mendonça Locação Ltda · 
Modalidade: C.I.L.nºl60/96 

·objeto:.Locação de Linha_telefônica CelUlar - nº972.2()85 
-Valor-do-Aluguel: R$ 150:00 -
Valor do-Contrato: R$ 450,00 
Vigência d.o Contrato :02 meses .. 

. \ 



Cam·,· quinta-feira, 06 ~e junho ~e 1996 . 

Resumo do Contrato 11º2. 352196 
Contratante: Sanasa - Campinas 

· Contratada: lR. Animais 'de Laboratório,-Criação e Comércio Ltda 
lnterve.niente: Valdir Mendonça Locação Ltda 

. Objeto: ~ocação de Linha telefônica Celular· - nº 972.2684 
Valor do Aluguel: R$ 150,00 

o/ Valor do-Contrato: R$ 450,00 
Vigência do Contrato: 02 meses 

Campinas,_03 de ju-nho de 1?96 

. PLINIO CONTE DE FARIA_. 

Présidente:da C?missào de Licitaç<?es 

EMDEC 
Empresa.Municipal de Desenvolviménto de Campinas S/A · . 

COMUNICADO DE REVOGAÇÃO· 

Protocolo nº 064 - 22/02/96 
Referência: Concorrência nº 006/96 

' Contrâtação de Empresa para aquisição d.e materiais para manútenção. de 
sinalização venical e horizontal. 

. Com base no parecer da Comissão Permanente de Licitação, deddo pela 
· Revogação Parcial da Concorrência ·sob l1úmero em epígrafe, nos termos do 
· disposto no artigo 49, da Lei de nº 8.666/93. · 

. Cam~inas, O~ dejunho de.1996 _ 

· JIURANO(R FERNÂNDO RIBEIRO FERNAt'/DES 
· Diretor Presidente 

COMUNICADO DE JULGAMENTO . ~ . . . 

Tomada de Preços Nº 011196 _ 

Protocolo !1º 117/96 
Contratação de Empresa Especializada para Prestação ôe Serviços de Locação 
de Veículos Utilitários e dé Passageiros. · - · ' · · · 
A Comissão Especial de Licitàção, apó_s análise dos documentos apresentados · 
à licitação acima· epig~afada, DECIDE pelo seguinte julgamento: 
CLASSIFICAR-as empresas: · . 
Iª - CREDICAR Locadora de Veículos Ltda;: 

. 2ª.- SANTO AMARO Rent.a Car Ltda, 
. 3'' - BRASÍLIA Empresa de Serviços Técnicos Ltda, e 
4ª - PROFILM Transportes. Ltda .. · 
DESCLASSIFICAR a empresa PROJEL Engenharia Especializada Ltda., por· 
hão ter apresentado planilha exigida no item 11.1.2. do edital. . 

Diário Oficial ~o Município - 13 

lnteres~ado- Helio Lourenço Femàndes 
. Concedido prazo até 03107196 para limpeza 

Conceqido prazo até 0.3109196 para muro e passeio . 

Protocol~.s Indeferidos - . 

Protocofo - 9614001743. 
1 nteressado -·Antonio Carlos Bel letti 

, Protocolo - 9610018_406 
Interessado,;, Djair A_u~usJo Filgu~iras · 

VICENTE PORTO VILELA 

Coordena~or qe Fiscalizaç_ào 

- DiVERSôS. 
; .. · 

- -

COMUNICADO 
. . . . 

.,· 

A União Cultural das. Escolas de Samba de Campinas, _comúnica que seu 
Presidente. a partir ele 26 de março de ·1996,_ é o Sr. Paulo ·Gomes , R.G .. 
8.897-.308, morador à Rúa Hum, número 139, Parque Shangay; Campinas S:P. 

PAULO GOMES 

.. · Présidente 

1 CLUBEFONTESÃOPAULO 
. . . 

Edital de.Corrvocação - Reunião Ordinária do Conselho Deliberativo· . , . 
Por ordem do Sr. Presidente , _Art.ur Casseb Orsi, de acordo com o artigo 62º, · 
(\línea "a" item 4, ficam os senhores conselheiros ~onvocados para a Reunião 
Ordinária do Conselho Deliberativo, a ser realizada no dia 17 de junho de 1996, 
ségu_nda-feira, em primeira convocação às l 9h30 com a presença mínima de 26 
conselheiro~ é meia hÓra após, com qualquer· número para· deliberar sobre.a 
seguinte ORDEM DO DIA: - , 
a) Leitura , Discussão e Aprovação da Ata Anterior; 
b) Apreciação do Relatório daDire_toria, Balancetes do Trimestre De_monsfração 

·-da Conta-de Receita e Despesas; - - - · 
c) Revisão da Tax_a de Manutenção; . 
d) Escolha dos.Membros para Revl_são do Estatuto Social. 

Campinas, 05 de junho de 1996 

PAULO ROBERTO BELLINI CHAGAS 

1 º Secretário da Diretoria Executiva 

ADJ~DICAR o objeto licitado em favor da empresa CREDICARLocadora de -
. Veículos Ltda.. · 

Campinas, ú5 de junho de ·1996. 

ADILSON JOSÉ PEREIRA OE MORAES 
Presidente da Comissão Penn3:nente de Licitaçqes 

... 

SECRETARIA MUNICIPALP,E AÇÃO REGlONAL LESTE 

COORDENADORIA DE FISCALIZAÇÃO 

Comunicado 

A intimação abaixo: relacionada está sendo publicàda no D.O.M. face -o 
intimado residir fora .do Município de Cam.pinas, referem-se a limpeza geral de· 
terreno, construção de muro e reparos no passeio público. · 
- Intimação 0070 - _Aberlado-Rodrigues Lirria · - . 
A intimação abaixo relacionada está sendo publicada no D.O.M: face o 
intimado_ ter se recusado' a receqe~la, refere-sein-se a limpeza geral de terreno, 
construção de muro e reparos no passeio púb,lico. · · 
- Intimação 0071 - Carlos Eduardo Massaferro · 

Protocolqs· Deferidos 

Protocolo 96/4001980 - Carlós Tozzi 
. Protocolo 96/0021146 - Áparecida M.C.Satori 
Protocolo 96/4002003 - Adriana Aires Alvarez 
Protocolo 96/4001984 -'Juan Miguer Peres · 
Protocolo 96/4001979 - Carlos Tozzi 

·Protocolo 96/4001755 - Ana M.Mànfrinatti C. 
.. Protocolo 96/400199?° - Sizue Fi.ikuoka Gutierrez 

P_rotocolo 96/4001989 - Helio Zago 

· Protoc_olos Deferidos Coff!Prazo 

·Protocolo - 9614001916 

•• 1. 

- -·--··· .· . -... -- ...... , . · .. :; - :._ - .,.-,. . . .. - . 

DECRETO-LÉ~ISLATIVO .Nº. 888, DE 05 DE. JUNHO DE 1. 996. 

CONCEDE M~DALHA CARLOS G9MES AO QUARTETO DARCOS. · 
. . - . 

A Câmara Münicipal aprovou e eu, Dr: Romeu Sqntini, seu Presidente, 
.promulgo o seguint~ Decreto-Legislativo: · · 

Artigo: 1 º - Fica concedida° á Medalha Carlos Gomes ao Quarteto 
Darcos; pelos relevantes serviços p~estados a Campinas· no- campo 

·da cultura.· - · · --

Artigo 2° -Aos homenageados serão entregues medalhas consoante 
especificações do artigo. 3º, do Decreto-Legislativo nº 27.3, de 14 de 
agosto de · 1991, alt,erad_o pélos Decretos-Legislativos nº 27 6/91 e 
610/94. . . . 

·Artigo_ 3° - As ·despesas decorrentes do cumprimento deste 
Decreto-Legislativo correrão por conta de .verbas próprias da 
Secretaria da. Câmara -Municipal, consignadas no orçamento,. 
suplementadas se nécessário. · 

. .. 
ArtigÓ 4° - Este DecretÕ__-Le9islativo entrá em :vigor na data ·de sua 
publiéação, re'(OQ~das as disposições e~ contrário. .: · · . . ·. 

. Campinas, 05 ~ejunho de 1996. 

Dr. Romeu Santinl 
Presidente 

autor: Vereador Romeu Santini 

.PUBLICAÓO NA SECRETARIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPINAS 
AOS 05 DE JUNHO DE 1.996. 

Eurico Serra 
- Secretário Geral 
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PAUTA DOS TRABALHOS PARA A 36ª SESSÃO ORDINÁRIA A SER -
REALIZADA NO DJA 10 DE JIJNHO DE -1996 (SEGUNDA-FEIRA). ÀS 20:00 
HORAS, NO PLENARIO DA CAMAR(4. MUNICIPAL DE CAMPINAS. 

PRIMEIRA PARTE 
EXPEDIENTE 

Ql) leitura da Correspondência Recebida. . 
02) Lei!ura de Indicações, Requerimentos. Projetos e Mo<i'Ões. 
03) Le1t~ra de lnfor~.açôes ou Respostas prestadas em prop9sições 
submetidas ao Plenano. . · · 
04) Oradores Inscritos no Pequeno. Expediente 
05) Oradores Inscritos no Grande Expediente 

SEGUNDA PARTE 
ORDEM DO DIA 

01) Leitura, Discussão e Votação da A ta . 
02) Mc;itérias_lidqs no Expedien_te, sujeitàs ó deliberação do Plenário. 

· 03) D1scttssao Unica e Votação do Veto Total ao Projeto de Lei n. 
05/95, Processo n. 79.425, de autoria do Sr. Vereador Sebastiâo· dos 
Santos, que "Dispõe sobre o fornecimento de escovas dentárias aos 
funcionários públicos municipais ". Parecer n. 451 /96 da Comissão de 
Justiça, favorável ao veto. Parecer n. 51.0/9.6, da Comissão de Obras, 
Serviço~ PúbliC:OS- e At.Priyad~~· ·favorável ª'? veto.- O_ Parecer· da 
Com1ssao de Finanças sera em1t1do na oportunidade. · 

COMISSÃO DE JUSTIÇA 
PARECER N. 451 /96 

. .. 
A_nalisando as razões do veto total oposto pelo Sr. Prefeito Municipal 
ao .presente Projeto de Lei, esta ·comissão de Justiça, entendendo 

-que qs mesmas são procedentes, resolveu exarar PARECER 
FAVORAVEL AOVETO TOTAL. . 
Sala das Comissões, 16 de maio de 1.996. 
aa.)APARECIDO DONIZETI DONAIRE- Relator 
ROBERTO MINGONE - Presidente 
ARLY DE LARA ROMÊO - Vice-Presidente 
-SEBASTIÃO DOS SANTOS - contrário 
LUIZ CARLOS PINTO 

COMISSAO. DE OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS E AT. PRIVADAS 
. PARECER N. 510/96 

A-naljsando o Veto Total ao Projeto de Lei n. 05/95, esta Comissão de 
Obràs, Serviços Públicos e Atividades Privadas. aceito a 
arg_umentação do Prefeito Municipal ~xpostas na razão do veto. Em 
razoo exposto, exara PARECER FAVORAVEL ao Veto Total.. · · 
Sala dds Comissõés, 28 de maio de 1996. · 
aa) SÉRGIO BENASSI - Relator-
ANTONIO RAFFUL - Presidente 
STA-NLEI VIRGÍLIO 
LUIZ RIGUETII 

Campinas, quint?-feira, 06 de jun.1996 

COMISSÃO DE-REDAÇÃO 
PARECER N. 311 /96 

Analisando o presente i::mjeto de lei, esta Comissão de Redação, . 
considerando o venciçjo nas duas discussões plenárias, resolveu 
exarar PARECER FAVORAVEL. 
Sala das COmissões,. 16 de abril de 1996. 
aa) RO~ERTO MINGONE- i<elator . 

. SEBASTIAO DOS SANTOS - Presidente 
LUIZ.RIGUETII- V. presidente 

08) 2a. Discussão e Votação do Projeto de Lei n. l32/95, Processo- n. 
85.307, de autoria do- Sr .. Vereador Oliveiros Valim, que "Acrescenta 
inciso XIV, bem comó parágrafos lº e 2º ao artigo 84 da Lei n. 1399, 
de 08 de setembro de 1955". (Estatuto dos Funcionários Públicos). 
(Participação em _reunião de pais e mestres). Parecer n. 18/96 da 
Comis-são de Justiça, fovorável, já publicado. Parecer n. 320/.96, da 
C_Ç)missão de Obras, Serviços Públicos e A t.Privadas, favorável.. 
Parecer n. 466/96, -da Comissão de Finanças e Orça_mento, 
fqvorável. · . . 

- \ , . 
COMISSAO DE OBRAS, SERVIÇOS PUBUCOS E AT. PRIVADAS 
PARECER N. 320/96 , . 

Analisando·o Projeto de Lei 732/95, esta Comissão de Obras, Serviços 
Públicos _e Atividades Privadas, nada encontrou que impeça sua 
tramitaçao por esta Casa, estando o mesmo perfeitamente instruído 
e send_o seu mérito indiscutível. Em razão disso, exara PARECER 
FAVORAVEL. 
Sala das Comissões, 1 O de abril de 1996 . 
aa). LUIZ_ ~IGUETII - Relator . 
ANTONIO RAFFUL - Presidente 
LUIZ CARLOS PINTO- Vice-P1-esidente ~ 
SÉRGIO BENA.SSI 
STA NLEI VIRGILIO 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 
PARECER N. 466/96 

Analisando o presente projeto de lei, esta- Comissão dé Finanças e 
Orçamento, considewndo que o mesmo está elaborado d~ acordo 
com as normas financeiras, resolveu exarar PARECER FAVORA VEL. 
Sala das Comissões, 16 de maio de 1996. · 
ao) JOÃO DIRANI JÚNIOR - Relator . 
JONAS DONIZETIE - Presidente 
-CID FERREIRA DE SOUZA_ - Vice-Presidente 
LUIZ CARLOS ROSSINI 
SEBASTIÃO DOS SANTOS . 

'04). Discussão Única e Votação do Veto Total ao Projeto de Lei n. 
. 500/95. Processo n. 83.734, de autoria do Sr. Vereador Fràncisco Sellin, 
que "Obriga a numeração de lügares,.proíbe a venda de bebidas 
alcoólicas em estádibs e ginásios esportivos, estabelece o controle 
de torcidas organizadas e dá outras providências''. Os. Pareceres das 

09) 2a. Discussão e Votação do Projeto ·de Lei n. ~13/96, Processó .n. 
85.671, de autoria do Sr. Vereqdor Arly de Lara Romêo, que "Proíbe a 
administração municipal de adquirir bens e serviços de empresas que 
empreguem menores em situação . irregular e dá outras 
providencias". Parecer n. 164/96, da Comissão d_e Justiça, favorávél, 

. já publicado. Parecer n. 243/96, da Comissão de .Obras_, Serviços 
- · Públicos e At.Privadas, favorável.- Parecer n. 468/96 da Comissão de 

Comissões competentes serão emiti9os _na oportunidade. -

05) Discussão Única VotaÇ:ão do Vetq Total ao Projefo de Lei n. 
516/95, Processo n. 83.845.- de autoria do Sr. Vereador Francisco Sellin, 
que "Altera o· artigo 6º da Lei n. 8.261, de 06 de janeiro de 1.995. que 
Institui o Programa de 1Garantia de Renda Familiar Mínima para 
famílias com filhos em situação de risco. Os Pareceres das Comissõe~­
competentes serão emitidos na oportunidade. -

06) la. Discussão e Votação do Projeto de Lei n. 125/96, Processo n. 
86.863, d~ autoria do Executivo Municipal, que "Dispõe sobre o 
zoneamento urbano para as áreas acrescidas .ao perímetro urbano 
estabelecido pelo Lei n. 8.161, de 16 de dezembro de 1 . .994". Parecer 
n. 51.3/96, da ·comissão Especial. favorável. 

COMISSÃO ESPECIAL 
PARECER N. 513/96 

Esta Comissao Especial, analisando o Projeto de L_ei em tela, nada 
encontrou que pudesse obstar a sua tr.amitação quanto à 
legalidade, exarando assim; PARECER FAVORAVEL ao Projeto. 
Sala das Comissões. 13 de maio de 1996. ' 
aa) JOÃODIRANI JÚNIOR - Relator 

'ANTONIO RAFFUL- Presidente 
SEBASTIÃO DOS SANTOS 
ARLY DE LARA ROMÊO 
CID ICERREIRA DE SOU_SA 

07) Discussão e Yotaçao -da R~dação Final do Projeto de Lei n. 
735/95, Processo n. 85.310, de autoria do Sr. Vereador Antonio Rafful, 
que "Dispõe .sobre o direito a ·avaliação através da "Curva de 
Maturidade" aos servidç)res municipais admitidos a partir de 20 de 
novembro de 1991 ". Parecer n. 17 /96 da Comissão de Justiça, 
favpróvel. já publicado. Parecer n. 146/96 da Comissão- de Obras, 
Serviçós Publicos e A t. Privadas, favorável, já pu_blicado. Parecer n. 
266/96 da Comissão de Finanças e Orçamento, favorável,· já 
public9do. Parecer n. 311/96 da Comissão deRedação. favorável. 

. 1 -

Finanças ~ Orçamento, ·favorável. · · -

. COMISSÃO DE OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS E AT .. PRIVAD.AS 
f?ARECER N. 243/96" · 

A pós analisar o Projeto de Lei n. 13/96, esta Comissão de Obras, 
Serviços Públicos e Atividades Privadas nada encontrou que impeça 
sua tramitação por esta Casà, estando o m~srrío perfeitamente 
instruído. Em razão disso, exara- PAR~CER FAVORA VEL. 
Sala das Comissões, f 4 de r:narço de 1996.: 
ao) LUIZ RIGUETII_ - Relator - . 
ANTONIO RAFFUL - Presidente 
LUIZ CARLOS PINTO - Vice-Presidente. 
STANLEI VIRGÍLIO 
SÉRGIO BENASSI 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 
. · PARECERN. 468/96 ; 

Analisando o presente projeto de lei; esta Comissão de Finanças e 
Orçamento. considerando que o mesmo está elaborado d.e acordo 
com as normas financeiras, res.olveu exarar PARECER FAVORA VEL -· -
Sala das Comissões, 16 de ma1o de 1996. 

· aa) LUIZ CARLOS ROSSINI ~ Relator . 
JONAS DONIZETIE -Presidente 
CID_ FERREIRA DÇ SOUSA - Vice-Presidente 
JOAO DIRANI JUNIOR ' 
SEBASTIÃO DOS SANTOS 

' -
1 O) 2a. Discussão e Votação do Projeto dE'. Lei 0· 132/96, ,Proces.so n. 
86.870, de autoria do Sr. Vereador Antonio Rafful, que 'Autoriza o 
Executivo Municipal. a isentar em 24 meses de IPTU os loteamentos .. · 
regulàrizodos dentro das normas exigidas pela Prefeitura Municipal 

· de Campinas e dó outrós providências''. Parecer n. 290/96, da 
Comissão de Justiça, favorável, já pub\içàdo. Parecer n. 404/96: da 
Comissão - de Obras, Serviços Públiços e A t.Privadas, - favorçJVel. 
Parecer n. 491 /96 da Comissao de Finanças_ e prçamento, favorav.el. 

. - ' ' 

COMISSÃO DE OBRAS.' ÚRVIÇOS PÚBLICOS E AT. PRIVADAS. 
PARECER N. 404/96 . . . 
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A pós analisar o Projeto de Lei 'n: 132/96. ·. esta Comissão de Obras, 
Serviços Públicos e Atividades Privadas nada encontrou que impeça 
sua trdmitqção por esta Casa de Leis', estando o mesmo · 
perfeitam·ente instruído .e seu .,mérito indiscutível. Em razão do 
'exposto, exara PARECER FAVORAYEL. 
Sala das Comissões. 24 de abril de 1996. 
aa) LUIZ. RIGUE111 - Relator 
ANTONIO RAFFUL- Presidente 
LUIZ CARLOS PINTO - Vice-Presidente 
S1A NLEI VIRGÍLIO . ,. · 
SERGIO BENASSI - contrário ao Parecer do Relator 

COMISSÃO DE. FINANÇAS E ORÇAMENTO. 
PARECER N. 49_1 /96 ·' 

Analisando o presente projeto de lei, esta Comissão de Finanças e 
OrÇ:amento, considerando que o mesmo está elaborado d~ acordo 
com as normos financeiras, resolveu exarar PARECER FAVORAVEL. 

· . Sala das Comissões, 21 de .maio de 1996. · 
. aa) CID FERREIRA DE SOUSA -Vice-Presidente - Relator 

JONAS DONIZETIE - Presidente . . 
JOÃO DIRANI JLNIOR . 

-. LUIZ CARLOS ROSSINI 
SEBASTIÃO DOS SANTOS 

11) 2a. Discussão e Votação do Projeto de Lei n. 27 n5, Processo n. 
79.449, de autoria do Sr. Vereador Francisco Sellin, que "Dispõe sobre 
normas de segurança .e.m eventos realizados no Município de 
Campinas e dá outras providências". Parecer n. 113/95, da Comissão 
de Justiça, favorável, já publicado. Parecer n. 423/95, da Comissão 
de Obras, Serviços Públicos e A t .Privadas, favorável, com voto em 
separado. Parecer n. 461/96 da Comissão deflhanços eürç9mento, 
favorável. · · 

COMISSÃO DE OBRAS, SERVIÇOS PÚB.LICOS E AT. PRIVADAS 
PARECER N. 423/95 . 

Analisando o presente Projeto de Lei, . esta Comissão de Obras, 
Serviços Públicos e Atividades Privadas nada encontrou que impeça 
sua tramitoção por· esta Câmara Municipal, estando o mesmo 

... devidamente instruído e .sendo seu mérifo.inquestionáveL Aumentar o 
coeficiente de segurança em .eventos realizados ,na cidade é 
altamente meritório. Razão de exarar PARECER FAVORA VEL .· 
Sola das Comissõ,es, 31 dé julho de 1995. 
ao) STANLEI VIRGILIO - Relator 
ANTONIO F~AFFUL - Presidente · 
LUIZ CARLOS PINTO - Vice~Presidente 

· LUIZ RIGUETTI 

VOTO Ef.r\ SIEPARADO CONTRÁRIÇ> AO. PARECER DO RELATOR DA 
CO!/tlSSAO DE OBRAS, SERVIÇOS.PUBLICOS E ATIVIDADES PRIVADAS 

Nãs> obstante a justificativa que menciOí-)OU q nobre int~nção do 
legislador em preservar a segurança dos c1dadaos, peço vema para 
discordar do parecer favorável do relator., 

· A idéia do promovente de estabelecer normas para "eyentos" 
realizados no Município com mais de 200 .pessoas torna amplo 
demais o leque de atividades abarcado pela lei, causando 
problemas que tàlvez não tenham sido conside[cidos, senão vejamos: 
Um espetáculo de teatro reúne mais de 200 pessoas, assim como 
µma quermesse, um jogo de fL1tebol.eh1 um bairro, um show. um 
desfile de modas, um chá beneficente. Todos essés eventos 

· . necessitoriam, pelo projeto, ter "ambulâncias suficientes" à 
disposição. Nota-se que as ambulâncias existentes nos hospitais 
públicos são insuficientes ·_até mesmo para . atendimentos 
emergenciais hospitalares, e as ambulâncias particulares, também 
em numero limitado, são caras e o seu-custo"inviabilizaria uma série 
de atividades. \ . .· 
O artigo 2º aplica nórmás de segurança aos estabelecimentos 
ç:91'!1erci9is qu~ realizarem promq_ções de "_qualque~ e~péc~". Uma 
hqy1daçao sena uma promoçao · e realizando hqu1daçoes que 
reunem mais de 200 pessoas existem. dezenas de lojas, que o fazem 
muitas ve;zes, simultaneamente. Como requerer ambulâncias, laudos 
do' Departamento de Urbanismo e presença da Defesa Civil e Polícia 
Militar nestes eventos? · - · 
A Legislação em vigor já estabelece normas de segurança para 

. eventos locais, e no caso de qualquer problema oriundo da 
irresponsabilidade· ou descumprimento das normas previstas, existe 
previsão legal para responsabilizar civil e criminàlmente os 
organizadores. · · · · · . . 
Pelo exposto, é o presente voto em separado contrário ao parecer 
do relator, por entendermos que o projeto não se encontra 
.plenarnente justificado. " 
·sala das Comissões, 20 de julho de 1.995 
a) Sérg1io Benassl. · _ 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO· 
PARECER N. 461 /96 , - . 

A nalisondo o presente projeto de lei, esta Comissão de Finanças e 
Orçamento, considerando que ó mesmo está elaborado de· acordo 
com os normas financeiras, resolveu exarar PARECER FAVORÁVEL. 
Sala das Comissões, 16 de maio de 1996. 
aa) LUIZ CARLOS ROSSINI - Relator 
JONAS DONIZETIE - Presidente . 
CID FERREIRA DE SOUSA - Vice:-Presidente 
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JOÃO DIRANI JÚNIOR 
SEBASTIÃO DOS SANTOS 

12) 2a. Discussão e Votaçã~ do Proje.to de~Lei ~- 2S/96, Pro2esso n. 
85:690, de autoria do Executivo Municipal, que "Desincorpora da 
classe de bens públicos de uso comum do povo e transfere para a· 
de bens patrimoniais, imóveis de propriedade municipal e a1,Jtoriza · 
venda dos mesmos mediante concorrência". Parecer n. 170/96, da 
Comissão de JuStiça, favorável;, já publicado. Parecer n. 357 /96: da· 
Comissão de Obras, Serviços Públicos e A t.Privadas, · favoravel. 
Parecer n. 371/96, da Comissão de Defesa do Meio Ambiente, 
favorável. Parecer n. 470/96, da Comissão de Fin,anças e Orçamento, 
favorável. 

COMISSÃO DE OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS E AT. PRIVADAS 
PARECER N. 357 /96 _ 
Análisando_ o Projeto de Lei n. 28/96, esta Comissão de Obras; 
Serviços Públicos e Atividades Privadas nada encontrou que impeça 
sua tramitação por esta Casa, estando o. mesmo perfeitamente 
instruído e sendo· seu mérito indiscutível. Em razão disso, exara 
PAREC?ER FAVORÁVE.L. .. 
Sala das Comissões, 18 de abril de .1996. 
aa) SÉRGIO BENASSI - Relator· . 
ANTONIO RAFFUL - Presidente 
LUIZ CARLOS PINTO - Vice~Presidente 
LUIZ RIGUETII . . 
StANLEI VIRGÍLIO_· 

COMISSÃO DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE 
PARECER N. 371/96 

Do ponto de vista da Comissão de Defesa do Meio Ambiente, a 
propositura em questão não apresenta prejuízo ambiental -.à · 
oc.Upação rOcional da· área, nem sua incorporação particular, em 
vista dos Pareceres Técnicos apostos ao Projeto .. , . " . 
Diante do. exposto; exaramos PARECER FAVORA VEL 'ªº PrOjeto n.-
28/96. . . . 
Sala das Comissões, 06 de maio de· 1.996. 
·aa.j CÉSAR NU~ES - Presidente - Relatór 
JOAO DIRANI JUNIOR:. Vice:-Presidente 
LUIZ RIGUETTI 
LUIZ CARLOS ROSSINI 
CID FERREIRA DE SOUSA 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 
PARECER N. 470/96 . 

' 
' 

·Analisando o presente projeto de· lei, esta Comissão de Finanças e 
OrÇ:ainento, considerando que o mesmo está elaborado d~ acordo 
com as normas financeiras, resolveu exarar PARECER FAVORAVEL. 
Sala das Comissões, 13 de maio de 1996. · 
ao) CID FERREIRA DE SOUSA - Y.ice-Presidente - Relator 
JONAS DONIZETIE ~Presidente . 
JOÃO DIRANI JÚNIOR . . 
SEBASTIÃO D0S SANTOS. 
LUIZ CA RlOS ROSSINI 

. . 

13) Discussão Única e Votação do Projeto de Decreto Legislat,ivo n. 
244/96, Processo n. 87.940, de autoria do Sr. Vereador Tadeu Marcos, 
que ·''Concede o Diplcima de Mérito Jornalístico da Cidade de 
_Campinas ao Jornalista Esportivo Roberto Diogo". . . . . .. 

- . . - . ' . ' . 

14) Discussão Única e Votação do Projeto de Decreto Legislativo n. 
07 /96, Processo n. 85.(>65, de autoria do Sr. Vereàdor Luiz Carlos Pinto, 
que "Concede piploma de. Honra ao Mérito a -Associação., dos 
Rotarianos de Campinas'.!. 

15) Discussão Única e Votação do Projeto de Decreto Legislativo n. 
316/96, Processo n. 88.834,' de autoria do Sr. Vereador Romeu Santini,. 
que "Concede Diploma de Honra ao Mérito ao Liceu Salesiano 
Nossa Senhora Auxiliadora''. • 

. .._ 

16) Discussão. Única e Votação do Projeto de Decreto Legislativo n. 
270/96 - Proce.sso n. 88.282, de autoria dos Srs. Vereadores Romeu 

· San tini e Francisco Sellin, que "éoncede Diploma ·de Honra ao Mérito 
aq Sindicato das Empresas-de Transportes de Cargas de Campinas e 
Região~ SINDICAMP". . · - · 

' 
17) Discussão e Votação_ do Parecer n. 448/96, da Comissão Especial 
de Denominação, contrário ao Projeto de Lei n. 294/96 - Processo n. 
82.108; de autoria do Sr. Vereador César Nunes, que "Denomina Olga. 
Benário ur'nq via pública do Município de Campinas ''. . · . . 

COMISSÃO ESPECIAL DE 'DENOMINAÇÃO 
PARECER N. 448/96 . 

. - ' . 

Analisando o projeto de lei em epígrafe, esta Comissão Especial de 
Denominação, considerando . que o mesmo, está devidamente 
instruído, nadffobstando à sua tramitação, resolveu exarar PARECER 
'FAVORAVEL. 
Sala das Comissões, 21.de junh0 de 1.995. 

· ao) ROBERTQ MINGONE, - Relator 
. STANLEI VIRGILIO - contrario . . 
. FRANCISCO SELLIN - Vice-Presidente - contrário 

APARECIDO DONIZETI DONAIRE - contrário 
CID FERREIRA DE SOUSA - contrário 

/ 
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18) EXPLICAÇÃO PESSOAL 

Campinas, 05 de junho. de 1996.· 

Dr. Romeu Santini 
Presidente 

. ·, 

RESOLUÇÃO Nº 676, DE 5 DE JUNHO DE 1996. V . . 

DISPÕE SOBRE O- REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
CAMPINAS. · _ . · . . . 

A Câmara Municipal aprovou e eu, seu President~. Dr. Romeu SantinL 
promulgo a segui_nte Resolução: . · . . · 

: . . . . .. 
·Campinas, quinta-feira, 06 de junho de 1996 

lista el?borada pela Sec!"etafia Geral da G:âmara; 

_. b) tornará. <? compromisso .. solene d_os veread_ores diplomados 
proferindo diante da plateia em pe, a. seguinte declaração: 
"PROMETO DESEMPENHAR FIELMENTE O MEU MANDATO . 
PROMOVENDO O BEM GERAL DO MUNICÍPIO. DENTRO DAS NORMAS . 
~q~STITUCIONAIS',', ac que. responderão os vereadores, 
~ndrv:1duolmente e a respectiva chamada "ASSIM O PROMETO". 

c) .sol}citará do~ vereadcres que assinem o termo·de posse em IÍvro 
propno, declarando~o~ eMpossados·consequentemente. · 

Artigo 1 O - Não se considerá investido no mandato de vereador 
quém de~ar de prestar o compromisso e se empossar . nos estritos 
t~rmos regimentais, 

TÍTULO 1 

DISPOSIÇÕES _PRELIMINARÉS 

Capítulo 1 ~Da.sede da Câmara 

·. Ar:tigo 11 - O Presidente fará publicar. de imediato na Secretaria da 
· . Câmara e, no ~içi seQu_in!e da R~u.ni.ão Solene de· instalação da 

. !eg1sla_tura, no Diana Oficia, do Munic1p10, a rela<i=ão dos vereadores 
1nvest1dos . no mand~t.o, ~ . qual. servirá par9 o, registro . do 
comparecimento.e venf1caçao do quorum necessa-rio a abertura dos 

~rtig~ 1° _- A éâmara Municipal tem funçõ·es legislativas e exerce a 
f1sc9l~açao externa _do Poder Executivo, tendo sua sede provisória no . 
Palaç10 dos Jequitibas, na avenida Anchieta, nº 200. 

P~rágrafo úniC?~ - Na sede nãos~ realizarão atos estranhos à função da 
Camara. 0unic1pal, sendo terminantemente vedada a cessão para 
outras atividades _sem o expresso consentimento de sua Mesa Diretora. 

Capítulo li - Das· Funções· da Câmara Municipal 

~rtlg~ 2° :::. A Câmara ·Municipal tem funções legislativa, de controle e 
f1scahzaçao, de assessoramE?nto e administrativa ... 

Artigo 3° ~ A função legislqtiva caraçteriza-se pela votação de leis 
referentes aos assuntos de competencia e .interesse do Município, 
supler:nel')tan~o, quq!1do _for o ca~g e respeitadas as suas reservas 
.~onst1tuc1ona1S, as leg1slaçoes da Un1aó e do Estado. - · 

. -
Artigo_ 4° - A fu_nção de· controle e fiscaí1Zação sobre o Município de 
maí!e~a externa, ç:onforme previsto constitucionalmente e na Lei 
Organ1ca do Munic1pio, expressando-se átravés de Decreto-Legislativo 
e atingindo atos e agentes municipais: · · 

~rtl_go ~º - A função de ass~ssoramento realiza-se por meio de 
1nd1caçoes apr_ov~das em Plenario; que·"se constituem em sugestões . 
do P~der Leg1slat1vo. ao Poder Executivo,. sobre atos, medidas e 
soluçoes administrativas dq competência exclusiva do Prefeito. . 

~rtigq 6° - A · f.unção administrativa. relaciona-se à organização 
1n!erna _do Po~er_ Legislativ<?, a_ exemplo da eleição da sua Mesa· 
D1reto_ra e Com1ssoes, orgarnzaçao e esfrut_uração de suas atividades 
_e serviços conexos. 

Capítulo Ili - ~a Instalação da Legi~latura 

Seção 1 - Dos Preparativos para a Posse. 

Artigo 7° - . Os candidafos diplomados, Prefeito, Vice-Prefeito e · 
y~readores, Rela Justiç~ . Eleitoral, deverão apre~entar ·à . Mesa 
Diretora ~a Carl!ara Municipal,. pessoalm~nte ou por intermédio de 
seus partidos, ate_ 48 (quaren~u e oito horas) antes da instalação de 
cada ~egislgtura. o correspondente · diploma juntamente com a 
cç:>municaçao de sua legenda, declaração de bens e prova de 
de~ncompatibilização. .. · . · · . . 

§ 1 o - No cOso de 'eleitos vêreadores, deverão igualmente comunicar 
b nome parlamentar que adotar.ão nqs atividades camarárias. · · 

§ ~º - O nome parlamentar será composto de um prenome e o nome. de 
dqis nomes ou dois prenomes. salvo, quando a juízo da Mesa Diretora da 
Camara, devam ser evitadas confusões, e. constará das ristas de 
pre~~nça, de chamadçi_ e ·de votaç(Jo, destacado em negrito. sem 
preiuizo da ordem alfabetica com que as. mesmas serão elaboradas .. 

trabalhos legislativos. , 

Seção 1i1 - Da Posse do Prefeito e do Vice~Prefeito: · 
'/ 

Ar!igo 12· - o. ~refeito e o Vice-Prefeito tomarão pos~e perante a 
Camara Mun1c1pal na mesma data e horário dos vereadores em 
seguida a estes, se não forem outras as disposições constitucion'ais e 
da Lei Orgânica do Município pertinentes ao fato. 

§ 1 º - O ~r~fe!to e o Vice:~r~feito prestarão compr~misso. tomado 
pela Pres1denc1a da ·Reunioo Solene de Posse pronunciando, na 
oportunidade. a seguint~ declqração: . . · · · 

"PROMETO EXERCER COM DEDICAÇÃO E LEALDADE O .CARGO DE 
PREFEITO ( OU VICE-PR~FEITOJ, RESPEITANDO A LEI E PROMOVENDO O 
BEM GERAL DO MUNICIPIO". . 

. § 2~ - A presidência convidará, a seguir. o Prefeito e o Vice-Prefeito a 
assinarem o termo de posse em livro próprio e· os declarará 
empossados. 

Artigo 13 - Na Reunião Solene de Poss.e. exceção._feitO ao Presidente 
da Mi::sa Diretora ·que fqrá pronunciamento na abertura, no 
encaminhamento dos atos t1p'.cos e no encerramento, o·Prefeito e os 
d~mais Vereadores usar~o d:J palavra. pelo tempo de até cinco · 
minutos.· · · 

Seção IV - Da. Posse Superveniente· 

Artigo 14 ,. A posse superveniente do Prefeito, Vice~Prefeito e . 
Verea~ores. regula~.se pela Lei Orgânica do Município. · ,, ........ 

§ 1 º - O suplente prestará comp:-omisso assinando li~ro próprio. 

· §. 2º - !endo o suplent_e _de vereador prestado compromisso uma vez, 
fica d1spensadq de faze-lo em outras. _ressalvando-se que se a posse 
ocqrrer no penodo de recesso_, será perante a presidência. -se em 
penado r:iormaL perante o plencrio. . . · · 

Artigo 15. - A~ -atribuições da CÓmara, inclusiv~ privativas, a 
~emuneras:<?.o a licença, a · inviolabilidade, as proibições e 
1ncompat1b1hdades. o perda do mandato e a convocgção dos . 
·supl~n_t~s qe vereadores observcrá às· disposições da Lei Organica do , 
Munic1p10.. · 

Capítulo IV - Das Reuniões 

Artigo. 16 - As reuniões da Câmara; exceto as solenes e 
comemorativas que poderão ser realizadas· em outro recinto, terão, 
obrigatoriamente; por ·1ocal, a sala '.'José Maria Matosinho", 
considerando-se nulas as que se rea~arem fora dala: . 

Artigo . 17 - - P9derá ·a· Câmara Municipal. e~ havendo motivo 
relevante ou de força maior. por deliberação da Mesa Diretora. sob o . 
referendo da maioria absoluta- dos vereádores, reunir-se em outro 
edifício ou em por:ito diverso dentro do território do Mu~nicípio. § 3º - ·caberá à Secretaria Geral da Câmara comunicar Óos 

cançfidatos diplomados do _disposto neste artigo, organizar as listas de 
presença, de chamada e de votação, de acordo com o disposto no 
parágrafo anterior, devendo as da. reunião solene .estarem 
concluídas antes de seu início. CapítuloV - D_a Reunião Inicial dos Trabalhos-Legislativos ·. · 

.. Seção li- Da Posse (:los Vereadores Arti~o ·1a - Finda a r~união solene de instalação da Legislatura. o seu 
•. _ Presidente anunciara um intervalo de trinta minutos e. transcorrido · 

Artigo 8º - No dia. mês e hora do primeiro ano d~ cadO legisÍafl,Jra. - ·.este. os vereadores reunir-se-ão, incontinenti, para a eleição da Mesa· 
cqnf_o~rr:ie estabelecido C<?nstitucionalme!lte ~ na Lei or9_ôr:iica do · Diretora para o primeiro biênio e início dos trabalhos legislativqs. · 
Munic1p10, os Vereadores diplomados reunir-se-ao em Reuniao Solene 
de instalação, · independente de convocação e número,· sob a 
presidênc!a c:lo mais votado dentre ·os presentes, para prestar . 
comprom1Sso e tomâr posse. 

Artigo 9.0 
- Aberta .a reunião, a presidência convidará dois 

vereadores, de preferê11cia, de partidos diferentes, para ocuparem 
os lugares de Secretários, e dara início à primeira parte da reunião. 

. prqticando os seguintes atos: : · · · _ · · 

· d) proclamará os nomes dos vereadores diplomados constantes da 

§· 1 º - A eleição dos membros da Mesa Diretora da Câmara Múnk:ipal 
for-se-á por votação nominal e aberta, por quorum, proclamação e 

. posse previstos na Lei Orgânica do Municf pio. · 

§ 2º - . Proclamada ·e empossada a Mes-~ Diretora- da Câmara· 
Municipal será fr_anquédda a palavra ;aos eleitos .e. a qualquer 
Vereador que quiser dela fdzer'uso. pelo.tempo de.cinco minutos a 
cada um. · 

. Capítulo VI - Da Mensagem do Chefe do Poder Executivo 

.. 

/ 
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Artigo 19 - No mesma reunião; os Vereadores tomarão ciência da 
mensagem sobre a situação do Município enviada pelo Chefe do 
Poder Executivo. · · 

TÍTULO li 

DA ORGANIZAÇÃO.DA ÇÂMARA MUNICIPAL 

Capítulo 1 - Da Mesa 

Seção 1 - Da Composiçãó 

Artigo 20 - A Mesa. compõe-se do Presidente e .dos · l º e 2º 
Secretários. 

§ l.º - Para substituir ou .suceder o.· Presidente haverá· dois 
Vice-Presidentes. 

§ 2º - O Presidente convidará quàlquer Vereador para fdzer as vezes 
do Seéretário, na falta eventual dos titulares. - ' .· 

1 • ' • 

§ -3º - Não se achando ·presentes ó Presidente ou seus substitutos 
legais, em qualquer fase dó reunião,· _assumirá a presidência o 
Vereador mais idoso, que dirigirá os trabalhos até O comparecimento 
de um peles. 

- ' 
-~eção li - Da co·mpetência 

. . 
Artigo 21 - Compete à Mesa, além das atribuições previstas na lei 

_Orgânica do Município, · .. . 

1- Na parte legislativa: . · . . . 
.a) A presentar projeto de Resolução sobre a Secretaria· da Câmara 
Municipal e dar parecer sobre as emenqas; · 

b) ·apresentar· projeto de Decreto-Legislativo fixando 6 subsídio do 
Prefeito, a sua verba de representação, e a do Vice-Prefeito;_ 

· .c) ··apresentar projeto de Resoluçã'2 fixando. a rerhuriera.Ção_ dos 
· vereadores, a verba de representaçao do Presidente da Camara e 
baixdrato fixando os valore.s; · · · · 

d) assinar autógrafo; · 

e) (;lpresentar resumo das atividades no fim de ª11º l_egislativ~; 
. . . 

f) dar parecer sobre as emendas ao Regime!lto l,nternb: 

· li - Na parte Administrativa: 

a) adotar medidas quanto ao ·provimento e vacância dos cargos da 
Secretaria da Câmara; · 

. b) -d~terminar abertura de sindicância ou inquérito admin~frativo e .a 
aplicação ele penalidades·; · 

c) autorizar a abertura de licitação e julgá-la; 

·.d) .assinar os. atos administrativos. 

Parágrafo ·único - Os atos. administrativos terão validade quOn.do 
· assinados. no mínimo, pela maioria dos integrantes da Mesa. 

Seção Ili - IOa El.eição 

·Artigo 22 ·· A Eleição dqs membros da Mesa ·Diretora da Câmara,' 
observará o disposto na Lei Orgânica do Município e os preceitos a 

·seguir elencados: - · · 
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e .. o supervisor de seus trabalt)os e da sua ordém, tudo na 
conformidade deste Regimento: · 

Artigo 2i - Sãd atribuições do Pre~idénte. alem daquelas enumeradas 
na Lei Orgânica do Município ou que decorram da natureza. de ·suas 
funções ou prerrogativas: 

1 ~ Quanto às Reuniões Plenárias: 
. . 

a) presidir às reuniões, abrir, s.u_spender, levantar e encerrá-.las; 

b) passa·r ~a presidência a. outro Vereador, bem como convidar 
qualquer deles pdra secretariá-la, ··na .ausência de membros ou 
suplen_tes do Mesa; · 

c) manter a ·ordem dos trabalhos, interpretar e fazer cumprir o 
_Regimento Interno; 

-d) .interromper o :orador que se desviar da que.stão ·ou faltar com o 
respeito à Câmara . Municipal ou qualquer de seus membfOS e 
instituições públicas, advertindo~o. e, ·em caso de .insistencia, 
cassar-lhe a palavra; 

e) mandar. proceder_. a · chOmada e a reitura dos papéis e 
propos!çôes; 

. f) transmitir ao Plenqrio; a qualquer momento. as comunicações que 
julgar ~onvénientes; · 

g) conceder ou negar· a palavra a9s vereadores .. · nos termos 
regimentais;· 

. . 

h) faZer ler a.ata pelo 2~ Secretário. o expediente e as comunicações 
pelo l º Seqetário;.- - · . . · · . · . 

i) conceder a palavra aos vereadores; 
- . 

j) declarar prejudicada o. proposição, em face da Tejeição· ou 
aprovação de outra_ com.o me_smo objetivo; 

· 1) rec.usar substitutivos ou emendas que não sejam pertinentes à· 
proposição inicial; _ · . . · 

-
m) determinar o · desarquivamento de proposição, nos termos 
regimentais; 

n) retirar da pauta do Ordem do Dia, proposição em desacordo com 
qs exigências regimentais; 

/ 

o) observar e_ fazer observar.os prazos regimentais; 

p) sollcjtar informações e. colaborações . técnicas para estudo de 
matéria sujeita à· apreciação da Câmara, quando requerido pelas 
Comissões; · · · · · 

q) devolver proposiÇão que contenha expressões anti-regim_entOis;· 

r) deter~inar ~ não apanhar:nenfo de discurso ou qparte pela 
taquigrafia; quando anti-regimentais; · . . . 

sj· adyertir-o.vereador que .ferir as normas Régimentais; 
.' . . . ' ' . . . 1 . . 

.t) chamar a atenção do orador ao se esgotar 6 tempo a que tem 
direito;. · 

u) decidir as questões de ordem; 
. . 

v) anunciar a Ordem d~ Dia e o número de vereadores presentes; 

· .I·- "A votação será. abe_rta e nominal. efetuada em cédula própria,.· x) submeter à discussão e à votação a motéria_ para esse fim 
àssinada .. devendo o Vereador indicar o nome. do candidato para destinada; -
cada cargo. . - ·· .. 

li - Na apuraçao da ·EleiçÇJO-OS Sec~etários farão a leitura das cedulas, . 
na ordem de votação, proclamando em voz alta O. resultado final da 
eleição. · · · , 

.. Artigo 23 - Não sendo eleito, desde logo. qualquer membro dà Mesa 
. definitiva, os trabalhos da Câmara Municipal serão dirigidos pela . 

Mesa provisóriq que terá competência .restriJiva para proceder a 
Eleição, em reuniões diárias, até que- a mesma seja realizada. 

'· . 
Artigo 24 M É vedada a reeleição de ·quaisquer membros da Mesa e 
dos Vice-Presidentes, para o mesmo cargo. · 

' . . 

Artigo 25 ·· Vag·o qualquer cargo âa Mesa, sem que haja substituto, a 
El~ição devera ser realizada na Ordem .do Dia dci primeira Reunião 
Ordinária subsequente. · 

Parágrafo único' - O eleito completará o restante ao' mandato. 

z) anunciar o resultado da votação; 

a') estabelecer o ponto da questão sobre o qual d.eva ser feita a 
votoção; · - · 

b'J resolver qualquer questão de ordem. e, quando omisso o 
regimento,· estqbelecer precedentes regimentais, que serão 
anotados para sqlução de casos análogos; · 

c'f ·fazer ~rganiiar. ·sob sua .responsabilipade, ·dando conhecimento 
· pr~vio aos Lideres de bancada, a Ordem dq Dia da reunião séguinte; 

d') convocar reuniões ordinárias~ extraórdin.árias e. solenes, nos termos 
deste r&gimento; · · · 
··' . . 

e') determinar, em· qualquer fase dos· trabaihos, quando julgar 
nece_ssáriq,_ ou quando _requ~rida por ve~eador, verificação. de · 
presença. · · 

. Seção IV - Do Presidente · li - Quanto às proposições: _ 

Artigo. 26 - o Presidente" é o· rep~esentánte legal 'da câ'mci~a a) .distribui-la às Comissões; 
Municipal, quando elq houver' de s~. ·pronunciar coletivamente, .;.; . 
publicamen~e, ou em quaisquer atos ofidais, be.m como sOlenidades·· b) ·deixar de ac.eitar.qualqu_er proposição. que incorra nas situações. 
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prev_istas neste Regimento Interno; 

ç) mandar arquivar o relatório ou parecer de Comissão Especial de 
lnquérit~ que n~o -h~ja concluído RºT elaboração de projeto de 
Resoluçao, apos leitura em olenano e desde que não haja 
contestàção; - . · · · 

d) despachar os requerimentos tanto verbais como · escrito"s, 
subm~tidos à sua apreciação. -

Ili - Quanto às Comissões; 

a) designar,· à vista da -indicação -partidária, os m·embros das 
comissões; 

· b) desig'nar, na ausê·ncia dos membros das comissões, o substituto 
ocasional, observada a indicação partidqria; 

" ~) ~~clarar a perda de lugar de _membros das Comissões, quándo 
1nc1dl~em no numero de faltas previstas; .. _ . -

d) convocar reunião extr9or'dinària de ,Comissão para apreciar 
proposições em regime de urgência. 

§ 1 º - Para tomar parte em qualquér discussão, o P~esidente deixará a 
Presidência e não reassumirá enquanto se debater a maléda que se 
propôs a discutir. ' 

§ 2º - Ó Presidente poderá, em qualquer momento, fazer ao Plenário 
comunicação de interesse público. . _ · · 

Artigo , 28 - O Presidente não poderá· fazer parte de qualquer 
Comissão Permanente ou Temporaria, salvo a de representação. 

Parggrafo único - O Presidente fiéa impedido de 'votar nos processos 
em que for interessado como denunciante ou denunciado. 

·Artigo 29. - Compete, ainda, ao Presidente: 

1 - dar.posse aos Suplentes de Vereadores; 

li - exercer a chefia do Executivo Municipal. nos casos previstos nesta lei; 

Ili - jUstificar a ausência de Vereador às reunioes plenárias e às 
reuniões ordinárias das Comissões Permanentes, quando motivada 
pelo desempenho de suas funções em Comissões Temporárias, em 

_ caso de doença, nojo ou gala, mediante requerimento do 
interessado; , . 

- IV - executar as deliberações do Plenário;_ 
' . 

V - manter correspondência oficial da Câmara nos assuntos que lhe 
são afetos; · . ' · 

VI - ·rubricar os. livros destinados aos serviços da Câmara, podendo 
designar funcionários para tal fim; , . · 

VII- nomear· e exonerar chefe e os auxifJOres do Gabinete dá Presidência; 

VIII - autorizar a despesa da Câmara e o seu pagamento, dentro dos 
limites-do orçamento, observando as disposiçoes legais; 

IX - dar andamento legal aos recursos interpostos contra seus atos, de 
modo a garantir o direito das partes;· . _ _ 

X - providenciar a expedição, no prazo de lei; das certidões que lhe 
forem solicitadas; bem como atender às re_quisições judiciais; · 

XI - despqchar toda matéria do expediente; 

XII - .dar conhecimento à Câmara, na última reunião ordinária de 
cada ano, da resenha dos trabalhos realizados durante a· sessão 
legislativa. 

Artigo 30 - Para ausentar-se do Município por mais de 15 (quinze) 
dias, o Presidente· deverá, necessariamente, licenciar-se, na forma 

_ regim_ental. 

Parágrafo único - Nos períodos de reéesso d~ Câmara, a licença do · 
Presidente se efetivará mediante comunicação escrita ao seu 
substituto legal. 

Seção V-· Dos Vice-Presidentes 
. ' 

Artigo· 31 - O 1 º Vice-Presidente substituirá o Presidenté em seus 
impedimentos e o sucederá em caso de vaga. 

§ 1 º - Sempre que o Presidente não se achar no recinto na hora· 
regimental do início dos trabalhos, o 1 º Vice-Presidente substituí-lo-ó 

. no desempenho de suas funções, cedendo-lhe o lugar logo que ele 
se fizer presente. 

§ 2º - Da mesma foq:na substituirá o Presidente quando este tiver de 
deixar a Presidência durqnte a Reunião. . . 

§ 3° - Competirá aínda ao 1 º Vice-PresidE:mte desempenhar as 
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atribuições do Preside(lte, quando este lhe transmitir o exercício do 
cargo por estar licenciado. 

. . 
§ 4º - Na falta ou ·impedimento do 1 ºVice-Presidente substitui-lo-á o 2º · 
Vice-Presidente. - · · · · 

Seção VI ~ Dos- Secretários · 

Artigo 32 - São Atribuições do 1 º Secretário: 

1 - proceder a chamada nos casos previstos neste Regimento; 

li - dar conhecimento ao Plenario da súmula dà matéria constante 
do expediente e despachá-la; · 

'• 

Ili - ~ssinar as Resoluções e os. Qecretos-Legislativos, as atas das 
reunioes e os atos da Mesa; . 

' 

_IV - anotar em cada documento a decisão do plenário. 

Artigo 33 - São atribuições ao 2º Secretário: 
...._ 

1- fiscalizar a redação da ata e proceder a sua leitura; 

li - assinar· as Resoluções e '.)ecretos-Legislativos, as atas das reuniões 
e os atos da Mesa; 

Ili - redigir a ata das Reuniões secretas; · 

IV~ encarregar-se do livro de inscrições de oradores; 

V - anotar o tempo que o orador ocupar a tribuna, quando for o 
caso, bem como as vezes que desejar usá-la. -

Artigo 34 - O l º e o 2º secretários não poderão fazer parte de 
Comissão Permanente ou Temporária, salvo nas Comissões de 
Representação. 

Seção VII - Da Destituição 

Artigo 35 - O processo de destituição de qualquer membro .da Mesa , 
quando não regulado por .legislação superior, terá . início por 
representação, formulada, necessariamente, por 1 /3 (um terço) dos 
membros da Câmara, e deverá ser lidG em plenário pelo seu autor e 
em qualquer fase da reunião, com ampla e circunstanciada 
fundamentação sobre as irregularidades imputadas. 

§ 1 º - Oferedda a represen~aÇ:ão, nos termos do presente artigo, e. 
aprovada pelo plenário per sua maioria absoluta, a mesma será 
transformada em Projeto de . Resolução pela . Comissão de 
Constituição, Legalidade e Redação, e será incluída ·na Ordem do 
Dia da reunião em que foi apresentada, devendo ser aprovada por 
maioria de dois terços da Câmara, dispondo sobre instauração da 
Comissão de Investigação e Processante. 

§ 2º - Aprovado por maioria absoluta o Projeto de Resolução aludido, 
serão sorteados 3 (três) vereodores para comporem a Comissão ·de -
Investigação e Processante, que se reunirá dentro de 48 (quarenta e 
oito) horas seguintes, sob a presidência do mais idoso de seL,Js 

· membros; para eleição do Presidente, Vice~Preside_nte e Relator, bem 
como para dar início aos trabalhos pertinentes. 

§ 3º - Não poderão fazer parte. da Comissão o acusado ou acusados, 
o denunciante ou denunciantes-, porém, poderão acompanhar 
todos os atos e diligências da Comissão Processante. 

§ 4° ~ A Comisscio Processante terá o prazo máximo e improrrogável 
de 90 (noventa) diqs para emitir e publicar o parecer respectivo, o 
qual dever-ó concluir pela improcedência das -acusações se jvlgá-las 
infundadas, ou, em caso contrário, por projeto de· resolução 
propondo a destituição do acusado, ou acusados. 

. § 5° - Instalada a Comissão de Investigação e Processante, o 
acusado ou os acusados, serão notificados, dentro de 3 (três. dias),· 
abrindo-se-lhes o prazo de 1 O (dez) dias para apresentação, por 
escrito; de defesa. ·. · · 

§ "6º - Findo o praz.o estabelecido no' parágrafo_ anterior, a Comi~s<?o 
de lnvestigaçao e Processante, de posse ou nao, de defesa p~ev1a, 
procedera as diligêndas que enten_der necessárias, emitindo, ao 
final, seu parecer. · · 

Artigo 36 - O parecer da Comissão de Investigação e Processante -
que concluir pela improcedência aos acusações, será apreciado em · 
discussão e votação única, na fase de expediente da primeira 
reunião ordinária, subsequente à publicação, necessitando_ do voto 

. de dois terços dos membros da Câmara para sua rejeição. 

' § 1 º - A votação do parecer se fará mediante voto a descoberto em 
cédula impressa, mimeografada ou datilografada que constará dos 
seg'Uirites dizeres antagonicos "aprovo o parecer" ou "rejeito o 
parecer" devendo a referida cédula ser assinada pelo votante. 

§ 2° - Caso seja aprovado. o parecer, o processo será arqÚivado e, 
·em caso contrário, o mesmo encaminhado à Comissão de · 
Constituição,- Legalidade· e Redação, que elaborará, dentro de 

'· 
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3(três-) ,dias, parec~r que Çonclua por~projeto de resolução: propondo e) C::ompeti~á, igualm~nte, opinar sobre todos os processo; entregues 
a destituição de acusado ou acusados. · · · · ª-'sua apreciação, quanto a . seu aspecto consti!ucional, legal ou 

jurídico e· apresentar o texto finaL _das Proposiçoes,. que tenham 
§ 3º - Se, pór qualquer motivo., não se cqncluir, ha fase de_expediente recebido emendas erri qualquer fase de sua tramitação, salvo nos 
da pr!n:eira reunião ordinária, a op~~ciação do pqr~cer, as reuhiõ~s · casos em que essa incumbência seja atribuída a outra G:omissão, por 
ord1nanas subsequentes, ou as .. reunioes extraord1nanas para esse f1m esse Regimento Interno, ou entã9, . quando se- trata dé. projeto 
·convocadas. serão· integral e exclusivamente destinadas ao · · referente a economia intérnê:l da Câmara Municipal. 
prosseguimento do exame da matéria, até a ·definitiva deliberação ·. 

· do plenário. · · 

Artigo 37 - Áprovado o projeto de resolução, propondo a déstitÚição·.· 
· do acusado ou dos acusados, o fiel traslado dos autos será' remetido 

à Justiça quando for o caso. · · · 

. . 
-§ J º - É obrigatória a audiência da Comissão de . Cons_tituição, 
Legalidade e Redação sobre todos os processos que. tramitam pela 

· Câmára; ressalvados os que· explieitarY),en!E? -4.lverem outro destino 
determinado por este Regi_m_ento_ ' · 

.. ·§ 2° - Compete, ainda, manifestar~se ·sobre· o mérito das seguintes· 
Parágrqfo único - ~~m prejÚízo do afastarfiento, qué s~rá ime<?iato~ a . proposiç_õe~: · < · 

resoluçao respectiva sera. promulgada e env1pda o publicaçao 
de.ntro de 48(quarentq e oito) horas da deliberação do Plenório: . - •. , . . l l perda de mandato; 

' . 

·' 1 - pela Mesa, se a destituição não houver ptingido. a maioria de seus 
.membros; · · 

· 2) licença de Prefeito e Vereadores; 

' 3) proposições de discussão únic;:a~ 
11 - pela -Comissão de .Constituição, Legalidade e Redação em ·caso 

. çohtrório, ou quando, na, hipótese da alínea anterior. a Mesa·não o § 3º"" f-:laverá. na Çomissão de Constituição, Legalidade e'Redação,. 
fizer dentro· do prazo estabeleçido'. · · _ em caráter permanente, uma subcomissão de Defesa dos Direitos da 

. · - :· . . Pessoa Humanci c_onstituída de três.V~readores.el~.itos pelG. Con:iissão, 
Artigo 38 - O membro da Mesa envolvido·nas acusações não_poderá · com aneguintes atribuições: · 
presidir, nem secretariar os trabalhos, quarido e enquanto. estiver· . -. . · · ·· . . . . · · . · · 
sendo apreciado o parecer. da comissão de Investigação e · 1 - promover, no âmbito. mu·nicipal, estudos, pesquisas, palestras e 

. Processante, ou o pare<:;er da Comissão de Constituição, Legalidade promoções sobre a significação das normas a_sseguradoras dos_ 
e Redação, estando igualmente impedido de participar de ~Lia· Direitos Humanos, inscritas na .Constituição Federal, na Declaração 
votação. · · · ·· . Universal dos Direitos ·do Homem, nas DeclOrações dé Direitos da 

· Parógrafo único - O.denunciante ou denunciantes, o,denunciado ou 
denuriciàdos, são impedidos de vota~ sobre a denúnci9, devendo ser 
convocado o respectivo suplente, ou suplentes, para exercer o 
direito de·voto e para os efeitos de "quorum''.:· · 

.Artigo 39 ~ Par~ discutir. o parecer dà ·comissão d~ ln-vestigaÇão. e 
Processante, ou . da· Comissão de _Constituição, Legalidade e 
Redação .. cada Vereador disporá de 15 (quinze) minwtos, exceto 'o 
r:elator e o · . acusado, · ou os acusados, ·o denunciante ou 

~Organização Internacional do Trabdltio (OIT), Organização Mundial 
.. da Saúde (OMS) e outras atividades; . . . . . ; . : . 

• li ~ receber re'presentaçO:es que cÓnt~nham denGnciÇJs_. de violaçqo 
dos direitos humanos, nos limites territoriais do Município, apurar sua 
procedência e providenciàr junto às au.toridades competentes dos 
abusos .e a apuração das responsabilidades; -. . . , · 

. ' .. 

111.- recorr.i~ndar às.autoridades competentes a responsabilidade de 
servidores que pratiquem atos de violação de direitos humdnos; · 

· der:iunçiantes. cada um dos quais poderá .~alar· durante 60 (séssentO) 
minutos, sendo vedada a cessão de tempo. . . IV~ tomar outras providências destinadas a promover a valoriiação e 

· · defesa ,dos direitos humanos; · 
Parágrafo único -- Terão prefe.rênciO- à Órdem de inscrição. 

. ·respectivamente, o relator do ·parecer, o denunciante ou 
denunciantes, e o acusado ou acusados. · · 

, . ... 

Capítulo li - Das_ Comissões" · 

Seç,ão 1 - . Da Classificação · 

Artigo 40 -As Comissões da Câmara serão: 

1 -'Pérmanentes, as que subsistem a traves das l~gislaturas.;.. :! 
li - Temporáriàs, as que são constituídas com finalidades especiais ou 
de representaçqo, assim se classificando:· · · . . ·,. 

k; ~- . 

a) Comissões Especia[s de lnquérit9; ·· · 

bJ Comissões de lnvestlgaçao .e. Processante; 
. . :· ·. . .. . . ·. . . 

c) Comissões de RepresentêiÇão; ~. 

.d) Comissõe.s Especiàis de Esfúdos. 

Seção li_ - Das Comissões Permane.ntes 

-

·!.: 

'•·. 

- ' '~. . ' 
Artigo. 41 - A Mesa. providenciará, a·. coritàr de sua posse, a 

·organização das com·issões Permanentes.. todas com 5 ·(cinco) 
membros.· cqm .. atribuições específicas, . além . daquelas gerais 
p_revistas na Lei Orgânica do MunicípiO, que.são: 

1 - de Cónstituiçôo, Legalidade e Redação; 

li - de Finanças e Orçamento; 

· Ili - de Polít!ca Urbana e de Meio Ambiente; · · .. , -

!V- - de Política Social; 

V - de Economia; 

y1 -de Educação, Cultura e Esporte; 

VII - de Admi~istroção. Pública~ • ! •.•• ... .. 
. A.rtigo 42 ·-Compete Ó Có.missão ci~.constltü~ão,_Lega6dàde e Redação: 

. V· - a subcomissão . permanente dos Direitos da Pessoa Humana 
funcionará em conformidade com as disposições regimentais que· . 

. disciplinam. a . atuação das comissões· permanentes, cabendo-lhes 
'. exig.ir o comparecimento de servidores municipais para prestar 
depoimento . e informaçõe.s . e so_licitar, a quem de. direito, o 

·. comparecimento de outros servidores e autoridades. 

·_Artigo 43 - Compete à Comissão de Finanças e Orçamento: 

a). opinar ~-obre· as Proposiçõe.s ~~ferentes .às matérias' tributárias, 
.abertura de créditos, empréstimos públicos, dívida pública e outras 
que, direta ou indiretamente; alterem a despesa ou a receita do 
Município ou acarretem responsabilidades para ó .erário; sobre a 
proposta orçamentária do Município, sLmerindo ou promovendo as 
modificações necessárias e as emendas que lhe forem apresentadas; 
e ainda sobre às proposições que fiXar~m os salários dos servidores; 

bJ elabor~r- a redação final do Projeto da Lei Orçamentária; do'· 
. Projeto de Decreto-Legislativo sobre os subsídios .do Prefeito e verba 
de· represen\ação dele e ·do Vice-Prefeito; .e ainda do Projeto de 
Resolução que disponha sobre a remuneração dos vereadores. · 

Artigo 44 - Compete à Comissão de Político Urbana e de Meio · 
Ambiente opinar sobre as·proposiçõ~s relativas ao cadastro territorial 
do Município e a planos gerais e parciais de .urbanização oµ. 
reurbanização, ao zoneamento e ao uso e qcupação do solo; sobre 
as proposições atinentes à realização de obras ~ serviços públicos e 
ao . seu uso e gozo, à: venda, hipoteca, permuta,· out.orga · e · 
conçessão administrativ,a ou de direito real de uso d.e bens imoveis · 
de · propriedade do Município; . sobre. · propqsições relativas aos 
serviços de. utilidades públicas; sejam ou nao de c.oncessão 
mun!c!IJ~I, e plan?s habitacionais elabprados .. o.u executado~ pelo 

'Munic1p10, quer diretamente, quer por 1ntermed10 de autarquias _ou 
· entidàdes paraestatais; sobre as proposições referentes aos ~erviços 
públicos realizados ou prestados pelo Município, sejq diretamente, 
seja· por ·intermédio de autarquias ou· outros órgãos. paraestatais, 

·excluídos os -que se refiram à saúde pública; sobre as proposições· 
relacionadm, direta ou indire.tamente, · co~ os transportes coletivos 
OU individuais, a frete e OS de carga, a ·sinaliiação, ·bem aS$im como 
os meios de comurtjcação; sobre as proposições que digam respeito 
ao controle .qa poluiçao· ambiental, em todQS OS séus aspectos, à 
proteção' ·da vida ·humana e a preservação dos reciJrsos naturais; 
sobre. as proposições relativas ao controle, . normatizaçãó e­
fiscalização de.criação, guarda, exposiçqó e cbmérqo de animais. 

a) opinar sobre o aspecto constitucion.al, legal regimental e forrnàl . Pará~raf9 un_ico - Hayerá na Comissão de Política Urban~ é Meio 
das. Proposições, as quais não poderão tramitar.na Câmara sem o Ambiente,- em carater · permanente, uma :subcomissao para 
seu . parecer, solvo nos casos expressamente .previstos neste · · .avaliação de danos materiais nas· calamidades, constituída de. ·3 ~· 
Regimento; ' . . · · . . • ~ . . · . . - (três) vereadores el~it_os pela Comissão, com .as seguintes atribuições: 

-- . I 

b) desincumbr-se ,je outrC:is aJrit)L~ições que lhe confere este Regimento; . 1- Atuar, em conjunto córri os_órgãos• da Administração Mur;iicipal, em . 

/ 
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todas as ocorrências provocaqoras de calamidade publica ·no 
Município, apurando · os prejuízos materiais, suas causas e 
responsabilidades; 

li - Caberá à Subcomissão apresentar relatórios das ocorrências, 
encaminhando-os, quando necessário, ao Executivo para 
providências cabíveis. 

Artigo. 45 ~ Compete à Comissão dé Política Social opinar sobre as 
Próposições relativas à higiene, à .saúde pública e à assistência social; 
sobre as proposições atinentes à prestação, pelo Município, de 
assistência médico-hospitalar e de seus serviços de pronto-socorro 
aos seus servidores ou à população; sobre as proposiçoes que digam 
respeito às condições sanitárias de fabricação, beneficamente ou 
com·ers=i~lização . de produtos ou gê~eros .aJir:ientíC:ios; sobre as 
proposrçoes relacionadas com a profrlaxra sónrtarra, em iodos os seus 
aspectos; sobre às p~oposições pertinentes às relações· de trabalho;· 
sobre as proposições atinentes às crianças e. adolescentes, bem 
como aos portadores de deficiência física e aós idosós. 

Artigo 46 - Compete à Comissão de Economia: 

a) opinar sobre as Proposiçoes relativas à economia urbana e rural e 
ao seu desenvolvimento técnico e científico aplicada ·à industria e 
ao comércio de. produtos; sobrê as proposições que digam respeito · 
à indústria, ao comércio e · Turismo de todas as atividades de 
prestação de serv;ços . desempenhadas no. Município; . sobre 
proposições relativ8s à qualidade, quantidade, peso, medida e 

. fiscalização de preço de produtos e utilidades consumidas no· 
Município; sobre as proposições relativas ao abastecimento de· 
gêneros alimentícios; . · . · . · 

o) receber, analisar, avaliar as reclamaÇões, consultas, denúncias e 
sugestões . apresentadas· ' por -consumidores ou . entidades 
representativas, transformando-as ein medidas legislativas, dentro do 
âmbito de sua competência constitucional; _ - · · · . . 

c) _ encaminhar aos - órgãos competentes, as denúncias· de 
irregularidades, crimes· e contravenções que violarem· interesses 
coletivos ou individuais dos consumidores. · 

Artigo 47 - Compete à Comissão de Educáção,' CultL.Jra e Esporte 
- opinar sobre as· Proposições e. matérias relativas ao conjunto de 

conhecimentos tendentes a garantir a preservação .d9 memória da 
cidade· do plano estético, paisagístico, de seu patrimônio histórico, 
seus valores culturais e ar:tísticos; sobre aquelas relacionadas a arte e 
.à cultura de maneira geral; sobre as Proposições relacionadas com a 
denominação de proprios, vias e logradouros públicos; sobre as 
proposições relativas à. concessão de títulos honoríficos, outorga de 
honrarjas, . prêmios · ou homenagens a - pessoas que 
reconhecidamente tenham .prestado serviços ao Município; sobre as, 
proposições -ao esporte, à recreaçôo, ao lazer; sobre as proposições 
relativas a educação e ao ensino;·sobre as proposições relacionadas 
com as diretrizes ·e bases da educação e reformas do magistério 
municipal; sobre as. proposições que . envolvam o sistema de 
concessão de- bolsas de estudos com finalidade de assistência. à 
pesquisa tecnológica .e científica para o aperfeiçoamento do er-isino; 
sobre· as proposições que digam respeito ao desenvolvimento do 
programa de merénda esc.olar ju.nto aos e·stabelecimentos da rede 
ofiéial de ensino do Município; sqbre as proposições relativas ao 
turismo. · · 

Artigo 48 - Compete à Comissão de Administração Pública bpinar­
so_bre as Proposições que se relacionam com os servidores públicos, 

·.,. os contratados e os prestadores de serviços da Prefeitura e da 
Câmara; sobre normas gerais · de · contratação em todas as 
modalidades, para a administração pública direta e indireta, sobre 
as que digam respeito à estrutura administrativO' e organizaé:ional da 
Prefeitura e da Câmara, à criação e extinção de cargos; sobre as 
proposições relativas a convênios e acordos de qualquer natureza; 
contratos e consórcios, bem como aos relacionados a contratação 

··de Propaganda e Publicidade oficial do Município. 
. . 

Seção Ili - Das Comissões Especiais de Inquérito. · 

Artigo 49 - As Comissões Especiais .de Inquérito serão constituídas nos 
termos da· Lei. Orgânica, do Município, mediante Requerimento 
consubstanciado e assinado por, no mínimo de l/3 (um terço) dos 
membros da Câmara Municipal, o qual será entregue à Mesa, sendo 
considerado definitivo, após leitura e· votação, o se realizar na 
primeira reunião . ordinária subsequente a ·sua apresentação, 
passando a . produzir seus efeitos independentemente de outra 
formalidade. · 

' § · l º - O Requerim.ento deve indicar com precisão: · 

1- o número de membros da CEI; 

2 - o prazo de dur9ção, para entrega do parecer final; 

3 - o fato ou fatos a Opurar. 

§ 2º - Na mesma reunião em que for aprovado o Requerimento, serão 
sorteados, na presença dos líderes, os Partidos que integrarão a CEI, 

. sendo vedada a participação de mais de um membro ·de cada 
- partido, exceto quando a composição da Câmara a~sim o exigir. 
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§ 3º. - Uma vez conhecidos os ):>artidos integrantes da CEI, caberão 
· aos r,espectivos líderes a indicação de seus representantes, que irão· 
compô-la, juntamente com o autor do Requerimento. · 

' - ' 
§ 4º . - Constituída a CEI,' o autor do Requerimento assúmirá a 
presidência dos trabalhos, elegendo-se 0 relator. . 

§ 5° - Adotado rotéiro de trabalho, iniciar-se-á a contagem do prazo 
requerido e aprovado em plenário. · . . · . 

§ . 6º -. A prorrqgoção do prazo estabelecido inicialmente, só será 
permitida se a· comissão estiver em efetivo funcionamento e 
dependerá de deliberação do plenário. 

. § 7° - Durante o recesso parlamentar, a contagem do prazo de 
duração. estará suspensa, a CEI não fun'cionará, salvo se esta, pela 
maioria de seus membr9s, entender o contrário. 

§ 8º - Conçluídas as investigações é elaborado parecer contendo 
ur:n resumo de todo o processado. · 

§ 9º - Votado o:parecer na CEI, se aprovado, é redigido um projeto 
. dé Resolução. . . . _ 

§ ·l.O - A proposição é incluída na Ordem do Dia, e se aprovada, 
providenciada a remessa dos autos às autoridQdes que a resolução 
especificar, para as providências ca~íveis. · 

se-ção IV - Das.Comissões Processantes 
. . . 

Artigo 50 - As Comissões Processantes obedecerão ao disposto em !ei ' 
complementar municipal e serão constituídas com a finalidade de 
apurar infrações político-adrriinistrdtivas do Prefeito, no desempenho 
de suas funções. "· 

Seção V - Das Comissões de Represeritação é Espedal de -Estudos '· 

Artigo 51 - As Comissões de Representação tem por finalidade 
representar a ·Câmara Municipal em atos externos e- ser.ão 
constituídas pela Mesa ou a requerimento de l /3 (um terço) de 
v~recidores, com aprovação no Plenário. .· 

Artigo ~2 - As Comissões Especiais de Estudos serão criádas com a 
.finalidade de analisar fatos de interesse público, promovendo o 
debate e . a discussão das matérias pelà qual foi objeto de sua 
criação. · 

. . . 

§ .1 º - As Comissões Especiais de Estudos serão criqdas mediante 
requerimento, de ·no mínimo, l /3 (um terçq) dos membros da 
Câmara, sendo sua .aprovação submetida ao Plenário. 

. . . . ~ 

§ 2º .- Concluídos os seus trabalhos, ·a Comissão de Estudos 
encàminhará o relatório ao Presidente que dará coriheêimento ao 

. Plenário. · - · 

§ 3º ·_ A· Comissão ou qualquer vereador, diante do relatório poderá 
apresentar proposição sobre o assunto abordado e conéluído, se · 
assim entender conveniente. 

§ 4º ,.. As Comissões deverão indicar o número de integrantes e o 
tempo de sua duração. · . · · · · 

Seção VI - Da Representação Partidária 

Artigo 53 - ·Assegurar-se-á nas Comissões Permanentes e Temporárias, 
, tanto quanto possível, a representação proporcional dos· Partidos. 
que integram a Câmara. · 

Parágrafo único - A representação dos Partidos _ obter-se-á 
dividindo-se o número de vereadores que compõem a Camora pelo 
número de membros de cada Comissão e o número de Vereadores 
de cada pc:irtido pelo quociente assim alcançado .. · · 
Seção VII ~ Da Escolha dos Integrantes. 

Artigo-.54 - Os membros das Comissões -Permanentes, com mandato 
· de dóis anos, e das Comissões Temporárias, serãQ. designados por ato 
do Presidente da .Câmara, mediante indicação dos .Líderes de 
Partido. ·· - · · · · 

§ l º - Os líderes farão a indicação dos membros titulares e Sl!plerites, · 
dentro do prazo de l O · (dez) dias, contados do início da Ses~ão -
Legislativa, ·para as Comissões Permanentes, ou 48 (quarenta e orto) 
horas d.a constituição de· Comissão Temporária. 

§ . 2°. - Deco'rrido esse prazo' sem a indicaçôo, o Presidente designará 
os membros das Comissões imediatamente, observando-se, tanto 
quanto possível, a representação proporcional dos Partidos. · 

. ~ . 

. & 3º - Os membros das comisso~s Permanentes ex-ercérao suas 
funções até serem substituídos na primeira Sessão legislativa inicial, na 
primeira reunião do biênio seguinte.'. ~ . · · · . . .-

§ 4º - O 5uplehte investido na .vereança, nÕ,o ocupará o lugar do 
füular, nas comissões. · 

§ 5º - O Vereador só poderá fazer parte de! no máximo, três · 
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. comissões Permanentes. , 
Í, 

Seção VIII - Da Direção . ' 

Artigo 55 - As Comissões Permonentes, ·dentro. d;s1 
5 (cinco) dias 

seguintes à sua constituição, Teunir-se-ão, sob a .presi<::lêricia do mais 
idoso, para eleger o seu Presidente. . · .. · ·· · . . 

Parógrafo úhico - Enquanto não se· realizar a Eleição, ô VE?reador ma_is 
·idoso exercerá o plenitude· do cargo. · - · · · " · - - -

' -
Arti90 ~6 - O Presi~~nt~ de ~qmissão será: nos seu_s ~~pedimeí!tos· e· 
ausenc1as temporanas, subst1,tu1do pelo membro mrns idoso. · . 
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President~ db [Câmara de acordo com a in.dicação ·çlo líder do 
Partido a que pertencer o lugar._ · 

. . , 
Seção,_x1 - Dc;1s:

1
reu,niões. 

. Artigo 62 - As comissões reunir-se-Õo, ordinariamente, no ·edifício da 
Câmara, em djas e horas prefixados. 

.§ . l º· - As ;eun'iões extrciordináfias ·das comissões serão· convocadqs 
pelos respectivos presidentes ou ainda, pel9 Preside_nte da Câmara. . . . . / . -
'§ 2º - As reuniões or.dinária ou extraordinária das comissões, durarão 
o·tempo necessç'lrio ao seu fim. - · · · · . ·. · _ ·.. . 

· Parcigrafo único'- Se, por qualquer motivo, o Presidente_ deixar de Artigo ·'63 - As''.reuniôes dos comissões serão públicas, exceto nos 
fazer parte da Comissão· ou rem.lnciar ao cargo, s,erá fe_ita nova · casos previst~s peste Re_gimento. 
Eleição paro €;'.SColha de seu sucessor. . , ·,. · 1. · 

~. · § · "1 º · - Serãcr obrigatoriamente secretas as.' reuniões.- quando as 
Artigo 57 - Ao presidente da Comissão compete': .. comissões tiverem de deliberar sobre perda 'de mandato . 

1 - presidir suas reuniões; 

li - determinar o dia' e horário e'suas realizações; 

Ili - convocar reuniões extr.aordinárias; 
• . . . . ' . . . r . . . 

IV - designar relatores e distribuir-lhés a matéria so_bre d_s quais devam 
emitir pareceres; ) 

. . . . . . -l . 
v .. ~ conceder "vista" de proposições. aos seus membrosr por prazo que 
não excederá a 5 (cinco) dias para_ aquelas em regime de 
tramitação ordinária; - · . t -. , 

. . ., 
· VI - solicitar, em virtude de deliberação de seus membrbs,_os serviços. 

de funcionários. e técnicos para estu9? _de determinado trobolho; . 

VII -- convidar: ,para exposiÇões de óssuntos correlato~, técnicos ou 
.especialistas particulares e. representantes. ,de entidades. ou 
associações científicas ou de classe; 

· VIII - propor ao Presidente da .Câmara, a contrataçã9 lde técr;icos e · 
· · consultorias para assessoramento dos seus traba_[hos; : · 

·11 • 

IX -xegistrar. o comparecimento ou não dos membros nas reuniões; 
' . . . . . i ' ' .. 

X- representá~la nas suas·rebÇ:ões com d Mesa Dretora.e com o Plenário. 

· § 1° - _ü· presidente da Comissão nem poderá .funcionar e.orno 
.Relator, mas terá Voto de desempate. quando for o caso: · 

§ 2° ·· Na hipÓtese. da votação não ser. unânime. será". obrigatória a 
identificação nominal do voto çlivergente."" · · , _ 

. . . . . . . . . • . . . t : . . . . 
Artigo 58 ~ De todos os atos e respostas sobre questões de ordem 
adotçidas pelo Presidente da Comissão e dó andamento e direção 
dos trobalhos, caberá recurso a_ ela interposto:~ .~ · 1 ·. • · 

Parágrafo único - A Comissão terá 10 (dez) dias de prazb para decidir· 
e· da decisão, ou .falta dela; o membro recorrente poderá interpor 
novo recurso ao Plenário, dentro de 10 (dez) diOs, opos o-vencimento 
do prozo. · · · ! · '-._ 

. ' . i . 
Artigo 59 -- O qutor de proposição em discussão ou votação não 
poderá ser dela Relator. - · · . , · . . · · . · 

. . . 1 

Seção IX - Das Ausências-

Artigo 60 - Os suplentes, .mediante a qbrigatória éonvocação do 
Presidente ·da respectiva Comissão; tomarão parte_· dos tro.balhos-

1, sempre que um. . membro efetivo de s~u partido n'ão. se ache 
pres_ente. . _ , . 

· Seção X - Das _Vagas 

Artigo 61 - J\S ~~gas nas comissões verifica~-se~ão:. 

1 - com a renúncia; 

li - com. a perda po lugar. 

§ 1 º -- ·A. renúncia -de quatquer membro da Comissão será ato 
acabq~o e definitiv<;:>, desde_· .que manife_stada 'em '/Plenário ou· 
comunicada, por escrito, ao Presidente da·Camara. . . . 
. . \ 

. § 2° _:só vereadores'pod~rõo ~ssist'ir às reuniÕes secretas., . 
.. 1 . 

_ Artig~ 6~- - As comissões n'ão poderão reCnir-se. ·no período do. 
_ Orde~ do Dh: j ·· · · · · 

Artigo 65 - As rêuniões das comissões serão Iniciadas com a presença 
da maioria. de s~us membros. · · _ . · . . , . 

Artigo 66 - O v~to dós vereàdores nas comissões será públic.o, salvo · 
no julgamento qe seu5 pares, do .Pr~feito e doVice-Prefeito. _ 

§ i º· - As comissões deliberarao por. maioria .simples de voto. 

§ 2°· - Havendo $mpate. cab~rá voto de qualidade ao seu Presidente. . . 

Artigo. 67 ·.: A , ComissãÔ · que receber qualquer proposiç.ão ·ou·· 
documento enviado pela Mesa. poderá propor a sua aprovação ou _ 
rejeição total bu parcial. apresentar proj~tos dele decorrente, 

. formular emendas e subemendas .. bem. como dividi-lo em 
· .proposições c;iut?noma.s. · - . 

·seÇão XII :- Da Distribuição · .. 

Arti~o 68 _-.A dlsfribuiçãõ de matéria às comissões será feita pelo _ .. 
Presidente da C©mara. · . · · , 

,_, .. 

- § l° - Os pr9jef~s a ·s~r~m examinados por mais de uma Comissão 
serao encaminhados, diretamente, de uma a outra, na ordem das• 
que tiverem de ryianifestar-se subseqüentêmente . 

§ 2° - Quando a matéria depender. de. pareceres dos comissões de 
_Justiça. e de 1. finanças e _Orçamento, serão ·estas ouvidas.-· 
respectivamente,. e_m primeiro e 01tim9 lugar. · --,. 
Seção XIII:. ~o Pedido de_Yistas 

Artigo 69 - ·A v.istd de proposição nas comissões será de 5 (cinco) dia·s, · 
nos casos de r_egime de tram1taçqo ordinária. . _ . 

§ 1°-- Nao·se admitirá vista nos casos em regime de úrgên~ia, sem o 
mesmo estar4dev,idamente relatado ou quando na fase de redação 

--finar com prazo fqtal de apreciaçãp ' 

· § ·: ~º. ~ A ·vistcrse~ó! conjún.ta quando ocorrer m_a~ de Úm pedido. · 

. Seção XIV -, Dos ~areceres · · 

· Artig.o· 70 - Parec~r é _o 'pronunciamento de Comissão sobre ~atéria 
sujeita. ao seu iestudo, emitido· com· observância das ·normas 
estipuladas·no parágrafos seguintes. · , 

_§ .l.º-:- O parecer constará de 3(três). partes: 
. . • . . . 1J . - . . ·. . 1, . • --

1 - relatório, em que se fará exposição da ·matéria em exame; . 
~ . . 

2 - voto __ do .Relat9r. em te~mos sin~é.t~os, como sua opinião sob~~ a 
conven1enc1a da aprovaçao ou re1e1çao, total ou parcial da mdtena, 
ou sobre a necessida9e de se lhe oferecerem emendas; 

3 - decisão da . Comissão com a. assinatura dos vereadores que 
votaram a favor e: contra. . . ' 1 

, \ f, 

§ 2° .:. E dispensávelp-rebtórb nos pareceres a emendas 9u subemendas. 

. ' 

§ 2º -- Perderá a~tomati~ament~ -~ lugar 'o v~read9r que nqo· · Artigo 7.1 -. As col(l1issões terão os seguintés prazos para emissão de 
. comparecer a 3 (tres) reurnoes ordrnanas consecutivas, salvo motivo parecer,. salvo as exceções previstas neste Regimento: · 
de força maior comunicado previqrnente por escrito à Comissão, e 1-. 24 (vinte e quatro) horas, para a~ matérias em regime de urgência; 

· por ela considerado como tal. · ; . · · · - . · · , · . · · · · 
,~ .11 - 1 O ·(dez) dias,· para as matérias em regime de tramit~ção ordinária. 

§ ~º - A perda do lug_ar ~erá declOrada pelo Presidente ba. Câmara . r: . · . . · • ' • -. 

a vista da comunicaçaQ do Presidente·.da .Comissão. · . · :. · . _Parágrafo (mico - O prazo previsto neste artigo· começa a correr a 
• • • -

1 
• _ , • _ partir da data em que o processo' der entrada r:ia Comissão. . · 

§ 4º : O vereador que per~e~ o seu lugar na Com1ssao a ela naó · · . . . ; . - . . · · _ _ . 
podera retornar_ no mesmo b1en10. , 1 Artigo 72 - Sempre que a Comissão solicitar informações do Prefeito. 

§ 5
º _ A . _ , . · _ . . -, .r, . . __ · ~ ·ou SJUdiência·Rrelimin,a~ de outra Comissão, fica interrompido ó prazo -

vaga em Com1ssao sera preenchida. por des1gnaça9 do· . regimental. .ate o rnaximo de 20 (vin,te) dibs; findo o qual deverá a 
. : . . ' . . ~ - . ' . . . - . 

,· 

' . t 

.. i 

1. 
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Comissã9 exarar o seu parecer. 

Arti~o 73.- lido o parecer pelo Relator, ou, a sua falta, pelo vereàdor 
designado pelo Presidente da Comissão, será ele imediatamente 
sul:;)metido à discussão. 

§ 1 º - Encerrada a discussão, seguir-se-á imediatamente a votação 
do parecer, que, se aprovado em todos os seus termos, será tido 
como d<:;i Comissão, assinando-o os membros present~s: . 

§ 2º :. O parecer não acolhido .pela Comissão constitu.irá voto em 
separado. · . · · · · . 

§ 3º - O voto em separado divergenté do parecer, desde que 
aprovado· pela maioria da Comissão, cohstituirá,_q par~c_er da 
Comissão. 

Seção XV - Do Relator EspeclaÍ 

Artigo ·74 - . Esgotados, ·sem parecer, . os prazos concedidos à 
Comissão, o Presidente da Câm'ara mediante provocação do autor · 
ou qualquer outro vereador, designará Relator Especial em 
substituição, fixando-lhe prazo de acordo com . o . regim·e de. 
tramitação·da p~oposição. · . . . . ·' 

Parágrafo único - Pode ser designado Relator Especial um vereador 
não integrante da Comissão. . · . · · 

Artigo· 75 ~ Aplicam-se subsidiariamente,- às. Comissões Temporárias, 
no que couber e desde· que não colidentes com os desta seção,· os 

. dispositivos concernentes as Comissões Permanentes. · 

. Seção XVI - Das Audiências Públicas , 

Artigo 76 - A Câmara Municipal,· através de suas com1ssoe~ 
Perrrianente.s, na forma regimental e mediante prévia e ampla 
publicidade, convocará obrigatoriamente, pelo. menos, 2 (duas) 
audiências públicas·, durante a tramitação de projetos de Lei que 
versem spbre: 

. 1 - Plano Diretor; 

li - Plano Plurianual; 

Campinas·, quinta-fOira, 06 dejunt!!ll 1996 · 

a palavra ou determinàr a sua retirada do rec:into. 

§ 4º . - . A parte . convidada poderá valer-se de assessores 
credenciados se para tal fim tiver obtido . _consentimento· do 
Presidente da Comissão. · · 

~ 5º - Os 'vereadores inscritos para interpelar o expositor poderão 
fazê-lo estritamente sobre o assunto de exposição, pelo prazo· de 3 
(três) m.inutos, _ter:do o interpelado igual · tempo para responder,: 
facultadas a replica e a treplica, pelo mesmo prazo, vedado ao 
orador int.erpelar qualquer dos presentes. 

Artigo 78 - No· caso de auçJiências· requeridas por entidade~ ·ou 
eleitores, serão obedecidas as seguintes normas: 

1 - o· requerimento de eleitores deverá ·.conter o nome. legível, ó'· 
número do título, zona eleitoral, seção e a assinatura ov. impressão 
digital, se analfabeto; · · 

li - a~ entidades legalmente constituídas e. em funcionamento há pelo 
menos um ano deverão instrufr o requerimento com cópia 
àutenticada de seus estatutos sociais registrados em Cartório, ou do 
Cadastro Geral de Contribuintes (CGC), ber:n como cópia da ata da 
reunião ou assembléia que decidiu solicitar a audiência. 

Artigo 79 - Dos reuniões. de audiência p.ública serão lavradas atas, 
arquivando-se, no âmbito da Comissão, os pronunciamentos escritos, 
as notas taquigráficas e documentos que os acompanharem. · . · 

. . 

§. 1 º - As. notas taquigráficas das aud1êné:::ias públicas.serão obrigatórias . 

§ 2º .-· É· permitido, a qualquer tempo, o translado de· peça~ e 
fornecimento de cópiÇJS aos interessados. 

TÍTULO 111 

DOS. VEREADORES 
I .. 

. Capítulo 1 - Dos Líderes 

.n 
-,__.2, 

Artigo 80 - .Líder é o porta-voz de uma representação partidária e o 
intérprete autorizado das decisões da bancada junto aos órgãos. da 
Câmara. , 

. . . 

Ili- Diretrizes Orçame.ntórias; § 1º -·cada representação partidária deverá indicar à Mesa Diretora. 
da Câmara·, em documento subscrito pela maioria dos membros da 

IV - Orçame.nto anual; respectiva bancada, no início da sessão legislativa, o respectivo Líder 
e Vice-Líder, adotando-se o mesmo procedimento para as eventuqis. 

V '" Matéria tributária; trocas. ' 

VI - Zoneamento Urbano, Geo-A mbiental e Uso e Ocupação do Solo; § 2º - Os "Líderes serão ·substituídos nas suas faltas, licenças ou 
impedimentos, pelos.Vice-Líderes. 

VII - C~digo de Ob!as e Edificações; . 
§ 3º - É da competência do Líder; além de o-Gtrç:is atribuições 

VIII-Política MunicipÓI de.Meio-Ambiente; . re'gimentais expressamente conferidas: ... 

IX- Plano Municipal de Saneàmento; a) indicação de membros efetivos de Comissão Permanente- ou 
Especiais e de substitutos nos casos de falta ou impedimento; 

~ - Sistema de Vigilância Sanitária, Epidemológica e de Saúde d_o 
Trabalhador; - b) O Líder poderá usar da palav;a, em quàlquer· fase da reunião, 

· pelo .prazo de 10 (dez) minutos, . para pronunciamento ou· 
XI - Projetos de Lei em tramitação, sempre que requerido~ ·por O, 13'. ·' comunicações sobre assuntos re:evantes à sua bancada, ou ao 
(um décimo por cento) dos eleitores do Município;· Partido a que pertence,. quando, pela .sua relevância e urgência, 

interessé ao conhecimento da Câmara;· · · . 
XII - Assuntos de interesse público relevante, especicilmente para ouvir 
representantes de entidades legalmente consti.tuídas . e- c) usar da· palavra, 'prefe[~ncialmente, por cinco minutos, para 
representantes de,, no mínimo, 1.500 (mil e quinhentos). eleitores do encaminhar votação e transmitir o pensamento da bancada. . . 
Município, sempre qu~ esta entidade ou eleitores requererem.. . · . 

§ 4º - O uso da palavra, na hipótese prevista neste ar.tigo, poSierá ser 
Parágrafo único - As Comissões Permanentes poderão convocàr delegado a qualquer dos lid~rados, mediante com.un1é:açao a Mes~. 
audiencias públicas para instruir matéria legislativa em trâmite e 
r:nediante proposta de qualquer de seus membros. Artigo 81 - O disposto na letra "b" qo artigo. anteri~:>r; não se aplicará 

durante o tempo correspondente a Ordem do Dia em que:_ figurem 
Artigo 77 - Nos casos previstos no artigo 7 6 deste Regimento: proposições em regime de urgência,. salvo para manifestaçao sobre 

matéria dela constante. · . · • · · . 
1 -.as Comissões poderão convocór uma só audiência englobando 
dois ou mqis projetos de lei relativos à mesma matéria; Artigo 82 - Os líderes poderão, sempre que julgar ~ecess?rio, requerer 

verbalmente a suspensão dos trabalhos por ate 30 (trinta) minutos 
improrrogáveis, para ·exame da rr.at~ria em discussão. 

. . . 

IÍ-:- a Mesa obrigar-se-á a promover a publicação oo ç:inúncio da 
audiência· solicitada pela com~são competente, em pelo menos 2 
(dois) jornais de.grande circulação; 

llÍ - a Comissão selecionará par.a serem .ouvidas, as autoridades,. os 
espeeialistas e pessoas interessadas, cabendo ao Presidente da 
Comissão expedir os convites: · 

§ 1 º - Na hipótese c!.e haver defensores e opositores, relativamente à 
matéria objeto de exame, a Comissão procedera de forma que 

· possibilite a audiência de diversas correntes d.e ópinião. 

§ 2'o - b autor de projeto ou o convidado deverá limitar-se ao tema 
ou questão em d.ebate e .disporá, para tanto, de 20 (vinte)· minutos, 
prorrogáveis a juízo da Comissão, não podendo ser aparteado. 

§ 3º - Caso o expositor se desvie do ass~nto, ou ·perturb~ a' orde.m 
dos trabalhos, o Presidente da Comissão poderá adverti-lo, cassar-lhe 

Capítulo li - Das Lic.enças 

. Artigo 83 - o· Vereador poderá obter licença, de acordo com o 
·previsto na Lei Orgânica do Munidpio, nos seguintes. casos: 

1- para desempenhar missão de caráter oficial e transitório; 

li - por moléstia, devidamente comprovada, pelo período mínimo de 
15 (quinze) dias ou p"or licença gestante; lf" . 

- . V . . . 

Ili - pára tratar de interesse padicular, por prazo de~erminado,_ ~uncd 
inferior a 30 (trinta) dias, não podendo reassumir o exerc1c10 do 

· mandato antes do término da licença. . 

. § . 1 º ~ A licença depende de requerimento fundamentado, lido na 
prirr:ieira reuniao após o seu recebimento. · : .· · . 
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§ 2º - A licença prevista no inciso _I depende de a-pro_vação do _- , erítr.egu~ ~:ité vinte e quatro hora~ antes de sua d.iscussão e votação 
plenário, porquanto o Vereador estara representando a Camara; nos em plenano. · · 
demais casos, será concedida pelo Presidente. · - · · . 

§ 3º - Em seguida à votação da ata, serão lidas as proposições, 
ofícios, representações, petições: mem·oriais e outros documentos § 3º - O Vereador, licenciado nos termos dos incisos r e li, receberá 

remuneração; nos casos do inciso Ili nada receberá. - -, .. 
Capítulo Ili - Da Remuneração 

• 1 • • 

Artigo 84 - . .o mandato de vereódor será remunerado na forma 
fixada pela Câmóra, ~m. cada legislatura para a subsequente,­
estobelecido como limite máximo o valor· percebido como 
remuneração, -em espécie, pelo Prefeito. - · · ·· 

Parógrafo unico - Se a Mesa nãó apresentar os proj~tos até a. data 
fixada, a Comissão de Constituição, Legalidade e Redação o fará 
c.om tempo de serem votados até o.final da legislatura. · · · 

_ dirigidos à Câ,-nara. · 

§ 4º - A leit.ura da ata poderá ser feita desde que requerida· e 
aprovada pelo plenário. -

Artigo 9l -, A ~rirneira .parte da Rêu~ião Or~inária, qu~ terá ~uraçãÇ) · 
improrrogaveP de 120 (cento e vinte) m1nu.tos, sera destinada· a 
matéria do E~pediente e aos -oradores inscritos, na forma d_este 
Regime_nto. · · · 1 -

. ~ ., 

§ 1 º - Constitu~m r:i_atéria do Expediente: 
1 . -

. 1 - PEQUENO E>WEDIENTE: 
Capítulo IV - Da Perda de Mandato -1 • • t - . 

- . . . , ·. _a) · LeittJra da correspondência recebida e das proposições 
Artigo 85 -- Perderá o mandato o vereador, nos casos previstos no · · apresentadas ô'Casá; . · 
artigo 14 da Lei Orgânica do Município. _ · ·- - . 

Artigo 86 - A perda d.e ·mandato de vereador ·iniciar-se-á mediante 
provocação, na forma prevista, conforme o caso, nos· parágrafos 2º 

· e 3º do artigo 14 da Lei Orgânica do Município. · 
. . . 

§ · 1 º - Recebida a representação, o Presiden'te da Câmara notific.ará 
o vereador para apresentar defesa no prazo de 20 (vinte) dias. 

. § · 2º - A presentada a defesa, ou deC;orr.ido o prazo, o proc:esso será 
encaminhado à .comissão de Çonstituição, Legalidade e Redação 
para apurar o motivo que .fundamentou a representação, 
assegurando ao Vereador ampla defesa. 

· § 3º - Terminado o processo, a Comissão de Constituição, Legalidade 
e.Redação votará um parecer, devolvendó~o à Mesa.. · · · 

§ 4º - A Mesa, ou o Plenário, conforme o ·case, deddlrá sobre a 
. perda do mandato. _; 

_TÍTULO IV. 

DÁ SESSÃOLEGISLATIVA ORDINÁRIA. 
,_ 

· Capítulo 1 - DÇJ Classifiçação . 
' . 

Artigo 87 - A legislatura, suo. duraçã"Q, · divisão. em .sessões ·e a 
subdivisão· destas em reuniões plenáriás obedecem' aos ditames 
constitucionais e da Lei Orgânica do Município processando-se da 
forma çfüposta neste capítulo. · ·· · · 

Capítulo li - Das Reuniões Ordinárias 

Seção 1 - ·ºª Divisão 

' . 

Artigo 88 - As reuniões ordinárias da Câmara terão ó duraÇão de· 4 
(quatro} horas;com início.às20:00 horas e constarão de: · 

' . . 

1 - Expediente; 

li - Ordem do Dia. 

Parágrafo único - As reuniões or.din9rias poderão ser prorrogadas por 
um prCJzo máximo de 2 (duas) horas, ao final do· qual serão 
automCJticamente encerradas. · 

Se.ção li - Do Expediente 

Artigo 89. - Os memb.ros da Mesa e os Vereádores: na hora do inícjo 
qas Reuniões, ocuparão seus lugares. . _ · · _. · 

§ _ 1 º - A presença dos Vereadores para efeito de conhecimento de 
número necessário a abertúra ·dos trabalhos e- votação, será 
verificada pela lista respectiva, organizada na ordem alfabética de 
seus f!Ornes e assinadq pelos Vereadores em Plenário. · . . · 

b) Leitura de informações ou respostas às proposições su.bmetidds à 
deliberaçÇio do l?lenário; · · . 

c) Pequeno Expediente: até. 30 (trinta)· minutos, podendo ;cada 
Vereador falar.por 5 (cinco) 'minutos, sem direito a concessão _de 
temp_o e apartes; obedecendo inscrição prévia. . . · . . 

li - GRANDE·EXPEDIENTE: o uso da palavra por vereador regularmente 
. inscrito, versando.tema livre pel.o prazo de 15 (quinze) minutos, sendo 
facultado ao orador seguinte inscrito, ceder·no todo, ou eni parte, o 
tempo a que te,m direito. - · . . · " , - · 

1 

DOS ORADORES 
. - ~ . . . - . . ·. - .. 

& 2º -·Ao orador que por_esgotar o' tempo reservado ao Expediente, 
. for interrompido; em sua palavra, será assegurad0 o direito de ocupar 

a tribuna, em primeiro !ugar, na reunião subsequente, para completar 
o tempo regim~rtql. _ · · ... · 

.§ 3º - As inscriçÔes dos'orad~r~s ·pa~a ~ Expediente; serão feitas ~m 
livro especi~L de~ próprio punho e s_ob a f~scalização do 2º Secre.tário. 

1 . . - - • • . 

§ .4º - O Vereó~or que, inscrjto para falar no.Expediente, não _se 
achar presente na_ hora em que lhe for. dada a palavra, perdera a 
vez, mas poderá ser de novo inscrito em último lugar, no livro 
competente. ·, . · , . · 

( ·' . 

. § . 5° ~ O vereador que, durante o Expediente, tenhG usado da 
. palçJVra, ou dela; desistido, não poderá proceder nova -inscrição, na . 
mesma reunião. ' · ~ 

§ 6° - As permutas somente serão feitas éntr~ os Vereadores inscritos, 
. anotando-se, de próprio punho, no livro competente. . 

§. 7° - O orádor que tiver·qúe apresentar à Casa mer:noriais subscritos 
por ter3eiros, poc;Jerá simplesmente encaminhá-los á Mesa, a fim de . 
serem considerados como parte integrante do discurso. 

§ . 8º - Na ausênC:ia d.o orador ·iFiscrito. poderá representá-lo, no ato 
da cessão ou da permuta, o seu Líder. · · . · , ' - · . . ' ' 

r •-

§ 9º .- Não será permitida a utilização da primeira parte da reuniãó, 
para .fins diferentes do estabelecido no·presente Regimer:ito; por duas 
vezes consecutivas, ainda que seja para tratar de assuntos-distintos. 

1:. 

Seção Ili - Da Ordem do Dia 
~ 

1 o . 
Artigo 92 - Terminado o ·Expediente, ·9pós intervalO de· 15 (quinze) 
minutos, dar-se-á~ início à Ordem do Dia com as discussões e 
.votações. 

Parágrafo único - '.A. Ordem do Dia será organiiada pelo Presidente, 
observando-se o seguinte critério: . . · · . · . . . . ~ 

a) vetos; . 
§ · 2°· - Verificada a presença de, pelo menos, 1 /3 _(um terço) .dos , · 
membros da Câmara, o. Presidente· abrirá a reunião dizendo b) -discussão e votação da ata;' 
"invocando as bênçãos e a proteção de ·oeus _declaro aberta a 

. presente reunião", e se não houver número aguardará; rio móximo, e) matérias lidas'no Expediente e ~ujeitas à deliberação do plenário; 
durante 15 (quinze) minutos; se persistir a falta de "quorum", o 

.. 

. . 
Presidente declarará·que não haverá reunião. · · . -.d) matérias adiadas.da reunião anterior; 

§ 3º - Nôo havendo reunião por falta de número, _serão despachados ·. ·e) matérias eni regfrne de urgência; 
os papéis de expediente, indep~ndentemente de leitura. . . . .. 

. f) matérias de tramitação ·ordinária; · 
Artigo 9Ó . -~ Abertos. os trabalhos; será coiocada em discussão e 
posteriormente em votação, a ata da reunião anterior. .-g) explicação pessoal. 

§ l 0 
- 0 Vere.ador que pretender retificar a ata, enviará. à Mesá 

declaração escrita, que será inserto na ata seguinte, e o Presidente 
dará, se julgar conveniente, as necessárias explicaçôes, no sentido 
de a considerar procedente, ou não. • _ · 

' -Artigo 9.3 - ·o-Presid~nte anunciará a matéria em discussão, _c;!ando a · 
palayra ao Vereador que. tenha se habilitado para falar na Ordem 
do Dia, e a encerrará sempre que. não houver mais nenhum orador 
.inscrito. . . · . ' · · · . 

Ir •• • • 

·. § 2º - A ata, para ser . votada em reuniÔÓ ordinária, deverá ser - Parágrafo único - b Vereador interessado em discutir a màtéria 
' " • - :1 'I 

-·. 
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deverá inscrev.er-se e terá 20. (trinta) minutos pqra usar a· palavra, 
devendo ater-se exclusivamente ao objeto da matéria em discussão. 

Artigo 94 - A ordem das Discussões e suas Votações poderá ser 
alterada ou interrompida: 

1 - para a posse de Vereador; · 

li - em caso de preferência; 

Ili - em casá de adiamento. 

Parágrafo único - Durante a Ordem do Dia só poderÓ ser formulada 
· questão de ordem atinente à matéria que esteja sendo apreciada 
na oGasião.. · · · 

Seção IV - · DQ Explicação Pessoal 

Artigo 95 · - ·Não havendo mais matéria sujeifa à deliberação do 
Plenário, na Ordem do Dia, o Presidente dará em seguida, a palavra 
parq ~xplicaç_ão Pesso~I ao ora~o~ .que tenha procedipo a sua 
1nscnçao em livro especial, de propno punho, antes do termino da 
votação do último item da Ordem do Dia, pelo prazo máximo de 15 
(q~inze) minu'tos. . . _ · . · · 

§ 1 º - A Explicação Pessoal é destinada à manifestação de 
Vereadores. sobré atitudes pessoais assumidas duranfe a reunião 
plenár.ia, sendo per:.1itido.apartes. 

§ 2º - ·Quando o ·Vereador for critiçado por outro durante a 
Explicação PéssoaL poderá inscrever-se independentemente da~s 
normas previstas no presente artigo. 
. . 
§ 3º - A reunião não poderá ser prorrogada para uso da palavra em 
Explicação Pessoal. · . 

Artigo 96 - Encerrando os trabalhos, o Presidente anunciará a Ordem 
do Dia .da reunião seguinte. que não mais poderá ser alterada, salvo 
as expr.essas exceções regimentais. · 

Artigo 97 ~ A proposição só entrará· na Orqem do Dia desde que em 
condições regimentais.. · . Wt. · . · ' 

Artigo 98 - O ementárid da · Ordem do Dia, assinalará 
obrigatoriamente, após ·o respectivo número: 

1 - a inic~ativa das proposições; 

· 1.1 - a discussão a que-está sujeita; 

Ili - a conclusão dos pareceres. se favoráveis, contrários, com 
emendas ou subemendas; 

IV - a existência de emendas, relacionadas por grupos conforme os 
respectivos pareceres; 

V - outras informações-que se fizerem necessárias. 
. . 

Seção V - Do Uso da Palavra 

Artigo 99 - O vereador só poderá falar nós expressos termos deste 
Regimento: · · · · 

1 - para apresentar proposição; · · 

· li - para versar, no Expediente~ assuntos de livre escolha; 

Ili - sobre proposições em discussão; 

IV - para questões de ordem;' 

V - para encaminhar votação; 

· VI - para pronunciamento de bancada; 

VII - para justificativa de voto; 

VIII - para explicação pessoal. 

Artigo .100 - Para a manutenção da ordem, ob?ervar-se-ao as 
seguintes regras: 

1 - durante a reunião só· os Vereadores podem permanecer no 
Plenário; 

li~ não será permitid.a conversação qlJ.e perturbe os traoalhos; 

Ili - qualquer Vereador, ptlra usar da· tribuna, ou para aparte, falará 
de pé e ,só quando enfermo poderá obter~ permissão para ficar 
sentado; · 

IV - o orador deverá falar da tribuna, a menos que o Presidente 
permita o contrário; 

V - a nenhum Vereador será permitido o uso da palavra, sem que a 
· tenha requerido e o Presidente autorizado; 

. <> 

C.ampinas, quinta-feira, 06 de jun. 1996 

. . 
VI - se o Vereador pretender falar sem que lhe haja sido dada a 
palavra, ·ou permanecer na Tribuna anti-regimentalmente,. o 
Presidente adverti-lo~á. convidando-e a sentar~se; 

VII - se apesar dessa advertência e desse convite o Vereador insistir 
e.m falar, o Presidente. dará o seu discurso terminado; 

VIII - se o. vereador insistir em perturbar. a ordem ou andamento 
regimental de quàlquer proposição, o Presidente convidá-lo-á a 
retirar-se do recinto; . · . 

IX - qualquer Vereador, ao falar, dirigirá o palavra ao Presidente ou ao 
Plen<1rio, ·de modo geral; · . . . 

X - dirigindo-se a qualquer colega, o Vereador dar.,,lhe-á o tratamen'to 
. de Excelência, Vereador· ou Senhor; . 

XI - nenhum vereador poderá referir-se à Câmara ou a qualquer de · . 
seus membros, e de-modo geral. a qualquer representante do Poder 
Público, de forma descor_tê~ ou injuriosa. · 

Seção VI - Da Suspensã.o 

Artigo 101 . - A reunião poderá ser suspema temporariamente, pelo 
. Presidente. para a manutenção da ordem, devendo ser reaberta 
posteriormente para dar-se o e..ncerramento. 

Seção VII - Do Levalitam~nto 

Artigo 102 - A reunião será levantada antes de finda a· hora a ela 
destinada. nos seguintes casos: · 

1 - tumulto grave; 

li - em homenagem à pessoa importante para o Município. 

Parágrafo único~ Quando do levantamento da reunião. a ·contagem 
· do tempo forá suspensa; para observância dos p·razos e Hmit.es 
previstos neste Regimento .. 

Seção VIII - Da Ata 

Artigo 103 - De cada reunião lavrar-se-a ata resumida, contendo os 
nomes dos Vereadores presentes e dos ausentes, bem como 
exposição suçinta dos trabalhos, a fim de ser discutido e aprovada 
na reunião seguinte. 

Parágrafo Único - A atu será lav~ada ainda que não haja reunião 
por falta de número, e, nesse caso, · além do expediente 
despachado, nela serão mencionados os nomes dos Vereadores 
presentes e dos ausentes. 

Artigo 104 - A ata da última reunião da sessão legislativa ordinária ou 
de convocação extraordinária será lida e colocqda em votação, 
antes·de se encerrar essa reunião. 

. Parágrafo único·_ As A tas serão -encaminhadas e arquivadas por 
.sessão legislativa e recolhidas ao arquivo da.Câmara. 

Artigo 105 - Não serão adm;~idbs, na ata, reque_rimentos de 
transcrição de d9cumentos de qualquer espécie. . 

Parágrafo único - As atas serão assinadas pela Mesa Diretora da· 
Câmara Municipal. 

· Capítulo· Ili·-. Das reuniões Extraordinárias 

Artigo 106 - As reuniões extraordinarias, nos termos previstos na Lei 
Orgânica do Município, serão convocadas, pelo Presidente da 

·Câmara, em reunião ou fora dela, no primeiro caso, com 
antecedência mínima- de 12 (doze) horas, neste último caso 
mediante comunicação pessoal e escrita aos Vereadores. com 
antecedência mínima. de 24 (vin~e e quatro) horas .. 

Parágrafo único - As reuniões extraordinárias poderão ser também 
convocadas por deliberação da maioria absoluta dos membros da 
Câmara. · 

Artigo· 107 - A duração das reuniões extraordinárias será de 2 (duas) 
horas, admitindo-se· prorrogação_ máxima por igual prazo. 

Parágrafo único - O tempo destinado às reuniões extraordinárias será 
totalmente empregado na apreciação de matéria objeto da 
convocação havendo tão somente Ordem do Dia. ·. 

· Capítulo IV - Das Reuniões Solenes 

Artigo 108 - As reuniqes solenes sã9 convocadas pelo Presidente da 
Câmara. · · 

§ 1 º - São Solenes as reuniões: ªl Comemorativas; 
. b Outorga de títulos e honrarias. 

§ 2º - Nas reuniões comemorativas, cada vereador poderá usar da 
palavra por até 10 (dez) minutos. · , 

. ., 
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§ 3º -. Nas reuniõ~s de outorga de títulos ~ honr~rias, o _au.tor dÇi 
proposição podera usar da palavra por ate 20 (vinte) minutos, se 
assim pretender. · 

§ 4º -~ A pós o uso da palavra pelo au!or d<? propo~ição, poderá cada 
vereador fazer uso da mesma por ate 5 (cinco) m1nytos. 

§ 5° - Nas reuniões Solenes o Presiden.te da. Câmara disciplinará a 
composição da Mesa. bem como a Ordem dos tràbalhos, na forma 
regimental. · · ·· 

Capítulo V ~ Das Reuniões Secretas 

' . 
' 
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Artigo 112 - São de apoiamento a~ assin~tur<;JS que ~e-seQ,uJrem a do 
autor ou autores, implicando na conc::ord_ar:ic1a dos s1gnatqnos com a 
proposição 1 ~ão poderão ser retiradas apos sua divulgaçao. 

' .Seção li! -·oa Inadmissibilidade 

Artigo 113 - Não ·serão admitidas proposições:· . - ~ . 

.\ 

!'- manifest.arnente inconstitucionais -ou ilegais e anti-regimentais; 
1 . • . ' 
'. 

li ~quando cóntiverem o mesmo teor de lei existente, sem alt~rá-la; 

111 º qÜando redigidas de modo que não se saiba, a simples leitura, 
··Artigo 109 - A Câmará poderá realizar reunião secre·ta, na · qual a provid~ncia objetivada; 

preservação do decoro parlamentar,-por deliberação de -2/3 (dois . 
terços), pelo menos, de seus membros. · · 

• • • • ,. I• 

§ l º - Quando tiver de re_alizar reunião secreta, as portas_ do recint9 
. serão fechadas, permitida à entrada aper:las qos vereadores. 

§ :2º - A A ta da respectiva reunião· secreta devera ser·aprÓvdda na 
própria reunião. · - · · · ' 

TÍTULO V 

DAS PROPOSIÇÕES 
. . 

Capítulo 1 - Da Classificaçã.o· 

Artigo 110· - A~ pr.oposições consistem em: -

1 - Indicações; 

._11- Requerimentos; 

. Ili - Moções;. 

IV - Projetos de emenda à Lei Qrgânica; 

V - Projetos _de Lei Complementdr; 

VI - Projetos de Lei Ordinária: 
\. . 

VII - Projetos de Decreto Le_gislativo; . , 

VIII - Projetos de Resolução; 

I~ - Emendas e submendas. 

§ 1 º - As proposições d.everão ser redigidas ·_em termos claros· .e 
sintéticos e autuadas; consignando-se na respectiva capa, no ato 
da organização do processo :. 

l - a natureza da proposição; . 

· 2 - o número; 

.3 - o ano de apresentaÇão; 

4 - a ementa completa; 

5 - o autor. 

§ 2°- Somente serão lidas no Expediente das reuniões plenárias as 
proposições registradas, mecanicamente, nQ protocolo ·da Câmara,. 
até as 16:00 horas dos dias das r.eúniões. · · 

§ 3º- As proposições, uma vez despachadas pe.là Presidênciq, ·não 
poderão ser transformadas em' proposições diferentes daquela em 
ql.Je foi apresentada e-autuad.a. - . · · · 

§ 4°· - Toda· proposição encaminhada à Mesa ou ao Protocolo, 
deverá receber deste a informação quanto à existência, ou não, de 
matérias idênticas em tramitação, tramitada ou qrquivada. 

§ 5º - Verificando-se ó existência de matéria idêntica em tramitação, 
deverá. o . protocolo. de imediato, comunicar à . ·Mesa, que 
d~term1nara o seu a pensamento. . · . . 

§ 6° - Verificando-se a existência de matéria :idêntica, já arquivada, 
deverá o protocolo comunicar à. Mesa que providenciara o seu 
arquiv~mento ou o trâmite legal na forma da Cêi Orgânica: 

Seção 1 ., Do Autor 

Artl~o 11 ~ - · Considera-se autor da proposição, pdra efeitos . 
reg1mer:itrns, o s~u primelro signatário,·a menos que_ o Regimento ex.lla 
determinado numero de proponentes, caso em que todos eles serao 
considemdos autores. · · · - ·· 

Parágrafo único -·As proposições de autoria de vereador licenciado 
ou renunciante, com mandato cassado ou extinto, entregues à Mesa 
antes de ocorrer o fato, terão tramitaç·ão normal-. 

Seção li - .Do Apoiamento 

/ 

IV - que contenham expre~sões· ofensivas a quem quer que seja; 
1 . 

·V - quando/ em se tratando de emenda ou subemenda, 
guardem direta relação com a proposição. principal; 

! ~ ' ~ 

não 

VI - Que aludindo· a· lei,. artigo ou disposições quaisquer, rião faça 
acompanhar de cópia fiel. . · . . . 

. . 
§ i º - -As proposições enquadradas no presente artigo serão 
restituídas ao autor. pelo presidente, com justificativa fundamentada 
por escrito. · · 

/ . 

§ . 2º - Caso não. concorde com a decisão do Presidente, o autor. 
poderá recorrer nos termos deste Regimento. · . 

Capítulo li - Dqs Indicações 

Artigo 114 - lndicaçÕo é a proposição em que é sugerida ao P~efeito 
providência .dé interesse público sobre atos. medidas·: e soluções 
administrativOs'..de competência exclusiva do .. Chefe do Executivo 
que não caiba .em projeto de iniciativa de vereador, .devendo 
conclúir pelo te?<to a ser: transmitido. · · 

- ~ . 

Artigo 115. -- Lidb na hora do Expediente; o Pre~idente da Cômara à" 
encaminhará,. i~dependentemente de deliberação do Plenário.-· . 

1. • • • . 

1 . . • 

Artigo 116 - No caso de entender o .Presidente da Câmara que 
determinada indicàção não deva · ser encamitihadà, dará 
conhecimento da-decisão aó autor, mas, se este não,concordar, será 
remetida à Comissão de Coristituiçqo, Legalidade e Redação . 

j 

Capítulo Ili ~ Do~ Reqyerimentos 
. ~ . 

' ~ ,, 

Artigo 117 - Requerimento é a proposição dirigida. por qualquer 
vereador ou Comissão ao Presidente ou à Mesa, sobre matéria de 
competêneio. da . Câmara, podendo . ser verbal ou escrito e 
dependerão _em alguns· casos: _de despacho do· Presidente .e, em 
outros, de dehberaçao do plenanq. · ,, 

. ~ . ' . . . 
. Pará9rafo únicoL ·os requerimentos independem de parecer das 
- Comissões. · . , 

Seção .1 - Dos R~querimentos Sujeitos· à Despacho· do Presidente 

Artigo 118 -. Será despachado imediatamente pelo Presidente o 
requerimento vertpal que solicite: . 

1 - . o palàvra; 

li - permissão para: falar sentadq; 

Ili - verificação de yoto; 
i' •• 

IV - verificação de:' 'quorum'·' ; 

V - requisição de documento ou publicação existente na· Câmara, 
para sU_bsídio de p~oposição en:discussão; . . · 

VI - concessão de um minuto de silêncio; 
1. 

VII:- leiturá de qUalquer matéria para conhecimento do plenário; 

·VIII - observância d~ disposição regimental; 

IX - p(eenchimentos de vagas em comiss_ão; 

X - requerimentos pura declaração de voto, antes de encerrado a 
. votação da matéria; · . · ·, ·"" . 

XI - retificação ou impugnação das A tas; 
í - • 

XII - reque(imento· para suspensão dos trabalhos, nos termos "regimentais; 
. ' 

XIII - prorrog·ação de prazo. para apresentação de parecer, nos 
termos regimentais. · . 

Artigo 119 - Será despachado pelo ·Presidente o requerimento escrito 
·que solicite; · · . , . 

. . 
1- OC:ençq a Vereador para_ tratamento de sdúde ou de interesse particular; 

' . . 
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li - a retirada, pelO autor, de proposição sem parecer ou com parecer 
contrário; , - · · · 

Ili - juntada ou desentranhamento de documentos. 
. . . 

Seção li - Dos Requerimentos Sujeitos a Dellberaç'ão do Plenário . . . 
Artigo 120 - Será verbal, dependerá de deliberação do Plenário, mas 
~ão sofrerá discussão o· requerimento que· solicite: · .. 

1 - prorrogação ~o tempo de reuriiãà; 

li - votação nominal para matéria cujo ''quorum'' seja de maioria 
simples; · · · 

Ili - encerramento .de ·discussão; 

IV - Prefe_rência; : 

V - Destaque. 

Artigo 121 - Será escrito, dependerá de deliberação do Plenário, mas 
não sofrerá discussão, o requerimento ~ue solicite: . · 

1 - constituição de Comissão de Representação; 

li - retirada de proposições constante na Ordem do [)ia; 

Ili - retirada, pelo autor, de proposição com parecer favorável; 

IV - Suspensão da reunião plenária; . 

V - informação; 

VI - encaminhamento de abaixo-assinado, ofícb ou documento ao Prefetto. 

Artigo 122 · - Os requerimentos de informação sqmente poderão 
referir-se a ato relacionado com proposiçao em andamento. ou 
matéria sujeita à fiscalização da Câmara. 

§ 1 º - Não cabem, em requerimento de informação,· quesitos que 
importem. sugestão ou coqselho à autoridade consultada. 

§ 2º - O Presidente da Câmara deixará de encaminhar requerimento 
de infor.mação que contenha expressões ofensivas .. 

'Artigo. 123 - O Presidente da Câmara deixará de receber resposta 
que esteja vazada em termos fois, que possam ferir a dignidade de 
algum Vereador e, caso entenda .necessário, conjuntamente com o 
Vereador ofendido, encaminhará solicitação a Procuradoria e 
Consultoria Jurídica para que tome as medidas jurídicas cabíveis. 

Artigo 124 - Serél escrito, dependerá de deliberação do plenário e 
· sofrerá discussão o requerimento que solicite: · 

1 - constituição de Comissão Processante; 
. 

. li- constituição de Comissão Especial de Inquérito;· 

Ili - urgê·ncia; 

IV - Sessão Secreta; 

V - Convocação de autoridades municipais; 
. . 

VI - adiamento de discussão; 

VII - licença ao Vereador. para des·empen_har missão temporária de 
caráter cultural ou de interesse do Município; 

VIII - licença ao Prefeito; 

IX - voto de aplauso, regozijo, louvor ou congratulação por ato 
pGblico ou acontecimento -de alta significação, desde que não 
implique apoio ou solidariedade aos Governos Federal, Estadual e 
Municipal; 

X - manifestação por motivo de luto. nacional ou de pesar por'. 
falecimento de autoridade ou alta personalidade; 

XI - audiência pública, prevista neste R~gimento. 
. 

Capítulo IV ~ Das Mo~~es 

Artigo 125 - Moção é· a propos1çao em que · é sugerida a 
manifestação da Câmara sobre determinado ·assunto, apelando; 
aplaudindo ou protestando. 

Artigo 126 - A Moção deverá· ser redigida com clareza .e precisão, 
concluída, necessariamente, por um texto que será objeto de 
apreciação, pelo plenário. · · 

. Artigo 127 - Lida no expedie~te, será a moção deliberada na m.esma 
reunião, após análise da Comissão de Constituição, Legalidade e 
Redação. 
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Artigo 128 - A Mesa deixará de receber moção quando o objetivo 
por e!a visado possa se.r atingido através de indicação õu 
requerimento. · . ·. 

.Capítulo V - Da Função Legislativa 

Artigo 129 - A Câmara exerce sua função legislativa por meio de: 

1- Projetos·:de Emenda à Lei Orgânica; 

1 
·11 ~ Projetos de Lei; 

Ili - Projetos de Decreto Legislativo; 

IV - Projetos de Resolução. 

Capítulo VI - Projetos de Emenda à lei Orgânica 

Artigo 130 - Projeto. de Emenda à Lei Orgânica é ·a proposição que 
objetiva alterá-la, modificando, incluindo ou suprimir:ido dispositivos, 
competindo a Mesa sua promulgação, podendo ser de ini~iativa: 

1- de um terço, no mínimo, dos membros da Câmara; 

li - do Prefeito; 

Ili - de cidadãos, mediante iniciativa popular assinada, no mínimo, 
por 53 (cinco por cento) dos eleitores. · 

Artigo 131 - A proposta ·será ·lida no· Expediente, sendo a seguir 
incluída em Pauta, por cinco- reuniões ordinárias, para recebimento 
de emendas. 

. . . 
§ 1° - As emendas.devem ser rédig:das de forma que seja permitida 
a suo incorporação à proposta, devendo ser subscritas por, pelo 
menos, um terço dos Ver~adores que integram a Casa: · 

§ 2º - Expirado o prazo de Pauta, a Mesà terá 2 (dois) ·dias para 
encaminhar a proposta, .com eme'.ldas, à Comissão de Constituição, 
Legalidade e Redação. 

. . 

§ 3º - A Comissão de Constituição, Legalidade .e Redação, . terá ó 
prazo d~ J.O (dez) dias para emitir seu parecer. 

§ 4º ~·Findo o prazo serri parecer. o Presidente da Câmara nomeará 
Relator Especial que terá 5 (cinco) dias para.opinar sobre a matéria. 

1 

§ 5º - Colocada na Ordem do Dia, a proposta. será discutida e 
votada em dois turnos, com interstício mínimo de 1 O· (dez) dias1 
considerando-se aprovada se obtiver, em ambas as votações, a 
manif~stação favorável de dois terços dos-membros da Câmara. 

§ 6º - Aprovada a proposta a Mesa promulgará e fará· publicar a 
·emenda com o respectivo número de ordem. 

§ 7º - A matéria constante da p~oposta de emenda rejeitada não 
poderá ser objeto de nova proposta nd mesma sessão legislativa. . 

Capítulo VII. - Do ProjetÓ de Lei 
. . . 

Artigo 132 - Projeto· de Lei é a proposição que tem por fim, r'egular 
toda matéria legislativa de competência da Câmara e sujeita à 
sanção do Prefeito. · 

Parágrafo ·único - A iniciativa dos Projetos de LeC serão: 

a) dos vereadores:. 

b) dos comissões;· 

c) da Me'sa da Câmara~ 

d) do Prefeito; . 

e) da população, nos termos da Lei Orgânica do Município. 
; 

Artigo 1-33 - Os projetos de lei, com prazo de aprovação deverão 
constar, obrigatoriamente, da Ordem do Dia, independente de 
parecer das Comissões, para discussão e votação pelo menos nas 
três últimas reuniões, antes do término do prazo. 

§ · 1º - Os projetos de lei do Execútivo, bem como os de iniciativa do 
Legislativo, que estiverem tramitando há mais de 90 (roventa) di<?s, 
deverão também . constar, obrigatoriamente, da Ordem do Dia, 
independentemente de parecer· das Comissões, para discussão .e 
votação, · pelo menos nas . três· reuíliões subsequentes, . apos . · 
ultrap~ssado o praz.o constc~nte neste paragra_fo. 

§ 2º - A solicitação pars:i inclÚsão. na Ordef!1 do Dia, d~verá ·.s~r: feitçi 
pelo autor da proposiçao, atraves de pedido por escrito, d1ng1do a 
Presidência. · 

§ 3° - A inclusão de que trata o-pçirágrafo anterior, deverá ser feita 
na reunião seguinte a da. apresen,tação de pedido" oportuni?a_de 
em que deverão .ser exarados · os pareceres das Com1ssoes 
competentes. 
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Ar1igo 134 - Qualquer proposição que, distribuída/:~ mais_ ~e l:Jma 
Comissão · de· Mérito, receba . apenas parecer contrario, será 
considerada rejeitada e sumariament_e arquivada. 

·. 
Capítulo VIII - Dos Projetos de Decreto legislativo 

Artigo 135 - Projeto de Decreto Legislativo é a propqsição destinada · 
a regular materia que exceda os limites da ecónbmia interna da 
Câmara, mas não sujeita à sanção do Prefeito, sendo promulgada 
pelo Presidente da Câmara. · ' . · · i: · . · 

§ l º - Constitui matéria d.e Decreto Legislativo: 
. ' 

1 - ·Concessão de título de cidadão honorá.riO, ou~· qualquer outra 
honraria ou homenagem a pessoas que, reconhecidament,e, tenham 
prest.ado serviços ao Mun!c1pio, aprovada pelo voto favorável de, no 
mínimo 2/3 (dois terços) dos membros da Câmara; . ··- · · · 

. li - Fixação ~-dos subsídios e verba de -representação do Prefeito e 
Vice-Prefeito, quando for o caso; · 

Ili -A provaÇão ou rejeição das co0tas-do Prefeito; .. 

IV - Concessão de licença ao Prefeito e Vice~Prefeito; " 

V - Autorização ao Prefeito para çius~ntar-se do Município por mais 
de 15 (quinze) 'dbs consecutivos;· . · . . " · 

. . . 
VI - Cassação.de mandatos do Prefeito.e Vic'e-Prefeito; · · 

VII - Demais atos que independam da sànção do Prefeito e c0mo 
· . tqis, definidos em lei; · · · · •· · 

VIII - Sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem o 
poder regulamentar; nos termos da te_iOrgânica do Municípió. . 

' 
§ 2° - Será de exclusiva competência da Mesa a apresentação dos 

. projetos de decretos legislativos.· para ós itens ... IV" e "V" . do 
parágrafo anterior: Os demais poderão ser de iniciativa da Mesa, dm 
Comissões e dos Vereadores. : :· 

· Artigo 136 - Projeto de Resolução é a proposição destiiitlda a regular 
matéria político-admistrótiva da Câmara. . . . . , 

§ l º - Constitui ~atéria de projeto de Res9lução entre outras: · 
.. .. . 

1- assqntos de economia interna 1da Câmara; 

li - perda de mandato de Vereadores; 

Ili -·destituição da Mesa e de qL,Jalquer de seus· membros; 

IV - fixação de. verba de representação dç:i Presidêncid da. Câmara, · 
quando for o caso; . · ' . 

V - fixação de remuneração de vereadores, quando for o caso; 

· VI - elaboraÇão de refor,ma do Regimento Interno; 

VII - concessão de licença· a. Vereador; 

VIII ~ aprovaÇao ou rejeiçao dás cont'Os da Mésa; 

· .. IX - ,Organização dos serviços administrativos da Câmara. 

§ 2~ ~Os projetC?s d~·Resol~ç~o .à que se ~eferem 'Os· itens 1, y11 e IX dQ · 
paragrofo anterior, soo de 1nic1at1va exclusiva .da .. Mesa da Camara. · 

Seção 1 - lDas Emendas e Submendas 
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Parágrafo únic,0 - O Prefeito pod~r? .. pror?or alteração a R_roj~to de 
sua· iniciativd enquanto a mdteria estiver. na · dependenc1a do 
parecer da .Comissão de Constituição, Legalidade e Redação, 
reabrindo ·a sua contagem se ele foi enviado com prazo. · 

! 

· Capítulo IX - Dos Reginiés de Tramitação 
, . 

Artigo 141 - A!s. proposições serão submetjdas ao~ seguin_tes regimes 
de tramitação: · . . . · · · 

. . . 1 
1-·de urgêncià; 

li e de frami1aÇão ordinária .. 
1 1 . . 

Artigo·J42 - Tramitação em regime·de urgência: 
1 • l 

. a) JicenÇ:a do Prefeito; 

b) matéria\ ~pjeto .e.· Mensagem. d~ Prefeito~ com . prazo de 45 
~quare.f'.ta j.c1oco) ?ias pa~~ aprec1açao pela .C~mar~;- - ·. 

e) vetos op stps pelo Prefeito; . · · 

d) matéria u~ o Plenário reconhe(;a de caróter urgente. e relevante. 
. 1 -

Artigo 143 - 'erão .de tramitação ordinária: . · 

_a) os projetls d;e codificação; . .. · · . . . . · · 

b) os projetj concernentes ao Plano DJretor, 00 Zoneamento Urbano 
e oo Códig de Obras, bem como ·suas posteriores alterações; 

. . ! . . . . . 

c) os projeto de emenda à Lei Orgânica. · 

Se~ã~ 1 · ·- ·da .~étira.d~ . . -

Artigo 144 .:. Q autor poderá solicitar, em todas as ·toses da 
elaboração legislativa, a retirada de qualquer prop9sição, cabendo 
ao Presidente deferir b pedido quando ainda não hQ\Jve.r parecer ou· 
est.e lhe for éonttário. . · . . · · · 

.. ' 
§ 1 º '~ Se d proposição tiver parécer tavorável de umG Comissão, 
embora o tenha contrário de outra, caberá·ao Plenário decidir dó 
pedido de retirada. 

. ·§ 2° - As pro~osições de Cômissão só poderãQ ser retiradas a 
requerimento dq Relator •. ou do respectivo Presidente, num e- noutro: 
caso, com a anuência da maiorio dos seus membros.· 

. Seção li , - Da Prejudicabilidade · 

Artigo 145. - Consideram-se prejudicadas: 
1 • { ' 

1 - as emendas, qtJando o projeto for rej~itado; 
. • 1 • . 

li -. a disçussão ou votação de qualquer proposição idêntica ·a outra 
. que já tenha siqo· aprovada ou rejeitqda na sessao legislativa, sálva a 
de iniciativa do Prefeito,' ou aquela subscrita pelo número mínimo de 
Vereadores necessários para sua aprovação. 

. - . 

Artigo 146 - Os prpjetos, uma vez entregues à Mesa, serão lidos para 
conheçimento d<;>s Vereadores e inçluídos em· Pauta para eventual · 
recebimento de emendas. . 

§ lº .- O projeto será lido rtjesmo que seu autor não esteja presente. 

§ 2º - A pauta da !)essão Legislativa sera: 

1~ - de 1 (um)' dia, para proposiÇ:ão em regime de urgênda; 

Artigo 137 - Emenda é a proposição apresentada corno acessória de ~ · 2·-de iO (dez) dbs, ~ra as propósk;õ~s em regime de !tamitaçã~ àrdinárb. 
outra proposição. . ·. . · · · · 

Artigo 138 - As emendOs são supressivas, substitutivas e aditivas.:. 
' 

§ 1 º - Emenda supressivo é a que retira parte de urna p~oposiçÕo. 

§ 2º - ~menda substitutiva é.a que altera parte de uma proposição·e, 
tomara p nome de substitutivo quando atingir no seu conjunto. · 

· § · 3º - Emenda aditiva é a que_ acrescenta parte d uma. proposição~ 

Artigo_ 139 - Admitir-se-á ainda, subemend9ó emenda e qwe só pode 
ser apresentada por Comissão, em seu parec_er, e classifica-se, por. 
sua Vf!JZ, em supressivo, substitutiva .e aditiva. _ · 

Artigo l~O - ~s proposições poderão receber emendàs nas seguintes 

Artigo 147 ·_ Findo: o prazo de permbnência em Pauta, os projetos 
serão ~ncaminha<tlos ao. exame das ·comissões, por despacho _do' 
Presidehte da Câmara. 

~ . . . . 

Artigo 148 - Instruídos com pç:ireceres das comissões, os projetos serã0. 
incluídos na Ordem do Dia, obs~rvado o seguinte critério: 

~ .. . . 
·.1- na primeira reunião a ser_ realizada, o's em_ regime de urgência; 

li --na primeira ,reunião ordináriÜ, os em regime de tramitação ordináriÕ: 
. . i . . . . . . 

§ 1 º - Se forem apresentaçJas emendas em Plenário, volt Orá o projéto 
a Comissão competente, para parecer, após o- que será incluído 

. novamente na Orqem do Dia para discussão e. votação, na mesma 

.reunião.. · 
oportunidades: · . ·· · · · 

· - :·§ ·2° - Aprovado o' Projeto de Resolução ou Decreto Legisla.tivo, a 
1- quando estiverem err:i Pauta; ~esa tera o prazo d~ 10 (dez) dias para promulgá-lo. · _ 

11 - quan~IC? em exame nas Comissões, pelos. respectivos relatores ou · .Seção Ili - . Do ~~ógrafo 
pela mrnoria de seus· membros; · -

• • 1 

Ili - ao iniciar a discussão,. ç1evendo, neste caso, .ter apoiamento de 
1 /3 (um terço), pelo menos, dos _me~bros da'Câmara.. . : . 

Artigo 149 - Os projetos de lei aprovádos pelo Plenário terão, desde 
l~go,_ d~terminada b expedição do autógrafo, dentro de 1 o (dez) 

.dias ute1s. · · 
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TÍTULO ~I 

DO DEBATE E DA DELIBERAÇÃO 

Seção Ili - Dos Apartes- . 

Artigó i54 - Aparte é a interrupção consentida, breve e oportuna, 
do orador para indagação, esclarecimento . ou contestação, 
relativa à.matéria em debate. . · 

§ Jº - O aparte não poderá ultrapassar 2 (dois) minutos. 
. . 

· § 2° ·_ O vereador só poderá apartear o orador, se lhe solieitar e 
obtiver permissão e, ao fazê-lo, deverá permanecer ~e pé. 

§ 3º - Não será admitido apart_e: 

1- à palavra do Presidente da Mesa; · 

2- paralelo a discurso; 

3- por ocasião de encaminhamento de votação ~justificativa de voto; 

4- quando o orador declarar, de. modo geral, que não permite; 

5- quando o órador estiver suscit_ando questão de ordem; 

6- por ocasião de pronunciamento de bancada, 

Seção IV - Dos Prazos 

Artigo - 155 - São assegurados os seguintes . prazos nos debates 
durante a Ordem do Dia: 

1 - ao vereador: ·~ 

· · a) 20 (vinte) minutos, para discussão do projeto, moção ou requerimento; 

b) 15. (quinze) minutos, parã explicação pessoàl; 

c) 5 (cinco) minutos, para justificativa de voto;· 

d) 2 (dois) mir:iutos, para apartem .. 

li - às Bancadas: 

a) 5 (cinco) minutos poro encaminhamen~o de votação; 

b) 1 O (dez) minutos para pronunciamento. 

Seção V - Do Adiamento 

Campi~as, quiGta:feira, 06 de jun. 1996 

Artigo 156 - Sempre que. um vereador julgqr conveniente o 
_adiamento da discussão de qualquer proposição, poderá requerê-lo, 
por" escrito, sendo submetido ao Plenário. 

§ l º -A aceitação doreque!Tnento está subordnada às seguiltes conEjÇões: 

1- ·ser apresentado antes -de encerrada a discussão, cujo adiamento 
se requer; . · · 

2- prefixar o prazo de adiamento; 

3- não estar a proposição· em regime de urgência. 

§ 2º - Será assegura·da a cada Bancada~ pelo seu Líder ou um··dos 
Vereadores por ele indicado, falqr pe'o prazo de 5 (cinco) minutos. 

§ 3º - Não sérá permitido mais· de um pedido de adiameoto da. 
mesma proposição por bancada. ·. 

Seção VI - Do Encerramento 

Artigo 157 - O encerramento da discussão dar-se-á pela ausência de 
oradores ou pelo decurso dos prazos regimentais. · 

· CapÍflJIO li - Da Deliberas:ão 

Seção 1 - Da Votação · 

Artigo 158 - As deliberações serão tomadas por maioria de votos, 
. presentes a maioria absoluta dos r:iembros da Câmara, exceto nos 
casos previstos na Lei Orgânica do Município e neste Regimento. 

Artigo l59 - A votaÇão deverá ser feita logo após o encerra.mente da 
discussão, não podendo ser interrompida por nenhuma hipótese. 

Parágrafo único - Qµando rio curso de uma votação! se esgotar o 
tempo próprio da recmião, dar-se-á ele por prorrogado, até que a 
mesma se conclua. · · 

Artigo '160 - As proposições serão apreciadas· e decididas pelo 
- Plenário em turnos de votação, sendo· um para apreciação da. 

constitucionalidade e legalidade e outro para o mérito. · 

,Artigo 161 - As proposições para as quais o Regimento· exija parecer 
não serão submetidas à votação sem ele. · · · · . · . 

Seção li - Da Obstrução 

Artigo 162 - Obstrução é a saída do Vereador do Plenário, antes de 
iniciada a votaçao, negando "quorum" para a nec·essória 
deliberação. · ·. . . · 

§ l º - Quando a matéria for declarada em votação, o Vereador 
poderá deixar o Plenário, porém a sua presença será computada 
para efeito de ''quorum''; cabendo a qualquer Vereador, no ato, 
alertar o Presidente para as devidos providências. 

§ 2º - Não havendo "quorym" para continuidade da reunião, a 
mesma será automaticamente ercerrada pelo Presidente. 

Seção Ili - Da Abstenção_·do Voto 

Artigo 163 - O vereador presente à reunião plenária, nO ato em que a 
matéria é declarada em votação, poderá abster-se quando tiver 
interesse pessoal manifesto na deiiberação, sob pena de nulidade da 
votqção, quando seu voto for decisivo, devendo. fazer SJ dev.ida 
comünicação ao Presidente, computando-se,. todavia, sua presença 
para. efeito de "quorum". · 

Seção IV - Da Justificativa de Voto 

Artigo 164- Justificativa de voto é· o pronunciomento do Vereador 
sobre os motivos que o levaram a manifestar-se contrária _ou 
fav_oravelmente à matéria votada. 

§ lº - ·Em justificativa de voto, cada Vereador dispõe de 5 (cinco) · ·. 
f'Tlinutos, sendo vedados os apartes. · 

. . 
·§ 2º - Quando a justificativa de voto estiver formulada por escrito, 
poderá o Vereador solicitar a sua inclusão no respectivo processo e. 
na ata dos trabalhos. · 

Seção V - Dos Processos de Votação 

Artigo 165 ~.São três-os processos dé votação: 

· f - simbólica, para os processos que_éxijam maioria simples; . · 

li - nominal, para os processos_ que exijam maioria absoluta ou de 2/3 
dos membros da Câmara; . · . · · 

Ili - por escrutínio secreto. 

. _ §· l º - adotado um processo d~ votação, outro não: será admitido, 
quer para a matéria principal, quer para emenda ou subemenda a 
ela r~ferente. · 

..... 1 
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· § 2º - Pelo processo simbólico, 6 Presidente da Câmara, ao anünciar 
a votação de qualquer mat~ria sujeita a tal processo, convidará, os 
Vereadores favoráveis a permanecerem sentado~ e proclamara o 
resultado manifesto dos votos. · 

§ 3° - Pcira se· praticar a votação nominal, nos casos 'onde ela não . 
seja prevista,· será necessário que algum Vereodqr a· .requeira, e o . 
Plenário Qdmita. ·- · » 

§, 4º - O Requerimento verool pqra este fm; não admitrá;.votação nominal. 
1 

Artigo 166 - A votação será por escrutínio secreto .somente quanqo 
assim o exigir a Lei Orgânica ·do Município. ' '._ ·-

1. 

Parágrafo único - A votaçqo por escrutínio secreto praticar-se-á 
mediante cédula impressa ou datilografada, constando dela número. 
referente ao item da ordem do dia a ser votada, recolhida.em urna, 
à vista do Plenário, _devendo o Presidente nomear· . . 2 ,.(dois) 
vereador.es· para lhe servirem çle escrutinadores, que farão o controle 
dos votos, conferindo com . a lista de presença -e anunciando a 
quantidSJde de votos favoráveis, contrários, nulos e brancos. 

_ Seção VI - Do Método de Votação 

Artigo 167- Em primeiro lu~arse proce~sa a .votação do.projeto: 

a) s.e for aprovado; entram em votação-as emendas; 

. b) se for rejeitado, as emendas .estão prejudicadas. ; 

Arti90 168 - Salvo deliberação em contrário, as proposições serão 
votadas em bloco. · -- :~ · . 

! 

Parágrafo Único - As emendàs serão votadas em gr'upos, conforme 
· tenham parecer favorável ou contrário das comissões. , 

. ' 

Seção VII - Do Destaque 

Artigo 169 ~ Destaque é o ato. de sepórar uma proposição de um 
grupo, ou parte do texto de -"uma· proposição, para possibilitór a 
vo~oção isol~da pelo Pler:1áriq _de títulos~\ cap1tulos, seÇões, _grupos de 
artigos ou artigos. · ·-· ·· · 

.• ' r, 

§ 1 º - O Plenário "poderá ·conceder, ó requerimento. de qualquer 
Vereador, que a votação· das' emendas se faça destacadamente, 9u 
umci a uma. · · 1 

. ' . . .' . 
· § 2º - O pedido de destaque deverá ser feito antes d~ anunciada -o 
início da votação pelo Presidente., _ . · - , , · · 

. Seção VIII - Do Encaminhamento de Votação 

Artigo 170 - No encaminham_ento de votação, será assegurada;· a 
cada Bancada, pelo seu L1der ou •um dos Vereadores por ele 
indicado, falar pelo prazo, de 5 ( ci.nco) mihutos, a firh de esclarecer os 
respectivos liderados sobre a orientação a seguir. _ ~ 

. . 
Parágrafo único· - O encaminha_mento 'de votação. tém lugar logo· 
após ·ter sido anunciado o início da ·votação· pelo Presidente. 

· Artigo 171 - Não cabe~á encaminhamento . de votação . nos 
requerimentos verbais ·que solicitem:. 

' . . . . 

.! -prorrogação de tempo de reunião; 

li - votação por determinado processo. 

Seção IX., Da Vermc·ação 

., 

Artigo 172 -- Sempre que julgar conveniente, quálqÜer Vereador· 
poderá pedir verificação da votação simbólica, ó · que será 
imediatamente acatado pelo Presidente. · · 

§ lº - o pedido deverá ser formulado logo após ter sido dado a 
conhecer o resultado da ·votação e antes de se pOssar ·a outro 
assunto. · · 

. § !.º -' />., verificaçã'o for-se-á. por: meio de- anúncio do registro oficial 
da votoçpo realizada, proclamando o -resultado o Presidente da 
Câma~. · · 

§ 3º - Nôo se procederÓ a mais de uma verificação para cada .votação. 

Capítulo Ili - Da Redação Final . 

Artigo 173- _Ultimada à votaçãó, será o projeto enviado 6 Comissão 
de Constituição, Legalidade e Redação,. que deverá àdequar 6 
texto a meJhor técnica legislativa, rernetendo à Mesa, no prazo de 
1 {um) d:a nas proposições em regirrre de urgência e de 5{cinco) dias 
para as de tramitação ordinária, para o cumprimento das 
providências cabíveis. · 1 .. • ' • 

§ 1 º - Excetuam-se do disposto n~sté artigo:_ 

a) qs. projetos de: léi orçamentária!.. ~e decreto legisldJwo sóbre 
subs1d1os do· Prefeito e de resoluçao sobre a .remuneração de 

.. ' 

•' 

, 
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-·Vereadores, \.cuja redação final competirá à Comissão de Finanças e 
Orçamento;; 

j 

b) os projeto~ -de resolução que. qigam respeito à matéria de 
econo_mia. ir;it.erna, inc,lusive os de reforma do' Regimento, cuja 
redaçao final incumbe a Mesa. 

. ; 

Artigo 174 ~: Só caberão mudbnças à redação "firial para evitar 
incorreção C:le linguagem, incoerênda notaria ou contradição 
evidente. · l _ _ _ _ 
Parágrafo ú~ico - Quando,· após a ad~quação da Redação FinaÍ 

. pela Comiss©o de· Con~tituiçao, Legalidade_ e . Redação e .qté a 
expedição do autógrafo, verificar-se inexatidão do texto, a Mesa 
procederá al respectiva cqrreção ·da qual dará conhecimento ao 
Plenário. . . _, \ _ · . · 

Capítu!o IV - Dà f'referência _. _ 
. f . . . . . . . • 

Artigo 175- Prbferência $ a primazia na discussão- ou na votaÇão de 
uma proposiçpo sobre a outra, constante do ordem ~o dia. · 

1 . 

§ 1 º - Os prbjetos em regime de urgência gozam de .preferência 
sobre os em trpmitação ordinária. · . . 

1 • 

§ _· 2º - Terá P,referência para votação b substitutivo oferecido por. 
qualqúer Comissão. · . . · . · . 1 • . . 

\ li • 

§ ~ 3°· - Na thipótese de rejeição do substitutJvo, · votar-se-á a 
proposição· principal, ao que se seg,uirá, se aprovada, a votação das 
respectivas eméndas~ . . 

. t· 
Artigo ·176- Asl emendas têm preferência na votação, do seguinte 
modo:. . 1 . • . . • 

1 - ·O supressivo, !sobre as dem~is; 
-·· j 

li - a· s~bstit~tiv~, sobre a proposição a que se referir, bem como sobre 
as aditivas; · 11 · · · · · 

·. ! / . 

- 111- a de Comissao, sobre as dos Vereadores. 
. . 1 . . 

, - . 1 - • 
. Capitulo V - DaiUrgenc1a 

• . 1 

Artigo 177 - ' Qyan·do a matéria tramitar em regime de urgência, o 
Presidente da C,âmpra providenciará:. . · · 

· 1 ·- a ~er.nessa d~Í proposiçã~ às comissões qü~ ainda devam opinar a 
respeito; · · l . _ _ - ; · . · 
IJ - inclusão da Jroposição na Ordem d.o ~ia da primeira reunião que 
se .realizar, caso fStejo r~gimentalmente instruída. . . _ . 

i . . ' ' . 
Parágrafo únicoi- Na falta de pronunciamentà da Comissão no prazo 
.regimental, ··o Presidente da Câmara, de ofício, nomeará Relator 
Especial, que deverá desincumbiHe. do seu - encargo até o dia 
imediato ao da dlesignação. _ . 

Artigo 178 - · Nbo -cabe;á ur~ência ~os -cas~s- de reforma do 
Regimento lnterbo ·e demais cásos previstos .na Lei Orgânica do 
Município. 1 

" · . Capitulo VI.-~ Do yeto 
' ·. 

Artigo .179 ·- Re~ebido · o veto, o .Presiçjente o· er\caminhará às 
C9missões que devem .examiná-lo, conforme as razões 
apresentadas, para que estas apresentem parecer devidamente 
fundamentado. 1; · · 

' ~ . 
. . ! : . 

§ 1º - Será de. 5 (cinco) dias o prazo para que a Comissão emita o 
seu parecer. \, . · . . . . , 

. : . . . . 
§ 2º - lnstru_ído ê0m o parecer será o pr:ojeto incluído na Ordem do 
Dia da primeira reyr)ião ordinária q se realizar. . . . 

.j 

Artigo 180 - Ser<fl,de 30 (trinta) dias, contados do recebimento, o 
prazo .para- o Plenário deüberar sobre a matéria vetada, total ou . 
párcialmente, con'forme disposto na Lei Orgânica do Município. 

1 • 

Capítulo VII - Da tdniada de Contas Do Prefeito ~ Da Mesa 

Artigo-181 - Receôido .o parecer do Tribunal.de Cont~s, o ·Presiden.té · 
da Câmara encaminhá-lo-á à'Comissão de Finanças e Orçam·ento e 
à Comissão · de 11 Constituição, Legalidade e. · Redação, · que 
conjuntamente, te:rão o prazo de 30 {trinta) dias para emitir pare.cer, 
concluindo por Projeto de Decreto Legislativo ou . Resolução, 

. conforme 0 cass>.. 1 · 
o 

• ~ • '!. • 

Artigo 182 - Se n90 for aprovad? P,elo Plenário a prestação de, 
contas, ou parte :,Çiessas contas, sera· todo o processo, o.u parte 
referente . à . contas impugnadas, remetido à Comissão de­
_Cor:1~tit_uição; ,Leg(;Jlidade e Redação, · párà . que indique as 
providencias a serer;n tomadas pela Camarà. , . . . -

' .· r. /. • ' ' 

· Parágrafo único - A' rejeição ·do parecer prévio emitido pelo Tribunal 
de Cont9s ·do Estado dependerá do. voJo favoráv~I de 2/3 {dois · 

J. 

' 1 , 
' 
f, 
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terços) dos membros da Câmara. 

Capítulo VIII - Do Plebiscito e do Referendo 

Artigo 183 - · b plebiscito é a -"consulta popular que visa decidir 
previamente uma-determinada questão. · 

Artigo 184 - O referendo é a consulta popúlar que versa sobre um 
texto já aprovado, buscando a sua ratificação ou rejeição. . . 

TÍTULO VII 

DA ELABORAÇÃO LEGISLATIVA ESPECIAL 

Capítulo 1 - Do Orçamento 

Campinas, quinla-feira, 06 de jun_h.1996 

despacho do Presidente da Comissão encaminhados oó autor para 
que possa completar o número de assinaturas, correspondente a 
_maioria.absoluta dos membros do Legislativo. _ . . . 

Parágrafo _Único - Cumprida a exigência disposta neste artigo, o 
projeto sera encaminhado para inclusão na Ordem do Dia, a critério 
da Presidência. 

Artigo 195 - Não se consideram serviços relevantes prestados a Campinas, 
os atos praticados por dever de oficio, por autoridades constituídas. 

Artigo 196 - As entregas dos títulos de "Cidadão Campineiro" e 
"Cidadão Emérito", serão feitas em reunião solene, especialmente 
convocadas pelo Presidente da Câmara para esse fim. 

-
§ 1 º - Nas reuniões solenes aludidas, para folar em nome da Câmara, 

Artigo 185 - O Prefeito envbra à Câmara, o projeto de Lei Orçame11tárb só será permitida a palavra do Vereador designado pelo Presidente 
dentro do prazo estabelecido na Lei Orgânica·do Município. · . comq orador oficial, e a do homenageado. 

Arti~o 186 - Lido no E_xpediente da primeira reunião, passará o projeto 
a figurar na Pauta em 1 O (dez) dias para conhecimento dos 
vereadores e recebimento de emendas: 

Artigo 187 -_O projeto, em seguida, será encaminhado à Comissão 
de Constituição, Legalidade e Redação que o apreciará, dentro de 
5 (cinco) dias, no' seu aspecto constitucional, e depois irá à Comissão 
de Finanças e Orçar.1ento, que terá o prazo máximo de 15(quinze) 
di9s, para emitir pc; ecer e decidir sobre as emendas. 

§ .1 º - Se qualquer das Comissões deixar de dar parecer nos prazos 
previstos· no "caput" d~ste artigo, o Presidente designará 3 (três) 
vereadores, para em conjuntq e dentro do prazo de 10 (dez) dias, 
emitir o parecer. · 

§ 2° - Não se concederá "vista" do parecer sobre.o prójeto, quando 
da sua tramitação _r:ia Comissão de Finanças e 'Orçamento. 

§ 2º - Será designado para falar em nome da Câmara, 
preferencialmente, o autor da proposição. 

TÍTULO VIII· 

DO .REGIMENTO INTERNO 

Capítulo 1 - Das Questões de Ordem 

Artigo 19.7 - Questão de Ordem é toda dúvida levantada em Plenário 
quantq à interpretação do Regimento na sua p·rática .. · · 

Artigo 198 .. - As questões de ordem devem ser formulqdas com 
·clareza e· com a indicação precisa das disposições regimentais que 
se pretende elucidar., . · 

. . 
- ' 

Parágrafo único - Se o vereador, ao levantar uma questqo de ordem, 
n_ão observar o disposto neste arti:;JO. o Pre~idente pod_erá, desde 
logo, cassar-lhe a palavra, deterrr1nando· rnnda que nao se faça 

· r_egistro dela nos a_nais da Câmara. 

Artigo 199 ·- Caberá ao Presidente resolv.er, soberanamente; as 
questões de Ordem, não sendo lícito a qu9lquer vereador _opor-se à 

§ 4º - O projeto saindo da Comissão de Finanças e Orçamento, será -- -decisãb ou criticá-la na sessão em que for proferida, 
incluído na Ordem do.Dia, como item único. . . . -

§ 3º - Seró finar o pronunciamento da Comissão de Finanças e 
Orçamento sobre a.s emendas, salvo se 1 /3 (um terço) dos membros 
da Câmara pedir ao. seu Presidente à votaÇ:ão ém plenárib, sem 
discussão, de emendas aprovadas ou rejeitadas. · 

§ 5º - Aprovado o projeto, a Mesa expedirá o Autógrafo. 

Capítulo li - Dos Títulos de qdadania 

·Artigo 188. - Os títulos de "Cidadão Campineiro" e "Cidadão 
Emerjto"serão concedidos por via de Decretos legislativos às pessoas 
que, radicadas ou não nQ Município, teriham, reconhecidamente, 
prestçido relevantes serviços a Campinas. 

Parágrafo Único - O título de "Cidadão Campineiro" será outorgaçto 
à pessoas naturais de outras cidades e, o de "Cidadão Emérito" aos 

- nascidos em Campinas. 

Artigo 189 - Os projetos de Decretos Legislativos concedendo títulos 
de "Cidadão Campineiro" e de "Cidadão Emérito" serão instruídos 

. com os seguintes documentos: 

1 - biografia circunstanciada da.pessoa quem se deseja homenagear; 

li - re_lação dos trabalhos e serviços prestados à cidade. 

Artigo 190 - Os- ·projetos e · suas documentações,. subscritos 
inicialmente pelos autores, _deverão ser. protocolados lacrado~, 
devendo cor'lstar, na sobrecarta, apenas o nome do . autor e o 
assunto como ''Proposição de. Honraria''. · 

Artigo 191 - Nos pergaminhos de Tífulos de Cidadão Campineiro e 
CidadÇio Emérito, de que trata este Capítulo, conterá a assinatura do 

· Presiden.te da Câmara e do Autor ou dos Autores do Projeto de 
Decreto Legislativo. 

. . 

Artigo 192 - Cada Vereador poderá qpresentar, no máximo, até 3 
(três) proposituras . de honraria, . incluindo títulos de Cidadão 
Campineiro, por Sessão Legislativa: 

Artigo 193 - A cada biênio o Preside'nte da Câmara constituirá umà 
Comissão Especial, compostQ de 5 (cinco) vereadores, para opinar 
sobre os projetos dessa natureza. · 

§ 1 º - A Comissão referida,: terá 3_0 (trinta) dias para emitir parecer. 
... 

§ 2º -·A votação na Comissão poderá ser feita por escrutínio secretq. 

§ 3º - Os projetos que obtiverem parecer contrário, serão novamente 
lacrados pela Comissão e arquivados, por despacho de seu presidente, 
se;:ndo vedada a divulgação do nome do homenageado. -

§ 4º - Os projetos com insuficiência de documentos exigidos, serão 
devolvidos ao autor, devidamente lacrados para que os complete. 

Artigo 194. - Os projetos que receberem parecer favorável, serão por 

Parágrafo único - O Presidente. poderá submeter . o questão de 
ordem à qecisão do Plenário. · · 

Artigo 200 - As deliberações do Presidente da Câmara em questões 
de ordem, poderão, a requerimer.to verbal de Vereador, submetido 

·ao Plenário, sem discussão no momento das decisões, constituir 
precedente, sendo anotado em livro de r_egistro próprio para. 
precedentes regimentais. 

Artigo 201 - O prazo para formular uma, ou mais questões de ordem, 
simultaneamente, em qualquer fase da ses~ão, não poderá exceder 
d~-3 (três) minutos. 

Capítulo li - Dos Recursos 

Artigo 202 ·- Os recursos contra atos do Presidente da CÕmara, serão 
interpostos dentro do prazo de 10 (dez) dias, contados da data da 
ocorrência, por simples petição dirigida à Mesa. 

§ 1 º - O recurso será encaminhado ao Presidente, para contestá-lo e, · 
em seguida à Comissão de· Constituição, Legalidade e Redação 
para no prazo de lO(dez). dias emitir parecer e, se for b caso, elaborar 
projeto de Resolução, o qual deverá, dentro de lO(dez) dias, ser 
incluído na Ordem do Dia. . · 

§ 2º - Qs prazos estabelecidos neste artigo e parágrafos, serão fatais 
e correrão dia a dia. 

§ 3º - O parecer da Comissão, sendo favorável ao acolhimento do 
recurso, concluirá com a apresentação de projeto de resolução 

. determinando o· que de direito, e, em caso contrário envia~10:.á ao 
arquivo, prevalecendo a decisão original do Presidente. 

Capítulo Ili - Da Reforma do Regimento Interno 

Artigo 203 - O p'rojeto de resolução destinado a modificar, total <?U 
pmcialmente, o Regimento Interno, obedecerá aos ritos a que estao 

"sujeitos os projetos de lei em regime de tramitação ordinária. 

Parágrafo Único - Compete à ComissÕo de Constituição, Legalidade 
e Redação, com exclusividade, dar parec~r em todos os aspectos,. 
sobre o. referido projeto de resolução, e emendas, se houver . 

TÍTULO IX 

DA CONVOCAÇÃO DE AUTORIDADES MUNICIPAIS 

Artigo 204 - Os Secretórios Municipais, os Presidentes de entidades da 
administração indireta e das fundações e os subprefeitos po_derão ser 

. convocados pela Câmara, a requerimento de qualquer vereador o~ 
Comissão, que indicará o objeto da convocação ficando sujeito a 
deliberação do Plenário. · 



Cam!P. q~inta-feira, 06 de junho de 1996 

P.arógrafo Único - Resolvida q_ c~mvocação , o 1 º, Secretárb da C<?'.llara, 
ou o Presidente da Comissao entender-se-a com a. autoridade 
convocada, mediante ofícb, em que· indicará as info_rmações 
pretendidas, para que escolha, dentro do p~azo não superbr a 30 (trinta) 
dias, o dia e horq da reunião a que deva comparecer. . . . · · ~ 

Artigo 205 - Quando comparecer ao Plenáriô da Câmara ou j?erarite a 
Comissão, a autoridade terá.assento à direita do Presidente respectivo. 

Artigo' 206 - Na reuniÕo, a autoridad~ fará, . iniciaÍmente, uma 
exposição da matéria que foi - objeto · de seu comparE;cir'nento, 
respondendo, a seguir, à·s interpelações dos Vereadores. 

. 1 
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e um Corregedor substituto, os quais serão eleitos na forma pela qual 
o serão os me~bros da Mesa. 

. . 
. Parágrafo único - Compete ao Corregedor substituto sübstituir o 
Corregedor Legislátivo em seu eventuais impedimentos. 

. . . . 
1 • 

Artigo 214 ~ CohÍpete ao Corregedor Legislativo: 

I_ - Pr<?mov.er g r;nanutenç:<?o do decoro~ da ordem e da disciplina no 
. amb1to da Camara Mur:ucipal; · · · 

li - Dar cumprimento às determinàções da . Mesa: referentes à 
segurança interpa e externa da Casa; 

§ 1 º - A autoridade, durante a sua exposição ou resposta às inteÍpebções, 
bem como os Vereadores,· ao enunciarem as suas pergu.ntas, não . Ili -: Supervisionar a proibição de porte de arma, com poderes para. 
poderão desviar-se do objeto da convocação,. nem sofrerQo apartes. revistar e desarmar; · · 

' . ' ' 
, § 2º - É lícito ao Vereador ou membro de Comissão, autor dó 

requerimento" de convocação, após á resposta dà autoridade, à sua 
apeloçÇlo, manifestar, durant'e 10 (dez) minutos, sua concordância. 
ou discordância. · 

§ 3º - Serão observados os seguintes tempos: 

a) até 30 (trinta) minutos, para exposição pela autoridade convocada; 

b) até 1 O (dez) minutos para o óu.tor da -convocação; 

c) ·até 5 (cinco) minutos para réplica pela autoridade; 

d) até 5 (cinco) minutos para tréplica pe!o c;iu.tor da convocação; 

e) o restante do tempo será utilizado .para o debate.' quando· os 
demais vereadores poderão formular perguntas à autoridade.. . 

§ 4° - O tempo de debate seró dividido eqüitativamente pelos partidos, 
indef?endentemente do número de Vereadores, sendo permitida a 
cessao total ou parcial, mediante declaração verbal do líder .. 

Artigo 207 - Não haverá Expediente- na reuniãó a . que deva 
comparecer autoridade municipal. . 

TÍTULO X 

DA SESSÃO LEGISLATIVA EXTRAORDINÁRIA 

. Artigo 20~ - A Câmara poderá ser convocada extraordinariamente 
no recesso conforme o· disposto na Lei Orgãnica do Município. · 

Artigo 209 - A convocação extraordinária dei Câmará, no recesso, 
óbedecerá às seguintés regras: 

a)_ corre prazo com relação aos projetos de lei incluídos na 
convocoçao, porque para eles o recesso ·foi suspenso; · 

b) a convocação deverá ser feita com antecedência mín.ima 
estabelecida na Lei Orgânica do M1.micípio, esclarecendo qual o 
períódo (o termo inicial e o final); · 

. c) os dias de reunião ( dentro do termo inicial e· fil'1al) ,,serão fixados 
· pelo .Presidente;_ · · 

d) se a Pauta for esgotada compete ao Presidente encerrar o 
período de convocação extraordinario, mesmo antes dé vencido o 
tempo estabelecido; 

e) convocada a Câmara, a reuniãó plenária só se realizará depois 
que· as comissões derem. parecer· sobre os projetos de lei 
relacionados no ofício de convocação .. 

TÍTULO XI 

DA.MANUTENÇÃO DA ORDEM · 

Artigo 210 - Será permitida a qualquer pessoa assistir às reuniões. . ' . ...... 

Artigo 211 - No recinto do Plenário, e em outras dependências da . 
Câmara, reservadas a critério do Mesa, ·só serão admitidos 
Vereadores e funcionários da Secretaria, estes quando ern servjço. 

Artigo -2.12 - Os espectadores·deverão guardar silêncio. e portar"se 
com urbanidade, sendo lícito aplaudir ou reprovar os trabalhos no 
Plenário, sem, no entanto, tumulh,iar a continuidade dcs mesmos. 

§ _ 1 º- Pela infração do disposto neste ártigo, poderá o Presidente-da 
Camara fazer desocupar o local destinado a'o público· ou retirar 
determinada pessoa do edifício, inclusive· empregando torça, se, 
para tanto, for necessár!o. · 1 

, § 2º- t;Jão sendo suficiente ·as medid,as previstas no parágrafo c::mterior, 
podera o Presidente da Câmara s~spender ou levantar a reunião. 

TÍTULO XII ,. 
DA CORREGIEDORIA DO LEGISLATIVO . . . 
Artigo 213 - 1ti, Corregedoria Legislativa cc;mstitui-se de um Correge.dor 

IV- - . Fazer -sindicância sobre denúncia de ilícitos no âmbito ·da 
Câmara MuniciP,al; .. 

' 
V - Realizar a ~iscalização interna em todos. os seus aspectos. 

Artigo 215 - O ~Corregedor do Legislativo poderÓ, observados os 
preceitos regiméntàis e as orientações da Mesa, baixar provimentos 
no sentido de prevenir perturbações da ordem e da disciplina no 
âmbito da Casa;:- · · 

• 1, 

Artigo 216 - Se qualqver Vereador cômeter, dentro do edifício qa 
Câmara, excesso que deva ser reprimido, a Mesa conhecerá do, fato 
e encaminhará do Corregedor para as. providências cabíveis· 

Paragrafo único - O Corregedor encaminhará relatório · 
consubstancial ài Mesa que o remeterá à Comissão· de Constituição, 
Legalidade e R~dação , sobre as sindicôncias e· fiscalizações 
realizadas. · 

· TÍTULO XIII f 

.DA.SECRETARIA . , 
1 

· Artigo. 211 - Os 'serviços administrativo e legislativo da Câmara 
for-se-ão através de sua Diretoria e Secretaria ·Gerais. 

1, • 

Artigo 218 ·_ Qualquer pedido de informação,. por· pa·rte . dos 
Vereadores, relativo aos serviços administrativo e legislativo do 
Câmara ou à sitUação do respecti"'.o pessoal, deverá ser dirigido e· 
encaminhado diretamente à Mesa. · 

§ 1º - A Mesa; em reunião tomará conhecimento dos termos._do 
pedido de informação e deliberará a respeito, dando -ciência por 
escrito: diretamente ao interessado, respondendo, nos termos da Lei 
Orgânica qo Município. · 

o 

. § 2º - O pedido de irlformação será protocobdo.como processo int~rno. 

Artigo 219 - São de iniciativa. exclusiva da Mesa~ os projetos de 
·'Resoluçãq que trat~m da Secretaria da Câmara. · 

Parágrafo único - Pr?jetos e emendas deverão receber parecer: 

a) da ComiSsão.d.e:Constituição, Legalidade e Redação; 
., 

b) da Mesa, no prozo improrrogável de 1 O (d~z) dias; 
.: .•. 

c) quando for o caso, da Comissão de Finanças e Orçamento. 

TÍTULO XIV 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
/ 

Artigo 220 ~ Os -prazos previstos neste Regimento não serão cont~dos 
· durante o período de recesso da Câmara. . · 

1 • 

Artigo 221 - Esta Res9lução entra em vi~or na data de sua pubficação, 
produzindo seus efeitos a portir da legislatura seguinte, revogadas as 
disposições em .cont~ório, especialmente a Resolução n. 479 /78, de 19 
de dezem.bro dE; 1978;; bém como suas posteriores alteraçõe_s. · . - · 

Campinas, 5 de junho de 1996. 

Dr. Romeu Santinl 
Presidente 
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POVO EDUCADO ... · 
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CIDADE· DESENVOLVIDA 
- . 

.... ~ ..... . 

· .. Não jogue liXo no chão. Deposiie-os sempre nos cestos de b:o 
. . ··ou receptáculos espalhados nos vários pontas da cidade. 

· ·. Vamos -mostrar que _Cas:npinas· é realmente um 
- . .. .. .· - -

exemplo de Qualidade de Vida, afinal, povo· limpo é- povo · 
. . .desenvolvido~ Colabore!! · 
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